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REPÚBLtCAFEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO \?CONGRESSO NACIONAL 

·~çêo 11 · 

ANO XXXI- N• 60 QUINl' A-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 1976 BRASlLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional a~vpu, nos termos do art. 55,§ l• da Constituíçào, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Fedêthl, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•49, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.457, de 14 de abril de 1976. ,. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto.-lei n• 1.457, de 14 de abril de 1976, que "reajusta os ven­
cimentos e salários dos servidoresdas.Secretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras providências". 

Senado Federal, 2 de junho de 1976. -Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente dq Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 50, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.460, de 22 de abril de 1976, que "aumenta os limites 
do Decreto-lei n• 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, e dá outras providências•·•. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.460, de 22 de abril.de 1976, que "aumenta os 
limites do Decreto-lei n• 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, e dá outras providências". 

Senado Federal, 2 de junho de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATADA 83•SESSÃO, EM1DEJUNHO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

-Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionados: 

N~' 73/76 (n~' 142/76, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n'~ 30/76 (n"' 2.041-B/76, na Casa de origem), que dá 

nova redação ao artigo 2'>' da Lei n"' 6.185, de I I de dezembro de 
1974. (Projeto que se transformou na Lei n'>' 6.335, de 31 de maio 
de 1976.) 

N'>' 74!76 (n~> 143/76, na origem), refer.ente ao Projeto de Lei 
da Câmara n'>'11f76 (n'>' 56~0/75, na Casa ele origem), que acres~ 
centa parãgrafo ao art_ 135 do Código Eleitoral, dispondo sobre 
Seções eleitorais em prO'l'riedades rurais. (Projeto que se trans~ 
formou na Lei h9c 6.336, de 19 de junho de 1976.) 



3182 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1976 

EVANDAO MENDES VIANNA 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Drretor-Geral do Se!lado federal Impresso sob a responsabilidade ria Mesa rio Sen3do Federal 

ASSINATlJRAS 

ARNALDO GOMES 

D1retor Executivo 

PAULO AURÉLIO QUINTEltA 

D1retor Admmrsrrat1vo 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Vra Aérea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400,00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBEAGEA 

Drretor lndustnal 
(0 preço do exemplar atrasado será acresc1d0 de CrS 0.30) 

Trragem 3 500 exemplares 

1.2.2- Ofícios do Sr. 1'-5ecretArio da Câmara dos Depu­
tados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos; 

Projeto de Lei da Câmara n9 38f76 (n' 661-C/75, na Casa dê 
origem), que dispõe sobre o cancelamento de registro de pro­
testos de títulos. 

Projeto de Lei da Câmara n9 39/16 (n' 705-C/75, na Casa de 
origem}, que altera a redação de dispositivos do Decreto-lei n9 
4.238, de 8 de abril de 1942, qu'.! dispõe sobre a fabricação, o. 
comércio e o uso de artigos pirotécnicos, e dâ outras provi­
dências. 

Projeto de Lei da Câmara n' 40f76 (n' 1.793-B/76, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a transferência de terrenos da 
União para o patrimônio da Universidade Federal de Minas 
Gerais. 

1.2.3- Comunicaçio da Presidência 

-Arquivamento do Requerimento n' 504/75, do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitando informações ao Banco 
NaCional da Habitação tendo em vista a tramitação nesta Casa 
do Projeto de Lei do Senado n9 165/75, determinando que se pro­
ceda aos cálculos dos juros e correção monetária trimestral dos 
depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em vir­
tude de haver terminado o prazo regimental sem que aquele 
Banco se pronunciasse a respeito. 

1.2.4- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n'<' 139/76, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao artigo 11 do 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

Projeto de Lei do Senado n' 140/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto­
lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca. 

1.2.5- Requerimento 

Nt 231/76, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que os 
,Projetos de Lei da Câmara nvs 86, de 1975, e 35, de 1976, tenham 
tramitação em conjunto. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR HELVID/0 NUNES~ Preconizando medidas 
governamentais de amparo aos flagelados das secas que ora se 
verificam na região nordestina. Necessidade da reformulação 
destas medidas, no sentido de corrigir as deficiências e os erros 
verificados em idênticas situações anteriores. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA- Considerações sobre o 
problema da produção e da comercialização de gêneros alimen­
ttcios e seu reflexo sobre o aumento do custo de vida, com su­
gestões que oferec,e sobre o assunto. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Aduzindo novas 
considerações sobre a decisão do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, General Ernesto Geisel, em favor da exploração do potássio 
sergipano. 

SENADOR CATTETE PINHEIRO - Decreto baixado 
pelo Governador do Distrito FederaJ, que dispõe sobre o paga­
mento de gratificações de Balanço, a diretores das empresas 
públicas ou sociedades de que participe o Distrito Federal, e dâ 
outras providências. 

1.2.7- Requerimento 

N"' 232/76, de autoria do Sr. Senador Ruy Santos. de dispen­
sa de interstício e prévia distribuição de avulsos para a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n9 6/75, que dispõe sobre o de­
pósito bancário dos auxílios e transferências da União, nos esta· 
belecimentos oficiais de crédito, a f1m de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.8- Comunicação dll Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9. 165/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
'torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Prefeito de Londres, Lord Mayor, saudando o 
Presidente Ernesto Geisel, por ocasião de sua visita oficial à In~ 
glaterra. Aprovado. 
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-Requerimento n~' 166/76, do Sr. :S~ador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcri~;ão, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente da República, General Ernesto Geisel, 
feito em agradecimento à saudação do Prefeito de LOOdres. Apro­
'ado. 

-Requerimento D"' 220/76, do Sr. Senador 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Senado n~' 72, de 1975-Complementar, de sua 
va redação ao art. 4~> do Ato Complementar n~' 43, 
neiro de 1969, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
menta. Aprovado. 

-Projeto de Resolução n"' 37/76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. DlscuSSio 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento nll 
233/76, de adiamento de sua discussão para a sessão do dia 16 d.o 
corrente, após usar da palavra o Sr. Senador Gustavo Capanema. 

-Projeto de Resolução n9 38/76, que autoriza o ~do de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. ~o 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimenf!Q _dt 
234/76, de adiamento de sua discussão para a sessão do dia I @do 
corrente. 

-Projeto de .Resolução n9 39/76, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a alienar terras públicas que especifica. DiscuSSi.o 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 
235/76, de adiamento de sua discussão para a sessão do dia 16 do 
corrente. 

-Projeto de Lei do Senado n9 225j75. do Sr. Senador 
Agenor Maria, que dispõe sobre a aposentadoria especial do mo~ 
torista profissional. (Apreciação preliminar da constituciona.Ji~ 
dade.) Discussão encerrada, ficando sua votação adiada por falta 
dequoruDI. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR TEOTÔNIO VILELA - Institucionalização 
do regime democrático em consonáncia com as aspirações rc.::volu· 
cionãrias e as realidades nacionais. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Aproveitamento 
-da vocação da área amazônica pata fazer face ao fenômeno 
cíclico das cheias. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Necessidade da 
correção de erro ou f;~.lha ocorrido no Plano de Classificação de 
Cargos, em relação a funcionários do Ministério da Fazenda, no 
Estado de São Paulo, classificados no Grupo T.P. 1.200 -
Agente de Port~ria e Motorista. Oficial. Apelo ao Diretor~Geral 
do DASP, em favor dos ferroviários aposentados. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Reivindicações 
do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Joalheria e Lapidação de Pedras Preciosas, em favor dessa cate· 
goria profissional. Reajustamento geral dos salários dos ferro~ 
viários e a acessibilidade dessa categoria a níveis melhores. Reali~ 
zaçào, no mês corrente, de Assembléia~Gerat do Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de Destilação do Petróleo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- ATA DA84•SESSÃO, EM ZDEJUNHO DE 1976 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 6j75, do 
Sr. Senador Geraldo Mesquita, que dispõe sobre o depósito ban~ 

... 
'<' • .. 

cârio dos,atiXÜios e transferências da Uniã<:-, nos estabeleci~ 
mentes ofrciais de Crédito. Aprovada._À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Resolução_n9 23/76, que auto~iza a Prefeitura· 
Municipal de Santa Rita do Passa Quatro (SP) a realizar 
operação de.crédito no valor de Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e 
dutentos mil cruzeiros). Apro,ado. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 24/76, que au.toriza a Prefeitura 
Municipal de Catiguá (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiws). Aprondo. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 25j76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piraju (SP) a realizar operação.de credito no valor 
de CrS 1.000.000,00 (um milhão de ,cruzeir<Js). Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores relativo à 
Mensagem n9 71/76 (n9 137/76, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Embaixador do Bfasil junto 
à República da Costa do Marfim, para, cumulativamente, exer· 
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República do Alto 
Volta. Apreciado em sessio secreta. 

2.3- MATÊRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Redação final do Projeto de Resoluçilo n9 23/76, cons· 
tante do segundo item da Ordem do Dia. 2\pronda, nos termos 
do Requerimento n9 236, de 1976. À promulga~;ão. 

-Redação final do Projeto de Resoluç1io n9 24/76, cons~ 
tante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n9 237/76. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resoluç.io n9 25/76, cons· 
tante do quarto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento r19 238, de 1976. À promulgaçãc. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES Al'j· 
TERIORES 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso. proferido na sessão de 
31-5-76. 

-Do Sr. Senador Luiz Viana, proferido na sessão ordinãria 
de J9.6~76. 

4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N'7, de 1976. 

S- SECRETARIA-GERAL DA Ml!:SA 

-Resenha das matérias apreciadas de I"' a 31 de maio de 
1976. 

6- CONSULTORIA JURIDICA 

- Parecer n9 20, de 1976. (Errata.) 

-Ata da Sessão Plenãria, realizada em I o.s. 76. 

7- ATAS DE COMISSOI!:S 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE F' AR TIDOS 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS<rlES PERMANEN· 
TES 
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ATADA83•SESSÃO,EM2DEJUNHODE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIOf:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - Cattete 
Pinheiro - Jarb.as Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Helvídio Nunes 
- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora - Wil­
son Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Domício Gon­
dim - Ruy Carneiro - Marcos Freire- Arnon de Meno - Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista 
- Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende- Amaral Peixoto- Danton Jobim -Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro - Otto Lehmann - Accioly Filho - Leite Chaves -
Evelásio Vieira- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A t1sta de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Sênadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

· MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICÀ. 

Rndlulndo aui.S.raros de Projetoo ele LeiiWidoaadot: 
N9 73/76 (n9 142/76, na origem), referente ao Projeto de Lei da 

Câmara no 30, de 1976 (n9 2.041-B/76, na Casa de origem), que dã 
nova redação ao Artigo 29 da Lei t\9 6.185, de 11 de dezembro de 
1974. 

(Projeto que se transformou na Lei o9 6.335, de 31 de maio de 
1976.) 

N'~ 74)76 (n,. 143j"76, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 11, de 1976 (n' 56-D/76, na Casa de origem), que acres­
centa parãgrafo ao Art. 135 do Código Eleitoral, dispondo sobre 
Seções Eleitorais em propriedades rurais. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.336, de tv de junho de 
1976.) 

OFICIOS 
DO SR.J•-SECRETÁR/0 DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SENADO AUTOGRAFOS 
DOS SEGUINTES PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CÁMAllA N• 38, DE 1976 
(N• 66I-C/75, u Cua de orlaem) 

Dllpae JObre o ...-1- de rqlatro de pi'Gteotot de 
dluloo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O pagamento de titulo protestado assegura ao interes­

sado o direito de cancelar o protesto. 
§ 1 o A consignação judicial do valor do titulo, acrescida de 

juros vencidos e mais despesas, assegura, igualmente, o direito ao 
cancelamento do protesto. 

§ 29 Os Cartórios de Registros de Protestos de Thulos, me­
diante requerimento dos interessados, ou de seus procuradores, e 
prova bastante de quitação, farão o cancelamento do protesto 
averbando-o à margem ou no verso do respectivo registro. 

Art. 29 Quando o devedor, embora exibindo quitação, não 
puder apresentar o titulo, será obrigatória a publicação de editais, 
com o prazo de dez dias, para conhecimento de terceiros e resguardo 

do seu direito; mas o edital não deverã conter os nomes dos signà.tâ­
rios do pedido de cancelamento. 

§ 1 • Serâ dispensado o edital quando todos os coobrigados as­
sinarem o pedido. 

§ 2• Havendo o coobrigado falecido ou se encontrando em 
lugar ignorado, o edital somente mencionará o seu nome. 

Art. 3' Se algum coobrigado quitar o débito, o cancelame1)to 
será feito quanto a esse coobrigado e àqueles que ficaram legalrrieRte 
desobrigados pelo pagamento. 

Art. 49 e facultado a qualquer interessado impugnar fundà­
mentadamentc o pedido. 

Parágrafo único. Havendo impugnação, ocorrendo dúvida 
quanto à validade da quitação ou resultando prejuízo para terceiros, 
o Oficial suscitará o incidente perante o juiz competente. 

Art. 5• Cancelado .o protesto, é vedado aos serventuários do 
respectivo cartório fazer qualquer menção do protesto em certidão 
ou documento que fornecerem. 

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMAllA N• 39, DE 1976 
(N9 70$-C/75,u CuadeorlplD) 

Altera a redaçio de dllpoold•oo do Deaeto-iel n• 4.138, 
de 8 ele abril de l~l, qae dlopile 10bre a fabrloaçio, o co!Hre(p 
e o uso de artigo! pir~;~témicos, e IH outra!!l pfovidhcias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O Art. 5• do Decreto-lei n• 4.238, de 8 de abril de 1942, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. sv Os fogos incluídos na classe B não podem ser 
vendidos a menores de 16 (dezesseis) anos e sua queima é 
proibida nos seguintes locais: . 

a) nas portas, janelas, terraços, etc., dando para a via 
pública e na própria via pública; 

b) nas proximidades dos hospitais, estabelecimentos de 
ensino c outros locais determinados pelas autoridades 
policiais.'' 

Art. 2• O Art. 9t do Decreto-lei n• 4.238, de 8 de abril de 1942, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 99 Os infratores das disposições deste decreto-lei 
estão sujeitos a multa de 1 (um) a 10 (dez) vezes o" valor de 
referência fixado pelo Decreto nv 75.704, de 8 de maio de 
1975, ou por legislação posterior que venha a aJterâ-lo, as 
quais, na reincidência, serão aplicadas em dobro. 

Parãgrafo único. As multas não eximem os infratores 
das sanções penais que couberem, em caso de acidentes 
pess"oais c materiais.'' 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 4.238, DE 8 DE ABRIL DE 1942 

Dlopile JObre a Cabrlcaçio, o co!Hrdo e o 1110 de art11oo 
plrotfcnkoo, e.UoutruproYidhdu. 

······················································-···o.·-· 
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Art. 5' Os fogos incluídos na classe B ~d.em ser vendidos a 
quaisquer pessoas, inclusive menores, sendo Su'a queima proibida 
nos seguintes lugares: 

a} nas portas, janelas, terraços etc., dando para a via. pública e 
na própria via pública; 

b) nas troximidades dos hospitais, estabelecimentoJ ._ensino e 
outros locais determinados pelas autoridades policia\_s. ~1Ai::;,;, 

····················································~";.··· 
Art. 9'1 Os infratores das disposições deste Decreto-let:ç 

punidos, a juizo das autoridades, de acordo com as disposições,_ ·:-
lei com multas de 200$00 a 2:000SOO e do dobro na reincidência. · 

Parágrafo único. As multas não eximem os infratores das san~ 
ções penais que couberem, em caso de acidentes pessoais e materiais. 
. . ' . . . . . . . ' . . . ' . . . ' . . . ' . . ' . . . . . ' . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . 
. ' . . . ' . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . ' ' . . . ' . . . . . . . . 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ec01romig e de 
Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 40, DE 1'176 
(N• 1.79:1-B/76, na CaSl de orlaem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe 10bre a transferêocla de terretaa. da UaJio pua o 
patrim6alo dA Unl•enldade Federol de Mlnu Gerolo. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l'? Fica autorizada a transferência, para o patrimônio da 

2. Os imóvei! que se encontram na poss·e da Universidade 
foram desapropriados, Cm maior porção, por força do Decreto 
nli' 39.178, de 13 de agosto de 1956, para complementação da área 
necessária à instalação da Cidade Universitária daquela autarquia, 
tendo sido, entretanto - pelOs termos das sentenças judiciais ex­
propriatórias e respectivas transcrições no Registro de Imóveis- in­
corporados ao patrimônio da União. 

3. Diante do exposto e entendendo ser necessário que se au­
torize previ~mente a transferência do!i imóveis para o patrimônio da 
Universidade Federal de Minas Gerais, opina o Serviço do Patrimô­
~io da União, com apoio d~ Secretaria-Geral do Ministério da 
Fazenda, pela expedição de lei autorizando a medida, com o que se 
estará atendendo ao objetivo do citado D1:creto nll 39.778/56, 
podendo a autarquia promover posteriormente a permuta preten­
dida, na forma prevista na Lei fi'? 6.120, de 15 de: outubro de 1974. 

4. Concordando com os pareceres, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência os anexos projeto de 
m~nsagem ao Congresso Nacional e anteprojetc- de leí. 

Aproveito a op<Jrtunidade para renovar a Vossa Excelência os 
. protestos do meu mais profundo respeito.- Mário Henrique 

SlmoDiell, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 39.778, DE 13 DE AGOSTO DE 1956 

Declara de utnldade pública, para fins de desapropriação, 
01 terreDOJ eondpos à atual 'rea da Cidade Uninnitírla da 
Unt.enldade de Miau Gerais. 

UniversiQade Federal de Minas Gerais, dos terrenos da União e ben- O Presidente da Rep6blica, usando da atribuição que lhe con­
feitarias existentes, situados em Belo Horizonte, compreendidos no fere o artigo 87, inciso 1, da Constituição, e tendo em vista o dis­
polígono descrito do Decreto nq 39.1778, de 13 de agosto de 1956, posto nos artigos.5', letras a, b, i, 111 e 11, e 6' do Decreto~lei 
com as áreas de 52.000,00 m2 (cinqüenta e dois mil metro5' quadra- D9 3.365, de 21 dejunhode 1941, decreta: 
dos), 60.257,00 m2 (sessenta mil duzentos e cinqüenta e sete melros Art. 19 São declarados de utilidade pública, para fins de desa· 
quadrados), 27.390,00 m2 (vinte e sete mil trezentos e noventa metros propriação, inclusive as benfeitorias que neles existirem, os terrenos 
quadrados), 77.000,00 m1 (setenta e sete mil metros quadrados). interiores, no Munidpio de Belo Horizonte, Estado de Minas 
11.000,00 m2 (onze mil metros quadrados) e 43.332,50 m2 (quarenta e Gerais, caracterizados pelo poHgono adíant1: descrito: partindo do 
três mil trezentos e trinta e dois metros ~ cinqüenta decímetros qua- ponto obtido pelo encontro do prolongamento do alitlhamento da 
drados), perfazendo um total de 270.979,50 m2 (duzentos e setenta margem sul da rua Padre Pedro Chaves com o alinhamento da mar­
mil novecentos e setenta e nove metros e cinqüenta decímetros qua- gem oeste da avenida das Palmeiras, em direç:ão 02QQI' NW, azimute 
drados), cujas escrituras de aquisição foram transcritas sob os nUme- verdadeiro, numa distância de 312,19 metNs, até o encontro da 
tos 12.518, 16.95S, 20.207, 14.201, \9.150 e 16.509, respectivamente, divisa do lado sul dos terrenos da Caixa D'â(;ua da Pampulha com o 
nl' 61' Ofício do Registro de Imóveis da Comarca da referida capital. alinhamento da margem oeste da citada avenida· das Palmeiras. 

Art. Í 9 A transferência dos terrenos indicados no Art. 19 ' Deste vértice, com o azimute verdadeiro de: 089Q5' SW, numa dis­
efetivar-se-â mediante termo a ser lavrad() em livro próprio do Servi~ 1 tância de 369,91 metros até o ponto de encontro do alinhamento da 
ço do Patrimônio da União. margem leste da avenida Pampulha com a divisa do lado sul da esta­

Art. 3.;. Esta lei entrarã e;n vigor na data de sua publicação, re- cão de tratamento d'ãgua da Pampulha. Daí, pelo alinhamento 
vogadas as disposições em contrário. da aludida avenida da Pampulha e seguindo a curva por ele descrita 

MENSAGEMN• OI7,DE 1976 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 5 t da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acampa· 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a transferência de 
terrenos da União para o património da Universidade Federal de Mi­
nas Gerais''. 

Brasilia, em 17 de fevereiro de 1976- EmestoGeDeJ. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 450, DE 26 DE NOVEMBRO 
DE 1975, DO MIN1STf:RIO DA FAZENDA 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
A Universidade Federal de Minas Gerais pretende realizar per­

muta com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, tendo por 
objeto terremos que vem utilizando e sào necessários à abertura da 
Avenida Presidente Carlos Luz, naquela Capital, e lotes urbanos de 
p~opriedade municipal. 

até o encontro .do alinhamento da mesma a·venida com o prolonga­
mento do alinhamento sul da rua Exp. Hereny da Costa. Desse 
pOnto, éom o azimute de 66'>'02' SW, numa distância de 29,54 m até 
a junÇão da estrada que segue em direção à localidade denominada 
Engenho Nogueira, margeando o córrego do MergtJihào, com o 
alinhamento da margem sul da rua Exp. Hereny da Costa. Daí, com 
o azimute de 01946' SW e num comprimento de 646,30 m, até um 
ponto afastado cerca de 25m à direita da referida estrada do vale do 
córrego do Mergulhão. Desse ponto, com azimute "erdadeiro de 
05~'33' SW e comprimento de 72,34 m, até um ponto ainda na mesma 
estrada. Em seguida, O polígono fica compreendido, conforme a 
ordem de descrição, pelos seguintes lados: azimute verdadeiro de 
l 0915' SW e.comprimento de 421,72 m: azinute verdadeiro de 00<>56' 
SW e comprimento de 1.538,20 m; azimute verdadeiro de 05t?4J' SW 
e comprimento de 343,30 m; azimute verdadeiro de 16933' SW e 
comprimento de IIS,80m; azimute verdadei·:o de !Jt?28' SE e compd­
mento de 145,91 m; azimute verdadeiro de 78t?J4' NE e comprimento 
de 539,33 m; azimute verdadeiro de 63t?lt)' NE e comprimento de 
146,69 m; azimute verdadeiro de47922' NE e comprimento de 137,29 
m; azimute verdadeiro de 331'()9' NE e comprimento de 148,11 · m; 
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azimute verdadeiro de 14906' NE e comprimento de 213,43 rn; 
azimute verdadeiro de 24912' NE e comprimento fie t 19,50 m; 
azimute verdadeiro de 41955' NE e comprimento de l3l,7l m; 
azimute Verdadeiro de 29912' NE e distância de Uh,84 m; azimute 
verdadeiro de 69932' NE e comprimento de 214,54~m; azimute verda­
deiro de 7üY21' NE e comprimento de 59,46 m; com azimute de 
27~40' NE e comprimento de 92,59 metros. Deste ponto, segue a di~ 
visa do lado oeste dos terrenos pertencentes ao Ministério da 
Guerra, em toda a sua extensão até o ponto de confluência das 
divisas do Ministério da Guerra, do Lar dos Meninos e dos atuais 
terrenos da Cidade Universitária de Minas Gerais, daí seguindo a 
divisa entre os atuais terrenos da mesma Cidade Uitiversitária e os 
terrenos pertencentes ao Lar dos Meninos e a outros; até o alinha­
mento da margem sul da rua Padre Pedro Chaves, do}\de segue o 
mesmo alinhamento até o ponto obtido pelo encontro lia alinha­
mento da margem sul da rua Padre Pedro Chaves com ó alinha­
mento da margem oeste da avenida das Palmeiras. 

Art. 2v Destinam-se os referidos terrenos à complementação da 
área necessária à construção da Cidade Universitária da Univer­
sidade de Minas Gerais. 

Art. 311 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1956: 135v da Independência e 
68• da República. -JUSCELINO KUBITSCHEK- 06m SoJao­
do -Henrique Lott- Joú Maria Alkmla. 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

-A Presidência comunica que, nos termos do inciso XI do art. 
239 do Regimento Interno, determinou o arquivamento do Requeri­
mento nv 504, de 1975, do Senhor Senador Itamar Franco, solicitan-
9-o informações ao Banco Nacional da Habitação tendo em vista a 
tramitação nesta casa do Projeto de Lei do Senado nv l65, de 1975, 
determinando que se proceda aos cálculos dos juros e correção 
monetária trimestral dos depósitos do Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço, em virtude de ter terminado o prazo regimental sem 
que aquele banco se pronunciasse a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro­
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. IV-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 1976 

D• nova redaçio ao artlao 11 do Deereto-lel "' S-4!1%, de 
I• de maio de 1!143 ( Co-lldaçio du Leis do Tmalbo ). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jv O artigo I t do Decreto-lei nv 5.452, de 19 de maio de 
1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 11. Não havendo disposição especial em contrário 
nesta Consolidação, prescreve ern dois anos. a contar da ex­
tinção do contrato de trabalho, o direito de pleitear a repara­
ção de qualquer ato infringente de dispositivo nela contido." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Jusdftcaçio 

Inspirou~nos a apresentação deste projeto de lei a disposição 
contida no artigo 10 da Lei nl'. 5.889, de 8 de junho de 1973,1n verbis: 

"Art. 10. A prescrição dos direitos assegurados por esta 
lei aos trabalhadores rurais sQ ocorrerá após dois anos de cas­
sação do contrato de trabalho." 

Tal preceito veio criar uma disparidade de tratamento dos direi· 
tos dos trabalhadores rurais e dos trabalhadores comuns, constituin· 
do-se em odiosa discriminação. 

·Bem por isso, a presente propositura visa extirpar do campo da 
legislação trabalhista a mencionada disparidade, possibilitando a 
igualdade de tratamento dos trabalhadores brasileiros, no tocante à 
prescrição de seus direitos. 

Com esta medida, o termo inicial do biênio prescricional será 
aqu"ele da. data da extinção do contrato de trabalho, e não mais da 
data da violação do direito do empregado, de conformidade com o 
estatuído para os trabalhadores rurais. 

Por outro lado, objetiva, também, a presente propositura deses­
timular a prátiça generalizada, por parte de maus patrões, consisten­
te na sonegação de direitos a seus empregados, ameaçando-os de 
dispensa sumária, caso intentem reclamação trabalhista. 

Fica o empregado, nesse caso. impedido de interromper a pres­
crição de seu direito, por não poder ingressar em juízo sem risco de 
perder o emprego. 

Entretanto, tornando imprescritfvel o direito do empregado 
durante a vigência do contrato de trabalho, retira-se do empregador 
injusto a dispo.siçào coercitiva acima relatada, posto que ao término 
da relação de emprego restarão intactos os direitos de seus emprega. 
dos e por eles responderA o empregador relapso, corn todos os 
acréscimos legais. 

Estas as razões da apresentação desta propositura que, por cer· 
to, se juntarão e outras sabiamente formuladas pelos nobres pares. 

Sala das Sessões. 2 de junho de 1976. -o-.. QMrdL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECR!iTO-LEI N• 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

CoDIOIIdaçio olu Lell do Trabalho. 

Art. 11. Não havendo disposição especial em contrário nesta 
Consolidação, prescreve em dois a.nos o direito de pleitear a repara­
ção de qualquer ato infringente de dispositivo nela contido. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislaçilo_. 
Social.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 1~, DE 1976 

Acr....,.ta diJpooldvo ao Decreto-lei "' l%1, de li • 
fevereiro de 1967, que dllpk !Obre 1 proteçio e estúmdO& l pee. ... 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~" Acrescente-se ao art. 28 do Decreto-lei nv 221, de 28 de 

fevereiro de 1967, o seguinte§ 1", renumerando-se os existentes.para 
29 e 3', respectivamente: 

.. Art. 28. . ................................. ·. · · · 
§ 19 A autorização de que trata este artigo será 

obtida roediante a comprovação de que o interessado é 
colonizado ou sindicalizado. ,, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

J lllllftcaçio 

O espirito extremamente burocratizante imposto por algumas 
Delegacias da SUDEPE, com relação às autorizações para a pesca 
profissional, em conformidade com o Decreto-lei nv 221/67, está 
prejudicando tanto os pescadores profissionais quanto os sindicatos 
a que esses se vinculam. 

Com efeito, na cidade de Santos, por exemplo - segundo infor­
ma o Sindi~atn dos Pescadnre« lnc::~l- a Deleeacia da SUDEPE está 
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a exigir aos pescadores, para dar·lhes a nediuArja autorização, que 
comprovem a condição de "colonizados". ' 

Ora, a condição de pescador colonizado somente é possível 
provar por quem esteja em dia com as ·devidas à 
colônia, eis que aos em atraso não se fornecem os 
pondentes. Necessãrio lembrar que os atrasos 
monstração de mau proceder dos pescadores, senão 
cia inevitável da sua ordinariamente dificil situação 

O que ocorre é que muitos pescadores, necessitados 
ção para poder sobreviver, humilham~se diante dos 
embarcações e pedem o dinheiro adiantado. 

Aquela referida situação de permanente dificuldade finam,.iílá 
não permite ao pescador contribuir, ao mesmo tempo, para duas 
entidades (Colônia e Sindicato), do que resulta enfraquecerem-se os 
sindicatos. 

Tal situação bem que poderia ser resolvida no próprio âmbito 
da administração, sem precisar ficar consignada expressamente na 
lei. Contudo, como a tendência ê sempre a de dificultar ao invés de 
facílitar, melhor que se esclareça definitivamente a questão, esta­
belecendo a alternativa, como feito neste projeto. Quer dizer, pàra: 
obtenção da autorização, o pescador poderá comprovar tanto a 
filiação ao sindicato quanto à colônia. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 221, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe 110bre a prottçio e ettillulos A paca 

....................... ······ ................... . 
Art. 28. Para a obtenção de matrícula de pescador profissional 

ê preciso autorização prêvia da Superintendência do Desenvolvi­
mento da Pesca (SUDEPE), ou de órgão nos Estados com delegação 
de poderes para aplicação e fiscalização deste Decreto-lei. 

§ t 9 A matricula será emitida pela Capitania dos Portos do 
Ministério da Marinha, de acordo com as disposições legais vigentes. 

§ 2q Aos aprendizes será expedida matrícula provisória. 
.. . ····· ........................ ······ .................... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Agricultura e 
e de Assuntos Regionais. J 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e encaminhados às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. tq-Secretãrio. 
t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 231, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que os 
Projetos de Lei da Câmara nqs 86, de 1975 e 35, de 1976, tenham tra­
mitação em conjunto. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 1976. - Accioly Filho, Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O/ SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do dis­
posto no art. 279, 11, "c", do Regimento Interno. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Há oradores inseri-
tos. 

Tem a palavra o nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA- Pl. Pronuncia 0 se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O assunto de que me vou ocupar na tarde de hoje é seco, árido: 
Desta feita, não &! modo total, completo, mas parcial, com incidên­
cia sobre áreas dos Estados de Minas Gerais, B<~hia, Ceará, 
Pernambuco e Piauí. 

Todos sabem que sempre virá. Nã~ se sabe, porêm, quando 
chegará. Às vezes com demora, outras com incômoda repetição, 
sempre acompanhada de inapagáveis seqüelas. 

D.e minha lembrança, duas novidades a seca de 1976 propicia. A 
primeira ê a de que, através de lei, se pode provocar ou, pelo menos, 
criar condições para que o terrível flagelo ocorra. E a constatação, se 
oferece aspectos trágicos, tem também o seu lado pitoresco. 

Disseram os técnicos, não faz muitos anos, pois que ainda na 
memória do Senador Saldanha Derzi, que parte do território de 
Minas Gerais também é Nordeste, que integra o fatídico Polígono e 
que, por essa razão, deveria participar. dos incc:ntivos fiscais distri­
buídos pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE. 

Fez-se a lei para sacramentar a inusitada inspiração tecnocrata e 
o Estado m'ineiro, do Senador Magalhães Pinto, do Protomártir, dos 
Andradas, de Milton Campos e de tantos outros varões de Plutarco, 
agora está convivendo e parcialmente sofrendo, não sei ao certo se 
por efeito da lei ou da proximidade geogrãtka, ou de ambas, as 
agruras de longa e comprometedora estiagem. 

Não desejo ser omisso. Se não referi, de saída, o Senador Gus­
tavo Capanema, não foi, absolutamente, porque lhe negue títulos, 
pois que os tem muitos e cobiçados,,mas porque as construções jurí­
dicas, tão ao gosto de sua curiosidade científica .. o afastam, em geral, 
dos aspectos prosaicos do cotidiano. 

Já em relação ao Senador Itamar Franco, o aparente esque­
cimento tem outra justificativa. Ê que pertence ao outro lado das 
Alterosas, onde de leve chega o marulho da proximidade oceânica, 
região densamente industrializada. E os seus Ol.lVidos não se cansam 
da audição, preferencialmente, do estrídulo mas recompensador 
barulho da Manchester mineira. 

Certo é que a seca chegou a Minas Gerais. É à primeira das duas 
novidades que anunciei. Chegou, embora parc:ialmente, na terra do 
passado e do presente, das siderúrgicas que poluem, mas que estão 
triplicando a produção de aço do País, das cidades e monumentos 
seculares, das pastagens sem fim e dos rebanhos de que se orgulha a 
criação nacional, das hidrelétricas que lhe dão força, iluminam e 
igualmente servem aos Estados vizinhos . 

Prouvera Deus que não tivesse chegado. Mas a seca chegou. A 
culpa é da lei? Parece. Pelo menos, não julgo excessivamente 
desarrazoada ou impertinente a sua contribuiçiio. 

É que não se alteram, impunemente, os de:~ígnios da Natureza. 
Mais uma prova. Contrariando tal ensinamento, embora cofn 

idênticos propósitos, o nobre Stnador Ruy Santos, que, mais do que 
Vice-Líder com cadeira cativa, é' o fraternal amigo e conselheiro que 
todos estimam e admiram, estribado no exemr1lo do passado recente, 
através de lei, para cuja aprovação desenvolveu encarniçado tra­
balho nesta Casa, ampliou a jurisdição do Elanco do Nordeste, de 
modo a contemplar mais uma cidade mineira. 

Mais uma lei. Vou mais adiante, mais um incentivo à seca. 
A segunda novidade, Sr. Presidente e Sn. Senadores, reside no 

próprio tipo da seca, se é que se podem tipificar as secas. A deste 
ano, salvo as exceções confirmadoras da rç:gra, não é exatamente 
aquela de_ que falou um bravo representante nordestino em imagens, 
diria melhor, em linguagem candente: "Tc:rra esturricada, leitos 
vazios de rios intermitentes. Açudes secos." 

A seca é daquelas que podem ser tachadas de seca adjetivada. 
Seca-verde, não ficaria bem. Mdhor será qualificá·la de seca­
molhada. 

Na verdade, mormente em termos do Pinuí, as chuvas chegaram 
em dezembro. E com elas as semente:;, lançadas na terra, 
germinaram. Contrariando as expectativas, a quase normalidade da 
época invernosa na região, as chuvas não faltaram em janeiro. Em 
fevereiro, no que, mais uma vez, descumpriram o costume, choveu o 
mínimo indispensável ao crescimento· das plantações. A partir de 
março, porém, fugiram, desapareceram, foram embora, exatamente 
quando os agricultores, já com os braços estendidos, sonhavam com 
a colheita. 
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Aconteceu, então, a Perda irreparável. o desânimo, a frustração. 
Daí a prudência, a cautela da SUDENE no reconhecer a crise. 

Primeiro, afirmou a falta de chuvas e, num segundo estágio, a seca 
com todas as letras, em pele menos cinco pontos do Nordeste e no 
Norte de Minas Gerais, no Centro-Sul da Bahia, no Oeste de Per-· 
nambuco e do Ceará e Sudeste do Piauí. 

Interessante observar é que os índices pluviométricos, em 1976, 
não foram tão escassos quanto os dos invernos próximos pretéritos. 
Ao contrário, quase que atingiram os normais. O que ocorreu, de 
fato, foi a má distribuição. Choveu bastante em alguns períodos, mas 
não choveu, exatamente, nos dias que precedem a maturação. Duas 
chuvas teriam, na ocasião propícia, salvo aproximadamente oitenta 
por cento das plantações. 

Certo é que verde ou molhada, ou qualquer outro qualificativo 
que se lhe dê, a seca de 1976 está, mais uma vez, no Nordeste. E com 
ela, mais propriamente, na sua esteira, um terrível elenco de dificul­
dades, de sÕfrimentes, de angústias, de mazelas. 

Tenho para mim, já agora, que os legisladores, quer recrutados 
os do passado, quer o sejam os do presente, não encontrariam remé­
dio para socorrer a situação. 

É certo que áreas territoriais podem integrar ou deixar de 
integrar, mediante simples artifícios legais, esta ou aquela região; é 
certo, dependendo do grau das cortvicções espiritualistas, que muitos 
creditam a estes expedientes legislativos o chamamento ou o 
desencadeamento de calamidades; é certo, enfim, que a Natureza, no 
afã de demonstrar a falibilidade humana,. faz das suas por através de 
inúmeras manifestações, entre as quais a de castigar com estiagens 
áreas que, normalmente, não deveriam sofrê-Ias. 

Mas também é certo, e recerto, que nenhum legislador se aven­
turarã., por medo do ridículo ou do deboche, ou de ambos, a disci­
plinar a distribuição das chuvas que se precipitam no Nordeste, 
sobretudo no polígono real das secas. Ainda porque, mesmo por defi­
ciência pessoal, humanamente explicável, se alguém tentasse tal pro­
posição, esbarraria na impossibilidade de contar cem um dos ele~ 
mentos essenciais à elaboração da lei- a coação. 

De fato, contra quem seria dirigida? Quem a suportaria? Qu.al a 
maneira de aplicá-la? Em uma palavra, como e contra quem seria 
exercida a coação? 

Outra fórmula, outra via, outro caminho hâ de ser buscado. 
Antes de fazê-lo, porém, não me posso furtar à revelação, a par 

da gravidade, da seriedade e dos efeitos catastróficos das secas, de 
dois fatos que assumem foros de originalidade. 

O primeiro, traz a marca inconfundivel da capacidade de pre­
visão da gente mineira; o segundo, mostra que até mesmo as situa­
ções trágicas guardam, muita vez, um resíduo de pitoresco. 

Ensina a sabedoria popular que, de esmola grande, cego descon· 
fia. Pois bem, desconfiados das benemerências recebidas, os 
mineiros, declarados nordestinos através de lei, entenderam de 
consolidá.Jas. E, sem perda de tempo, convocaram o Departamento 
Naciona] de Obras Contra as Secas - DNOCS e a Comissão de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF. 

Em resultado, dos projetos na área do Polígono das Secas, com 
o total de 866.280 hectares previstos para irrigação, obtiveram, como 
bons mineiros, a localização de 601.750 hectares em seu Estado, 
enquanto aos oito restantes - Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Paraiba, Bahia, Sergipe e Alagoas. que não integram o 
fatídico Polígono por meio de lei, mas por força da natureza, caberá 
a perspectiva de irrigação de aperias 264.530 hectares. 

Menciono, agora, o segundo fato. 
Os mais respeitáveis jornais do Pais noticiaram, com relativo 

destaque, que a Fundação Cearense de Meteorologia 
FUNCEME, especializada na provocação de chuvas, por isto mes­
mo denominadas artificiais, emprestou, com o espírito de solidarie-. 
dade que marca os irmãos da Terra do Sol, os seus aviões, para sccor­
rerem o Estado montanhês que padece os efeitos de longa estiagem. 

Eis que, .inesperadamente, as chuvas também fugiram do Ceará. 
E o que é pior, pois que insondáveis os desígnios da Providência, as 

nuvens que poderiam gerá-las tambam desapareceram, de tal sorte 
que os aviões, ao retornarem, o que ocorreu prontamente, já não 
mais puderam fecundá· las. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Avivada a minha memória e nar­
rado o episódio ligado aos caprichos, às vezes exagerados, da Nature­
za, certo é que o Governo, através dos seus órgãos esptcíficos, jâ 
começou a enfrentar o flagelo, readotando os rotineiros c acolhendo 
novos processos de combate. 

O Sr. Mauro lleneYldes (MDB - CE) - Permite V. Exi um 
aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA - Pl) -Com todo o 
prazer. 

O Sr. Mauro -Yld .. (MDB- CE) -Nobre Senador Helvf· 
dia Nunes, V. Ex•, nesta Casa, já havia captado a nossa admiração 
como o grande tributarista, sempre aqui enfocando problemas re~ 
lacionados com a legislação do Imposto sobre a Circulação de Mer­
cadorias. Vários pronunciamentos de V. Ex•, quanto a esta matéria, 
fizeram com que em torno do seu nome crescesse uma aura de autori­
dade, como defensor intransigente e categorizado de uma prerrogati­
va que até hoje permanece inalcançada, porque o Governo, tanto na 
administração atual, como nas anteriores, se nega, peremptoriamen­
te, a modificar os critérios da sistemática do ICM. Vejo V. Ex• deix~r 
de abordar momentaneamente asSuntos tributários,-para focalizar a 
problemática das secas no Nordeste, fazendo-o em novo estilo, vaza· 
do numa fina e elevada ironia, com criticas acerbas às distOrções 
verificadas no atendimento àquela região, inclusive, na delimitação 
geográfica da área do Polígono, com aquela abrangência surp~ 
endentc do Estado de Minas Gerais. V. Ex• destacou que para lá 
têm sido carreados os incentivos fiscais. O Banco do Nordeste. 
promove ali aplicações através de uma agência instalada, salvo 
engano, na Cidade de Montes Claros. Nobre Senador HeiVfdio 
Nunes, quero chamar a atenção de V. Ex•, no instante em que, a esta 
altura do seu brilhante discurso, tece considerações em torno do 
plano Msistencial, para as providências que estão sendo anunciadas 
par.a o Nordeste. ~ que, nobre Senador Helvfdio Nunes, no próximo 
ano, nós. vamos assistir à transcorrência do primeiro centenârio 
daquela grande seca de 1877, em torno da qual tanto se escreveu para 
realçar aqueles episódios cruciais que marcaram, pelo sofrimento, 
pela angústia, a escrava gente nordestina. Veja V. Ex•, Senador, a 
seca ocorre ciclicamente no Nordeste. Pois bem, a cada calamidade, 
surgem planos de emergência, que deveriam ser elaboradas com 
antecedência, para exeqüibilidade no ano da catástrofe. Agora mes-­
mo, anuncia-se o tal "Projeto Sertanejo", que seria uma solução 
apresentada pelo Engenheiro José Lins de Albuquerque, diverso 
daquelas frentes de serviços tradicionais, mas consubstanciando uma 
nova formulação de política assistencial para o Nordeste. E o que va 
V. Ex• e o que vemos nós, Senador Helvídio Nunes'? I! que este 
Plano ainda vai ser submetido ao Conselho de Desenvolvimento Eco~ 
nômico, enfrentando longos trâmites burocráticos, até que possa 
realmente ser aplicado no Nordeste. ~uma pena que isso continue a 
ocorrer na nossa região, nobre Senador pelo Estado do Piaut. 

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA- Pl)- Nobre Senador 
Mauro Benevides, quero agradecer às referências inicialmente feitas 
por V. Ex• a respeito das matérias, exatamente daquelas de que mais 
me tenho ocupado nesta Casa. 

Quanto à segunda parte do disc;:urso de V. Ex•, também parti­
cipo dos temores generalizados da nossa região, em relação a 1877, 
apenas com uma diferença, qual seja a de que os cearenses ocupam 
uma posição destacada .• ~ que, havendo nuvens, os cearenses estão 
aparelhados para fecundá-las, enquanto o resto do Nordeste não 
dispõe da Fundação Cearense de· Meteorologia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os meuS votos, porém, são no sen­
tido de que, f~ito o combate que se impõe, prestada a assistência 
necessária, o Governo Federal se volte para uma programação geral, 
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incluindo, também, o Estado de Minas Gerais~'-U'ici'Com o quantitati· 
vo que lhe foi atribuído no Plano de Irrigação, mas, que estabeleça 
um plano no sentido de que se evitem as conseqüências das secas, 
que, por certo, ciclicamente virão. Muito Qbrigado pela corítribuição 
de V. Ex• 

Desta feita Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo CatQ\1, in­
formado, os trabalhadores admitidos nas frentes de serviço pe:. 
tão o salãrio mínimo, sem descontos e sem a presença dos vo~: . 
fornecedores de gêneros alimenticios, que corrofam, em proveito ~ 
poucos, o ganho de todos. 

Claro que a minha preocupação primeira é pela sorte dos 
flagelados, sujeitos, muitas vezes, a grandes deslocamentos. 

É o lar distante. ~ a ausência da família. ~ a água contida nos 
tambores de ferro e nos grandes potes de barro, diariamente 
realit'nentados. ~a comida feita debaixo da latada, onde também des­
cansam os corpos após as fatigantes jornadas. ~ a grande CS{)Cra de 
chuvas no próximo inverno. 

Não me parece oportuno falar, neste instante, sobre os 
programas que precisam ser elaborados para o combate ~s sec~to 
Muito menos avaliá-los. 

Agora, é a calamidade que precisa ser enfrentada, é a emergên­
cia que necessita de ser superada. E vou mais longe, enfrentada e 
superada, contribuindo·se para que as áreas assoladas retirem, do 
trabalho realizado, a maior soma de reSultados materiais permanen· 
tes. 

Sei da importância da infra-estrutura a ser montada, humana e 
material, para que a assistência e a imprescindível fiscalização ocor­
ram. Mas sei também da capacidade e da experiência adquiridas em 
idênticas situações anteriores. 

Importa, agora, que as deficiências e os erros cometidos no 
passado não se repitam. 

Açudes de pequeno, médio e grande porte precisam de ser cons­
truídos, entre os quais o de São Lourenço, no Município de São 
Raimundo NonatÇJ, já estudado, inclusive, pelo DNOCS. 

Poços tubulares, ern toda a área castigada, haverão de ser per­
furados. Não é possível dessedentar homens c: gados buscando água. 
às vezes, a mais de trinta quilômetros de distância. 

As estradas vicinais e as de responsabilidade exclusiva dos muni­
dpios, denominadas carroçâveis, prestam-se à th.ação do homem à 
terra, atravês de trabalhos de recuperação e melhoramento. 

As grandes rodovias federais- BR..Q20 e BR-407- convém se· 
jam retomadas e prolongadas, respectivamente, nos trechos que cor­
respondem à incidência da seca. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- As chuvas não chegaram, 
mas, ainda assim, fizeram com que V. Ex• voltasse à tribuna do 
Senado Federal, para um admirável discurso, cheio de farpas, farpas 
que não ferem, porque partidas de V. Ex• Mas o nosso consolo, 
quanto à inclusão de parte de Minas no Polígono das Secas, e com 
número elevado no que toca à irrigação é que o Nordeste venha a 
beneficiar-se com isto, Minas, irrigando-se, pode irrigar-nos tam­
bém, ao menos com o prestígio mineiro, de líder ou de co-líder da 
Nação, ao lado de São Paulo, ajudando-nos no nosso sofrimento e 
envidando esforços para que saíamos do estado em que nos 
encontramos. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- As farpas são 
mais de V. Ex•, nobre Senador Ruy Santos, manifestada no aparte 
com que acaba de me honrar, do que propriamente minhas. Muito 
obrigado pela colaboração de V. Ex• ao discurso que faço na tarde 
de hoje. 

Acima de tudo, Sr. Presidente e Srs. Senadore!:, há que evitar o 
êxodo~--·· ·:.~·'nal. Não é admissível que grande11 contingentes de 
nordesti ,·. ,;,_, ··· retudo da mocidade, de braços mais fortes e capa­
zes, a refrega climática, abandonem a regiãu, à falta de 
oportunidades de sobrevivência. 

A força telúrica é uma realidade incontestável. Todavia, não se 
prendem e nào se fixam as populações à terra com leis, ou decretos, 
mas com atos e obras palpáveis, que lhes proporcionarn o sustento, 
"em situações criticas, a todos concedem participação nos resultados 
gerados. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre SenadOr Evelásio Vieira. 

QSR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pwnuncia o seguinte 
discUn'a. Seill. revisão do orador.)- Sr. Presidente .. Srs, Senadores: 

Com o assunto chuvas, sob o céu político de Brasília, nuvens 
esparsas se movimentam, caminham para ponto convergente e, se 
houver densidade, poderá haver raios e trovoadas, tempestades, so­
bre a classe t>olítica. 

Falamos subjetivamente, para que objetivamente nada aconteça. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, há feis meses, em novembro últi­

mo, ciente dos estoques de cereais existentes nm. vãríos pontos do 
País, ciente do desenvolvimento das safras agrkolas neste Pais, o 
Governo Federal, senhor absoluto da situação na área da agropecuá­
ria brasileir~. tranqüilamente, com a sua grand~~ responsabilidade, 
transmite ao povo brasileiro, através do seu principal arauto do setor 
da agropecuária, o Ministro da Agricultura, em entrevista à impren­
sa de Brasília, o seguinte: 

"O Governo tem a responsabilidade de rernunerar bem 
o produtor sem transmitir maiores tensões no orçamento do 
consumidor.'' 

Palavras do Ministro Alysson Pau"!inelli, princip&J responsável 
do Governo no setor da agricultura e da pecuãria brasileiras. O que 
está acontecendo? O Governo preocupado com o aumento do custo 
de vida, que sobe, fantasticamente. Mas, o pior: o Governo, que já 
deveria ter adotado as medidas no sentido de evitar esse crescimento 
dos preços dos gêneros alimentlcios, dos produtos hortifrutigranjei­
ros, convoca a Imprensa e anuncia bombasticamente: "Vamos cor­
tar o crédito, vamos intervir, vamos colocar os intermediários na 
cadeia!" 

E criou um trauma naqueles que se dedicam à comercialização. 

O Sr. tvandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SCi - Si. Presidente e 
Srs. Senadores, há intermediários gananciosos, mas a grande maioria 
neste País não o é, procura obter a remuneraçã.o do seu capital, do 
seu trabalho, mas com o sentido de proporcionar o desenvolvimento 
desta Nação. Parece, assim, que estamos voltando a passado recente, 
quando havia aquela "onda" e se fabricava aque:la imagem- que foi 
para o exterior tão -distorcida e comprometedora ao País de que o 
Brasil era só de subversivos, de comunistas, d1~ corruptos, de .:gori­
las. Parece--me que este coinportamento não está correto, de o 
Governo criar esta imagem dos brasileiros, e que está sendo mal vista 
no exterior. Se há interrnediários que merecem ser punidos, é preciso 
que se diga, também, que o Governo é o prindpal responsável pela 
alta que vem ocorrendo no custo de vida, nos últimos meses, neste 
Pais, e esta Casa, através de representantes do Governo e da Oposi­
ção, principalmente, tem feito advertências ao Governo, chamado a 
sua atenção para o que vem ocorrendo neste setor. Todavia, ele se 
tem mostrado insensível ou incapaz para adotar medidas de conten­
ção dos preços. Os gêneros alimentícios têm sofrido majorações 
elevadíssimas, levando uma parcela, sempre maior, de brasileiros, a 
alímentar-se menos. Somos, por este motivo, uma população, na sua 
ampla maioria, subnutrida e debilitada. Mas nã.o é somente os produ­
tos agrícolas que têm acréscimo nos preço11, são os aluguéis, a 
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gasolina- que gera aumento de preço, nos vários elencos de necessi­
dades, a todas as camadas sociais neste País - as taxas bancárias e 
seus aumentos, e as majorações de tarifas nos serviços públicos. Os 
preços dos produtos agrícolas têm crescido acentuadamente, em ra­
zão da ganância de muitos intermediários. t verdade. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - ~ verdade, porém 
muito mais pela incúria governamental. Esta, a grande verdade. 

Ouvirei, dentro de instantes, com o maior prazer, os nobres 
Senadores Evandro Carreira e Ruy Santos. ' 

Porque faltam silos e armazéns; 
Porque faltam meios de transportes adequados, prevalecendo o 

rodoviário ao ferroviário, ao marítimo e ao fluvial. Transporta-se 
sal, em caminhões, do Nordeste para o Sul, e depois, por mais incrí­
vel que pareça, parte desse sal é levado novamente para o consu­
midor nordestino, num País que importa petróleo, que precisa de aço 
para os seus caminhões, que importa borracha para os pneus desses 
mesmos veículo.$. · 

Porque as estradas vicinais são péssimas: 
Porque as nossas ferrovias são arcaie;as e não estão aparelhadas 

para o transporte de granéis, e a indústria automotíva não desen­
volve projetos de fabricação de veículos adequados à carga de 
granéis, com maior significado econômico. 

Porque no Brasil, praticamente inexiste a armazenagem a nível. 
de fazenda; 

Porque não existindo esse tipo de armazenagem, a produção é 
levada imediatamente às unidades coletoras, o que. provoca sérios 
estrangulamentos, em razão da inadequada capacidade de recepção, 
limpeza e secagem (casos do trigo, soja, arroz). 

Porque há deficiência de pesquisas tecnológicas sobre ar· 
mazenagem para as diferentes regiões do País, face as diferenças 
ecológicas, bem como do grau de infra-estrutura disponível. Nos 
Estados produtores, como Goiás, Mato Grosso e Maranhão, identi­
ficam-se deficlb agudos de armazenagem e de equipamentos de 
limpeza e secagem para esse produto. 

Porque nosso índice de produtividade agrlcola é um dos mais 
baixos do mundo. E o é porque não temo5 técnicos agrícolas de nível 
superior e muito menos de nível médio. Somente a EMBRATER pre­
cisaria, no mínimo, segundo seu Presidente, de 35 mil agrônomos 
para levar ao agricultor as novas técnicas. E não temos porque o 
Governo Federal prefere continuar protegendo 400 mil jovens bra­
sileiros, na sua quase totalidade filhos de famnias ricas, cursando 
Universidades gratuitamente. Houvesse a eliminação desse privi­
légio, haveria, por certo, dinheiro para mais Escolas Agrícolas. 

Porque existe no País, na órbita federal, SUPERPOSIÇÃO âe 
atividades de armazenamento. Órgãos que trabalham paralelamente, 
num desperdício de tempo e dinheiro. (CIBRAZEM, Armaztns Ge­
rais Ferroviárias, vinculados à Rede Ferroviária Federal, com ar­
ma.téns coletores em São Paulo, Paraná e Goiás, IBC, além de outras 
empresas e autarquias). Tudo funcionando sem articulação, sem 
sintonia, inclusive com os organismos, as empresas estaduais c mes­
mo municipais. 

Desde o ano passado, como os estoques de café foram pratica .. 
mente eliminados, parte dessa rede é - uma vez equipada - passível 
de ser· incorporada ao sistema coletor, para armazenamento de 
outros produtos além do café principalmente para o arroz, 
feijão e parte do milho. Como não há entrosamento, porque não hã 
planejamento e ordenamento na execução dos serviços, a maioria da 
rede do IBC encontr .. se na ociosidade, segundo estamos informadoS. 

Porque os preços dos insumos subiram nos últimos tempos na 
velocidade de fOguete; americano, e o Governo não prometeu 
intervenção, não prometeu suspender o crédito dessas empresas 
produtoras de fertilizantes, não anunciou a essas empresas que seria 
feita uma cadeia. E toda a Casa sabe a que preços chegaram os 

aumentos dos produtores fertilizantes que- ninguém desconhece­
na sua maioria, não são empresas nacionais, talvez por isso. 

Porque os preços das máquinas agrícolas, seus implementas e as 
peças de reposição subiram também em seus preços, a nada aconte­
ceu aos fabricantes na ânsia de maiOres lucros. Também para os 
fabricantes de máquinas agricolas, de implementes, não houve nada, 
não se tem conhecimento de que serão suspensos os créditos dessas 
empresas. 

Vejamos o que dizem alguns Secretários de Agricultura a 
respeito da comercialização e seus efeitos nos Estados. 

O Sr. Eurico Rezellde (ARENA - ES) .- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Vou, então, pela 
ordem, ouvir o Senador Evandro Carreira, que foi o pri~eiro a 
solicitar o aparte, e ouvirei, na seqüência, o ilustre representante da­
Bahia., Estado que é um grande produtor de milho e que não tem 
uma indústria de rações para aves; e, em razão disso, o baiano 
exporta o milho para São Paulo, provavelmente, e compra de São 
Paulo frangos e ovos, que são transportados.em caminhôés para a 
Bahia. E, posteriormente, ouvirei V. Ex•, também, com o maior 
prazer, Senador Eutico Rezende. 

Ouço, agora, o Senador Evandro Carreira. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB - AM) - Senador Evelásio 
Vieira, a propósito do discurso de V. Ex•, gostaria de lembrar uma 
·entrefala concedida pelo eminente General Albuquerque Lima e 
insertri no Correio Bruilfease de hoje, quando ele ressalta o aspecto 
das pressões sobre o Presidente da República e sobre todos os Pre­
sidentes, sobre todos os administradores, sobre todos aqueles que go­
vernam; porque governar, em última análise, é saber contornar pres­
sões. V. Ex• enfoca o aspecto das pressões que existem, inega­
velmente. E é por isso que remeto todos os interessados a esta 
entrefala concedida pelo eminente General Albuquerque Lima. 

O SR. EVEUSIO VIEIRA (MDB - SC)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

Ouço, agora, o Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Saat"' (ARENA - BA) - Pedi o aparte, justa­
mente, quando V. Ex• falava em incúria e incapacidade do Governo, 
e pedi o aparte para discordar inteiramente de V. Ex' Se o Governo 
brasileiro, em função do custo de vida, merece a pecha apontada por 
V. Ex• todos os governos do mundo a merecem, também, porque o 
fenômeno da elevação do custo de vida é universal. E mesmo os 
povos produtores de petróleo, que contribuem para o encarecimento 
da vida em todo o mundo, estão sujeitos ao encarecimento da vida. 
O problema não é tão fácil como pode parecer, e V. Ex• não pode. 
penetr~r - como eu, nem ninguém - na inteligência, no esforço e 
na preocupação do Senhor Presidente da República para debelar es­
se ma1. As reuniões são quase diàrias; as providências são tomadas 
sucessivamente. Concordarei com V. Ex• qu~ o resultado ainda não 
apareceu, mas, ontem ·mesmo os jornais noticiavam punições a 
mercados, se não me engano, do antigo Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB·- SC) - Cinco super· 
mercados. ' 

O Sr. Ruy SaDt01 (ARENA - BA)- Exatamente, foram cinco 
supermercados punidos em função de desrespeito às normas e às ta· 
belas. Quanto às pressões a que se refere o nobre Senador Evandro 
Carreira, com base em pronunciamento do ex·Ministro Albuqu~r­
que Lima, pressões todos sofrem. Nós, individualmente, sofremos 
até pressão interna da nossa consciência, no abafar id e no formar 
ego e superego. De maneira que pressões existem, mas a capacidade 
está em nós como nos Governos, e eu acredito na capacidade do 
atual Governo para resistir às pressões injustas ou descabidas. 
Porque sabe V. Ex• que há também pressões que são justas e com 
perfeita razão de ser. O problema, como já disse, não é fácil; pela 
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extensão territorial, pela incultura~ brasileira-, pela pobreza, pelo 
despreparo e pela falta de comunicação de massas o prflblema não é 
de fácil solução, mas as providências estão sendo tomadas e, acredí· 
to, em pouco, V. Ex• virá à tribuna para proclamar os primeiros 
resultados dessa política do Governo contra a elevação do -Cllsto de 
vida. 

permitir dizer _...,. .ietei rápido agora, estou concluindo - que 
V. Ex• em sutõ,trla. parece, ou implicitamente, em termos de 
reticências, fa* pouco que com relação a empresas estrangeiras 
o Governo não toma providências. Parece que ouvi isto de V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Eu 'ão ouvi nada; 

O S~. EVELÁ~I~ ~IEIRA ~~J?B _ SC) _ Não·-)- não tomei conhecimento. Houve alguma punição? 

constrangtmento em vtr a tnbuna e dmgiT meus aplausos ao Gov~_ O Sr. Eyrico Rezende (ARENA- ES)- V. E:\• então, neste 
no, quando medidas benêficas em fav9r do povo forem adotadas.'\;: ça$0. coloca a sua crítica errl"termos de ingratidão. Santa Catarina, o 
Mas não é difícil dar solução. Se o Governo ao invés de fazer obras ·-tado que V. Ex• representa brilhantemente nesta Casa, .... 
faraônicas, obras que só terão rentabilidade daqui a vinte ou trinta LÁSIO VIE MDB SC) M · b · d 
anos, investisse dentro das prioridades, por exemplo, num sistema de 0 SR. EVE IRA ( - - utto 0 nga 0

· 

comercialização, com a sua infra-estrutura, nos armazéns, nos silos; O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- .. .foi salvo por um ato 
se o Governo olhasse para as estradas vicinais e não para grandes do eminente Presidente Ernesto Geisel, de ter uma das suas indús-
rodovias na Amazônia; se o Governo tivesse a coragem de cobrar o trias desnacíonalizada. V. Ex" sabe o caso da Cônsul. 
ensino gratuito nas Universidades que beneficiam os filhos de ricos e 
drenasse esses recursos para escolas de Agronomia, nivel superior e 
médio, por certo o índice de produtividade nosso seria maior. 

Tenho outros dados melhores à frente, mas quero ouvir antes o 
nobre Senador Eurico Rezende, que.havia solicitado a palavra. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Effi primeiro lugar­
e aliás com a colaboração do aparte do eminente Senador Ruy 
Santos - em me permitiria retificar as declarações do ilustre Gene­
ral Albuquerque Lima, aqui focalizadas, em intervenção anteceden­
te, pelo ilustre Senador Evandro Carreira. O conceito lapidar não 
estâ naqueles termos embasados pelo eminente militar; o conceito é 
este, que consta em livros de Sociologia Política: "Governar é dirigir 
pressões". Quando a pressão é benéfica o Governo a dirige para a 
eficácia, em termos de aceitação, e quando a pressão é maléfica o 
Governo a dirige para o arquivo. Nenhum regime democrático pode 
viver sem pressões polêmicas e pressões antagônicas. Nos Estados 
Unidos as empresas e as pessoas podem contratar advogados e esses 
advogados atuarem em torno da discussão de projetos nas comissões 
técnicas só não sendo permitida essa atuação profissional no plená­
rio decisório. Então, bendito o país.- e nesse caso está o Brasil -
em que o Governo sofre pressões, e ele as tem sabido dirigir. Toda­
via, do aparte do eminente Senador Evandro Carreira chega-se a 
uma conclusão alentadora: já se ouve elogios a generais no MDB. E 
isto mostra, realmente, que há, com relação aos militares, no MDB, 
uma distensão benfazeja e que já estava tardando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• pratica 
uma injustiça. O MDB sempre exaltou o valor do soldado brasileiro. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não. O MDB só pas­
sou a querer tirar serviço militar depois que cresceu nas eleições de 
1974. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não. V. Ex• não 
queira fazer intriga, Senador Eurico Rezende, pois não fica bem para 
V. Ex•. ilomem c::ulto e inteigente. Todos sabem, perfeitamente, que o 
MDB e seus componentes sempre admiraram a classe militar. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não, Excelência, para 
tirar serviço militar. Agora há esse cuidado especial com generais, 
coronéis, capitães, porque antes aqui eram tachados, tão-somente de 
torturadores, mas agora já estão sendo objeto de citações elogiosas 
etc. De maneira que isso é bom, isso quer dizer distensão. E quando 
se fala em distensão é um trabalho em favor da harmonização de 
todas as forças vivas da nacionalidade, que são integradas por civis e 
militares. Não hâ diferença nenhuma. O Exército é o povo fardado, 
o Exército é o MDB, o Exército é a ARENA, De modo que fico 
muito satisfeito com essa paisagem, agora, de benevolência que o 
MDB despetala nos seus discursos e nos seus apartes. Mas quero 
dizer, ainda, e espero que V. Ex• não tenha af o _relógio do Armando 
Marques, com todo aquele rigor; além do mais o DETRAN da Mesa 
ainda não acendeu a sua luz vermelha. Então, V. Ex• vai-me 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - L ma retificação. 
V. Ex• está dizendo que o Estado de Santa Catarina foi salvo porque 
o Governo interveio na possível venda da Cônsul à Philipps? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Evitou a aquisição 
estrangeira, Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB ~ SC)- O Governo agiu 
corretamente, mereceu o nosso aplauso nesta Casa; mas, Santa Cata· 
ri na, então, iria à falência? 

O Sr. Ettrico Rezende (A,RENA - ES) - V. Ex• entra em 
contradição. V. Ex• disse no passado que louvou ato do Governo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Foi. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - E agora estâ dizendo 
que o Governo não pune, na área da economia popular, o abuso, o 
crime, a inflação porque se trata de empresa estrangeira. Quer-me 
parecer que até ingrato V. Ex• está sendo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não, não sou, sou 
é muito coerente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Mas, por falar em 
custo de vida ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) -- Ê o assunto do 
meu discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ... este ano ou o ano 
passado, o eminente Senador emedebista, meu fraterno amigo Sena~ 
dor Orestes Quércia, que quando se encontrava nm. cueiros da infân­
cia parlamentar, aqui nesta Casa, agia com indecisões, atê não permi­
tia debates, mas hoje é um Senador que honra a Câmara Alta -
todos nós reconhecemos; S. Ex• fez um curso cQm a rapidez de uma 
semifusa- S. Ex• o Senador Orestes Quércia, dizia-eu, perdeu uma 
boa oportunidade de madrugar na batalha contra o aumento do 
custo de vida. Ao contrário, o que fez S. Ex•? O ano passado, presi­
dindo, parece-me a Comissão de Economia ou de Agricultura do 
Senado, fez a reunião para tratar do leite. E eu só vi gente lá, na 
Comissão presidida pelo Senador Orestes Quércia .. pedindo aumento 
de leite, reclamando do Governo. O Sr. Senador Orestes Quércia foi 
a cativante intermediação dos pecuaristas de leit·:;, que dardejavam 
todas as reivindicações ejll favor do aumento do preço desse produto 
importantíssimo, desde o berço que chora até 'à velhice que desa­
lenta. Então, o MDB perdeu naquela Comiss.io, presidida pelo 
Pantagruel eleitoral de São Paulo, eminente Senador Orestes Quêr­
cia, uma oportunidade de. colaborar na batalha pela diminuição ou 
pelo menos pel~ contenção do aumento do custo de vida. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) -·O Senador Eurico 
Rezend~. com toda a sua inteligência rodeou, rodeou e não falou 
nada, está igual à Seleção Brasileira quando jog01.1 o primeiro tempo 
com a Itália. Então, foi para frente e não discutiu o assunto essencial: 
a pobreZa da comercialização. 
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Mas, espero contar com a compreensão do Sr. Presidente para 
terminar este discurso, que considero importante, Sr. Presidente. 
V. Ex• tem sido tão generoso com os membros desta Casa! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência ape· 
nas quer comunicar a V. Ex• qui hoje é um dia em qlle estamos com 
muitos oradores e todos pressionando para falar.· De modo que pe­
diria que V. Ex• fosse o mais rápido possível, não concedendo mais 
apartes e terminando o seu discurso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- Sq -Aceito a sugestão 
de V. Ex•, só que a pressão dó Senador Euricp Rezende ê mqito for­
te porque é do Espírito Santo, se bern que não saiba que o espírito de 
S. Ex• é santo. 

Vejamos o que dizem os Secretârios de Agricultura a respeito da 
comercialização em seus respectivos Estados. 

Secretário Luiz Barreto Correia de Menezes Neto, de Goiás: 

"Perdemos mais a batalha da comercialização e Goiás é 
a prova disto. O _grande produtor tem,· normalmente, ga­
rantia de armazenagem, enquanto o pequCno encOntra difi­
culdades, sem a atenção devida das companhias." 

Secretário Edmundo da Silva Taquer, de Mato Grosso: 

"A armazenagem é, igualmente, problema: há, por exem· 
pio, uma necessidade de estocagem de I milhão e ~2 mil tone-­
ladas para :arroz,,quando a capacidade é de, apenas,_120 mil. 
A Secretaria quer, em 1978, ampliá-la para, ·pelo menos, 900 
mil toneladas." 

Secretário Dorningos dos Santos Martin~ Filho, do Maranhão: 

" ... O intermediário é o grande beneficiário dessa .políti­
ca, peJa desinformação do ·produtor e distância dos centr.os 
de produção para os \ocais de realização das operações; Cen· 
trai de Abastecimento em São Luís, que não tem estrutura de 
comercialização". Se a Capital não tem, muito menos o 
interior,~• 

Secretário Moacyr Torres Duarte, do Rio Grandé do Noite: 

"Na comercialização é que está a razão do empobreci­
mento dos produtores rurais . .Uma solução - é o Secretário 
do Estado do Rio Grande do Norte quem sugere - o Go­
verno poderia intervir no processo, criando uma empresa mis­
ta para venda de insumos e formação de estoques de produ-­
tos alimentares. E a ênfase dada à comercialitação de hor­
ti(rutigranjeiros: carne e leite:, especialmente. para Natal e 
Mossoró, os dois-grandes centros urbanos do Estado." 

Secretário Humberto de Freitas, da Paraíba:· 

.. Considerou a comercialização de produtos agrico1a.s ~ 
mo um dos setores que atenção MaJor deve merecer." 

Secretário João Falcão Ferraz, de Pernambuco: 

-· .. , a existência de uma exagerada intermediação ... " 

Secretário Josê Guilherme da Motta, da Bahia: 

" ... a fim de superar problemas de produção e comer­
cialização." 

Secretário Josê Rezende Peres, do Rio de Janei1:o: 

" ... quanto à comercialização, explicou que medida mais 
valiosa para o setor foi a implantação da Central de Abas­
tecimento ... " 

Esses dados rápidos foram extraídos de documentoS: apresen· 
tados pelos Secret.âríos de Agricultura em reunião realiza-da em. Brasí­
lia com o Sr. Ministro da Agricultura. 

E aqui estão números que evidenciam a" nossa pobreza nO siste­
ma de comercialização neste País: 

Necessidade de armazenagem a granel na Região Centro-Sul: 
Rio Grande do Sul . . . . . ....... , . . . . . . . 40 miltoneladas 
Santa Catarina ...... ·. · .............. · · . , · · 
Paraná .............. · ..... . 
Minas Gerais 
Goiás .... ···· 
Mato Grosso .. 

256 mil toneladas 
600 mil toneladas 

65 mil toneladas 
73 mil toneladas 

218 mil toneladas 

Deficit de ............ , ............. I milhão e 252 mil toneladas 

Necessidade de armazenagem em sacaria na Região Centro-Sul: 
Santa Catarina .......... , .................... 300 mil toneladas 
Minas Gerais . . . . . . . . . . . . ........ 430 mil toneladas 
Goiás........ . ................. .120 miltoneladas 
Mato Grosso .. , ..................... 360 mil toneladas 

Deficit de .............. , .......... , I milhão e 210 mil toneladas 
' Granel .......................... CrS 917.089.000.00 

Sacaria ................................... Cr$ 620.427 .OOO,<Yl 

O que queremos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque não t-e­
mos o prazer da crítica, mas muito mais o p·razer de apresentar alter­
nativas que julgamos merecedoras de debate nesta Casa, de estudos 
por parte dos técnicos, é apresentar uma série de sUgestões que virão 
fortaleCer o sistema de COmercialização e prov.ocar o barateamçnto 
do custo dos cereais e da alimentação em nOsso Pais. 

Eis as sugestões: 

Como hâ superposição de atividades entre empresas e au­
tarquias dos Governos Federal e Estadual e de empresas par­
ticulares, em diferentes pontos do País, parece-nos evidente a necessi­
dade de um planejamento, um ordenamento de ação. vertical, de 
cima para baixo e também horizontal, com um comando efetivo do 
Ministério da Agricultura. 

Assim procedendo, evitar-se-á a atual duplicidade de recursos. 
Evitar-se· á o paralelismo de atividades. 

-A implantação de infra-estrutura (armazéns, silos, limpado­
res, secadores, etc.), em centros microrregionais, sendo o agri· 
cultor ampla e previamente informado dos locais para onde deveria 
se dirigir. Tais centros seriam expandidos de acordo com o apareci­
mento de novas áreas produtoras; 

-A aceleração na implantação das Centrais de Abastecimento 
nas Capitais ainda desprovidas e também nas cidades sedes de 
regiões com expressivas populações~ -

-Estímulo à expansão das feiras livres nas cidades de qualq~'""r 
porte. São as feiras livres que geralmente mais barato vendem. Incen­
tivo também ao feirante ambulante; 

- A capacidade armazenadora nesses centros microrregionais 
seria ofertada pelas cooperativa de produtores, mediante estímulos 
governamentais e. na soa impossibilidade, pelos Governos, Federal, 
Estadual e Municipal, individual ou associados, através de empresas 
estatais; 

-Avanço na granelização, já. que estâ comprovado interna­
cionalmente que a partir de determinados níveis de excedentes comer­
cializáveís, esse sistema de armazenagem é altamente vantajoso em 
relação à armazenagem em sacaria, pois reduz as perdas por 
quebras, evaporação, manipulação, rompimento de sacaria, in­
festações e ação de roedores. A ensilagem proporciona maior rapidez 
nas operações de carga e descarga, economia de mão-de-obra, elimi­
nação da despesa com sacaria e melhores condições de expurgo e con­
servação dos grãos; 

-Objetivando aumentar o rendimento, através da melhoria da 
qualidade e padronização das variedades, criar escolas Agrícolas 
o os seus diversos níveis; aumentar a produção e estímulo à produÇão 
de sementes selecionadas; condicionamento dos financiamentos para 
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custeio de safras ao empregO de sementw sílecionadas; adeq11ação 
da produção às condições ~lógicas das 1 zonas produtoras, para a 
padronização das culturas e aperfeiçoamento dos mercados· intensifi­
car a mecanização,-por intermédio dos ór8ãos Federais,~&taduais e 
também os Municipais, interessados e disponíveis de I'CC1lrsos com 

financiamentos, assim como tambêm às Cooperativas e~· '.~lar. 
Reg1stre-se que alguns Estados e Prefeituras já '- com 
patrulhas mecanizadas, que prestam serviços aos agri por 
preços de custo. -,_ Ji 

· Ainda agor_a, no Nord~s~e, tive oportunidade de ver: ~­
. patrulhas ~ecamz~d~s, em atiVId~de. . . , -tjr·, 

IncentiVar, objetlvamente, a mdustnalização desses produtos na 
própria região produtora. 9 exemplo da Bahia, que citamos anterior­
mente; 

- Coordenar, orientar e fiscalizar a ação de todos órgãos gover-. 
namentais, em seus diversos níveis. que atuam no setor de armazena­
mento, visando a obtenção da eficiência global na manipulação de 
produtos agrícolas; 

- Pesquisar, estudar e desenvolver, de forma sistemâtica é com­
pleta, os problemas de armazenamento de produtos agrícol.is1 .no 
País, tornando público os seus resultados e estendendo os seus ben6. 
Cicios a todo o sistema de armazenamento· 

.- Prestar assistência técnica, em rel~ção a assun~os de armaze­
namento, a todas as unidades arm!lzenadoras do País que dela ne­
cessitem; 

- Estabelecer os requisitos básicos indispensáveis de caráter 
técnico, financeiro e de idoneidade morai que deveín prevalecer em 
Companhia de ArmâzénS Gerais; 

-Fazer cumprir as exigências para ·as perfeitas condições de 
sanidade dos pro'dutos agrícolas armazenados· 

- Coordenar o transporte dos estoqú,çs governamentais de 
prddtitos agrícolas que se desloquem de unidades armazenadoras 
dos centros de produção para os centros· de consumo concentrado 
ou, com destino à exportação. 

Estou terminando, Sr. Presidente, e Vale aqui, a propósito de pu­
blicação feita pelo Jornal da Tarde, de São Paulo, o seguinte tópico, 
muito importante: 

"Em média, o produtor americano consegue sua soja ao 
custo de CrS 1.320,00 por tonelada, enquanto o brasileiro 
gasta CrS I .155,00 para obter a mesma quantidade." 

É que nossa produtividade é menor mas, o custo da mão-de­
obra aqui é inferior ao dos Estados Unidos. Mas 'a soja americana 
chega aos portos de exportação e é colocada a bordo ao preço médio 
de CrS 1.427,00 por tonelada, ao passo que a soja brasileira chega 
aos portos e é embarcada ao preço médio de CrS 1.553,00 por 
tonelada. Portanto, conseguimos produzir o soja a preço de 165 
cruzeiros por tonelada inferior ao custo de produção americana, mas 
só conseguimos exportá-la a preço de 226 cruzeiros mais alto. Dado 
impressionante, que evidencia o nosso precário sistema de comer­
cialização. 

Registro, Sr. Presidente, que perdemos, anualmente, por falta 
de sistema adequado de comercialização, de armazéns e de silos, 20 a 
40% das nossas safras agrícolas. Com o dinheiro dessas perdas o GoM 
verno poderia amortizar investimentos na infra-estrutura para 
possibilitar uma comercialização válida, interessante e rentâvel. 

Era minha intensào, ainda, a duplicidade de atuação da 
INTERBRÁS - criad~ pelo Governo Federal através da 
PETROBRÁS - e da COBEC, duas grandes empresas, agora com 
escritórios em Paris, em Berlim, e em New York atuando num parale­
lismo, Sr. Presidente. 

Este assunto é importante. Voltarei a esta tribuna, para invocar, 
especificamente, o assunto INTER BRÁS e COBEC. 

Muito obrigadp a V. Ex• e ao Plenário, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para uma comunicação inadiável, de acordo com inciSo VI do art. 16 
do Regimento Interno, ao nobre Senador Lourival Baptista. 

"" --~ ' ' 

O SR. LQURIVAL J!A~STA (ARENA·- SE. Pronunéi~-o 
seguinte discurso.)- Sr. ·PresidCnte, Srs. Senador~~s: 

Em mais de uma oportunidade tenho~me referido à necessidade 
da exploração urgente do potássio de Sergipe, e no dia 12 de maio do 
ano passado, em pronunciamento neste plenário, conclui nos seguin­
tes termos: 

- "Sr. Presidente, se a empresa privada a que se deu a 
tarefa de explorar o potáSsio não tem c:ondições para isso, 
que venha prontamente a intervenção do Governo, entregan­
do o empreendimento à PETROQUISA, ou adotando. a solu­
ção mais adequada. Inadmissível, altamt:nte lesivo aos inte-, 
resses' de Sergipe e do Brasil, é permitir que riqueza tão gran­
de, da qual, cada ano, mais necessitamm. e que tantas divisas 
poderiam carrear-nos, coritinue tendo sua exploração 
procrastinada! 

A medida definitiva e certa é tanto mais urgente quanto 
prejudicial ao BrasiÍ e à imagem do seu g:overno às especulaM 
ções que partidas dos órgãos de divulgação contagiarão os 
espíritos. Apesar da importância e da gravidade do assunto, 
não faltam nem hão de faltar aqueles que, à sua sombra, 
procurarão defender interesses imediatistas ou escusos. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, confi1) em que o eminente 
Presidente Ernesto Geisel, assessorado pelo seu ilustre Minis­
tro das Minas e Energia, Sr. Shigeaki Ueki, dê ao problema 
uma solução, se necessário, de carâter revolucionário, capaz 
de restabelecer as condições indispensáveis à exploração da 
riqueza do subsolo sergipano representada pelo potássio! 

Há oito dias, no dia 25 do mês passado, volta~os ao assunto e 
solicitei a transcrição das entrevistas concedidas em Aracaju pelo 
Governador José Rollemberg Leite e o Deputado Djenal Tavares de 
Queiroz, Presidente da Assembléia Legislativa, onde solicitavam que 
a exP.Ioração do potássio sergipano,fosse entregue à PETROBRÁS. 

Ontem, na sessão extraOrdinária das 18 horas e 30 minutos, ao 
tomar conhecimento da providência adotada pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, congra­
tulei-me com Sua Excelência pela decisão em favor do 
.desenvolvimento sçrgipano e brasileiro quanto à exploração das jazi­
das de potássio localizadas em Sergipe. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) ·-Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)..;:. Com mui·. 
to prazer, eminente Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a cam­
painha.)- Só queria lembrar que o orador dispõe apenas de lO mi· 
nutos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Serei râpido, Sr. 
Presidente. Desejo apenas, Senador Lourival Baptista, dizer que 
compreendo o júbilo de V. Ex• neste instante, porque, eminente 
colega, já há alguns anos- e isto estâ comprovado através de mui­
tos discursos e também na intermediação de contatos com o MinistéM 
rio das Minas e Energia- a sua luta sempre foi para arrancar o direiM 
to à exploração dO potássio de Sergipe de uma firma técnica e mora\M 
mente inidônea para aquela grande tarefa. V. Ext foi, realmente, um 
vanguardeiro dessa jornada, e no momento em que a Nação toma 
conhecimento de que o Presidente Geisel resolveu entregar a explora­
ção do potássio de Sergipe à PETROBRÁS, temos a certeza, mil ve­
zes bendita, de que aquele grave problem11 será em breve resolvido. E 
para essa vitória, repito, concorreram, decisivamente, o seu esforço, 
a sua dedicação e a pertinâcia do seu aplaudido espírito público. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (AR,ENA- SE)- Muito gra­
to a V. Ex•, eminente Senador Eurico Rezende, pelas generosas pala­
vras de V. Ex•. O que fiz foi procurar servir ao meu Estado e ao Bra­
sil. V. Ex•, eminente Senador Eurico Rezende, foi um dos que; sem­
pre apoiou Sergipe nesta reivindicação da exploração do seu potâs­
sio, com os seus apartes em vários pronunciamentos que aqui fize­
mos. Nos Anais do Senado estão eles registrados, assim como de ou­
tros eminentes Senadores que sempre nos honraram com o seu apoio 

' 
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nesta causa do interesse de Sergipe. Todos nós, unidos em Sergipe, a 
começar pelo seu Governador,. bem comO os Senadores que têm 
assento nesta Casa, e os Deputados federais e estaduais, tudo fize~ 
mos para que fosse uma realidade o que ontem, finalmente se 
realizou. 

Realmente, em Mensagem ao Congresso, hoje aqui chegada, o 
Senhor Presidente da República em Projeto de Lei "estabelece regi­
me especial para o aproveitamento das jazidas de substâncias mine­
rais em âreas específicas objeto de pesquisa ou lavra de petróleo, e dã 
outras providências". 

O Diário Oficial que circulou hoje publica o Decreto nY 77.725, 
assinado ontem, que "declara sem efeito a transferência dos direitos 
que menciona à Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais -
CPRM, e dâ outras providências", o qual passo a ler para conhe­
cimento 'do Senado: 

"DECRETO No 11.725, DE I' DE JUNHO DE 1976 

Declara sem efeito a transferência dos direitos que 
menciona à Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais- CPRM, e d' outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 81, item IH, da Constituição, e tendo em vista 
a decisão do Conselho Nacional do Petróleo, tomada na 308• 
Sessão Extraordinária, de 27 de abril de 1976, e o disposto no 
§ 3~>, do art. 120, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n<~ 62.934,de2dejulhodel968, 

Decreta: 
Art. I~> Fica declarada sem efeito a transferência à 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais- CPRM dos 
direitos resultantes das pesquisas realizadas pela União na 
área compreendida entre os paralelos 10935'12" e 10942'00" 
de latitude sul e os meridianos 36~>55'00" e 37~>15'15" de lon­
gitude oeste, situada no Estado de Sergipe. 

Art. 2~> Á Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
- CPRM é assegurada indenização a ser paga pela União, 
em valor correspondente às despesas realizadas em razão da 
transferência de direito ora tornada insubsistente, corrigido 
monetariamente. 

Art. 3~> O Ministério das Minas e Energia providenciará 
a repoSição, no capital da CPRM, em dinheiro, bens, 
direitos ou ações, da parcela correspondente aos direitos re­
vertidos à União de acordo com este Decreto. 

Art. 4~> Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogados o Decreto n~' 66.455, de 15 de abril de 
1970, e demais disposições em contrário. 

Brasília, lY de junho de· 1976; 1559 da Independência e 889 
da República. - ERNESTO GEISEL - Mário Henrique 
Simonsen- Shigeaki Ueki- Joio Paulo dos Reis Velloso.'' 

Foí dado, assim, Sr. Presidente, um grande passo, e o mais 
acertado, pelo eminente Chefe da Nação, em quem sempre confia­
mos, em favor da exploração do potássio sergipano, para o que tanto 
contribuiu o Governador de Sergipe, Josê Rollemberg Leite. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Cattete Pinheiro, também para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. CATTETE PINHEIRO {ARENA - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

O registro que desejo fazer assinalará, nos Anais da Casa, mais 
um ato de moralidade administrativa, que vem caracterizando a 
Administração Elmo Serejo farias, no Distrito Federal. 

De hâ ffiuito se faziam ouvir os reclamos por medidas contra o 
que era considerado abuso, no concernente aos proventos daqueles 

que dirigem entid8des de caráter público, no Distrito Federal. E o 
Governador Elmo Serejo Farias, pelo Decreto n.,.. 3.265, assinado em 
28 de maio último, justamente dispôs sObre o pagameto de gratifica­
ção de Balanço a Diretores das empresas públicas ou sociedades de 
que partidpe o Distrito Federal. 

.o art. 1' do decreto é o seguinte: 

"Art. IY A gratificação a ser paga a Presidente, Supe-­
rintendente ou a qualquer outro diretor eleito, com base nos 
lucros das empresas públicas ou sociedades de Que participe o 
Distrito Federal com a maioria do capital social, será propor~ 
cional ao tempo de exercício de cada diretor, durante o perí~ 
odo-base." 

Este artigo, Sr. Presidente, define bem o ato praticado pelo 
Governador Elmo Serejo Farias. A imprensa de _Brasflia destacou o 
fato. E se o registro aqui é para que o Senado, atento às suas abri~ 
gações constitucionais de fiscalização financeira do Distrito Federal, 
tenha mais uma prova do acerto da administração que o Distrito 
Federal ora tem, e que conduz os negócios públicos no melhor senti­
do de servir à população de Brasília. 

O Sr. Eorl<O Rezende {ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO {ARENA- PA)- Com prazer. 

O Sr. Eurico R,ezend-e (ARENA- ES)- Quero, também, situ­
ar-me no seu pronunciamento. O Governador Elmo Serejo Farias, 
realmente, baixou um decreto limitando o ganho pessoal na admi~ 
nístrção direta, na administração indireta. nas empresas públicas e 
nas sociedades de economia mista. Segundo cálculo feito pelo Jornal 
de Brasília, nenhum servidor, ou nenhum funcionário, poderá perce~ 
ber mais de 35 m1l cruzeiros. É, talvez, uma medida inédita no Brasil 
e deve-se constituir, Sr. Senador, em mercadoria de exportação, não 
só para os outros Estados, mas também para o próprio Governo 
Federal. 

O SR. CATI'ETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Diz muito 
bem V. Ex•, Senador Eurico Rezende; é medida inédita em nosso 
País e merece, reatmente, ser considerada no sentido de que a admi­
nistração de empresas seMelhantes seja pautada nos mesmos princí­
pios de melhor servir à causa pública. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que esta manifestação tem o propó~ 
sito de levar ao Governador Elmo Serejo Farias o apoio de todos 
aqueles que têm, como ele, a determinação de servir ao Distrito Fede· 
ral, servindo ao País. E S. Ex•. que aqui chegou tendo, no início de 
sua administração, a característica de uma humildade que impres­
sionou a Comissão do Distrito Federal, na época, cada vez mais se 
projeta e,dentro da mesma humildade, se consagra como governante 
capaz e digno. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CATTETE 
PINHEIRO EM SEU DISCURSO: 

DECRETO No 3.265, DE28 DE MAIO DE 1976 

Dispõe sobre o pagamento de gratificações de Balanço, a 
diretores das empresas públicas ou sociedades de que participe 
o Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que 
lhe são.conferidas pelo artigo 20,lnciso 11, da Lei n"' 3.751, de 13 de 
abril de 1960, 

Decreta: 
Art. I"' A gratificação a ser paga a Presidente, Superintendente 

ou a qualquer outro diretor eleito, com base nos lucros das empresas 
póblicas ou sociedades de que participe o Distrito Federal com a 
maioria do capital social, serã proporcional ao tempo de exercício de 
cada diretor, durante o período-base. 
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§ 19 A gratificação de que trata o caput desfe artigo não poderá 
exceder o total dos honorários perce):tidos durante o periodo-base, 
anual ou semestral, abrangido pelo respectivo balanço. 

§ 2:"' A soma básica a que se refere o parágrafo anterior serâ cal­
culada com relação a cada um dos diretores, considerand~en­
te a ·remuneração mensal de exercício do cargo, ex.cluidaS~"-" ;~ uer 
gratificações, auxílios e vantagens. ~,~; 

~ 3'~. O saldo acaso remanescente, em função do limite esta~e. 
cido neste decreto e da fórmula de participação estatutária, pef9·• 
necerá à disposição da Assembléia-Geral. '.t,jí1 

Art. 2' O Representante do Distrito Federal junto às empresas 
ou sociedades a que se refere o artigo i' deste Decreto promoverâ, 
com urgência. as modificações estatutárias que julgar conv-enientes. 

Art. )9 O presente Decreto integra o Livro 111, da· Consoli­
dação das N orrnas de Organização Administrativa do Distrito Fe­
deral, nos termos do artigo 39 do Decreto n9 1.891, de 21 de c~ezem­
bro de 1971. 

Art. 49 Este Decreto entrará em vigor na data de sua pub~ 
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Distrito Federa~ 28 de maio de 1976; 87~ da República e 169 de 
Brasília.- ELMO SEREJO FARIAS- ha11 Guaaals de 0li•ell1l­
Femando Tupinarnb' Valente- Marinl Pereira tapioca- Siiinio 
de Andrade Galdo - José Geraldo Maciel - PHro do Carmo 
Dantas- Pedro José. Xavier Mattoso, 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiornard- José Esteves- José Lindoso -Fausto Cas­
tello-13,ranco - Jessé Freire -.Milton Cabral - Paulo Gucira -
Augusto Franco- João Calmon- Vasconcelos Torres- Orestes· 
Quércia- Benedito Ferreira - Lãzaro Barboza- Mendes Canale 
- Lenoír Vargas- Otair Becker - T arso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. 1'-Secretâtio. 

e_ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 23l, DE 1976 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de intersUcio e prévia distribuição de avulsos para a Redação 
Final do Projeto de Lei do Senado nq 06, de 1975, do Senador 
Geraldo Mesquita, que dispõe sobre o depósito bancário dos 
auxílios e transferências da União, nos estabelecimentos oficiais de 
crédito, a fim de que figUre na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 2 de junho_ de 1976.- R11y Sutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária, a reaJizar·se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, destinada à apreciação das seguintes matérias: redação 
final do Projeto de Lei do Senado D9 6, de 1975; Projetos de Resolu~ 
ção n9s 23, 24e 25, de 1976; e Mensagem fi9 71, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 57 Srs. ·senadores. Hfl número para 
vota~ão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, ern turno único, do Requerimento"' t65, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso ·do 
Prefeito de Londres, Lord Mayor, saudando o !>residente Er­
nesto Geisel, por ocasião de sua visita oficial à Inglaterra. 

Em votação. 
Os Srs:. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Serâ feita a transcriçã? solicitada. 

E. O SEGUINTE O DISCURSO DO PREFEITO DE 
LONDRES, LORO MAYOR: 

.. Sua Excelência: 
Nós, o Prefeito de Londres, Vereadores e Conselheiros de Lon .. 

dres, estamos contentes em apresentar ao Presidente do Brasil, as me .. 
lhores boas-vindas à nossa cidade, como hóspede de nossa amada 
Rainha. 

Estamos especialmente contentes em cànfifrnar a calorosa ami~ 
zade que trlldicionahnente existe entre os nossos países. Tem havido 
laços históricos entre nós, reforçados por respeito mútuo, por mais 
de 150 anos. Foi com particular prazer que soubemos que o bicen~ 
tenârio do Almirante Cochrane, que uma vez representou a velha 
cídade de Westmjnster no Parlamento, foi celebrado no Rio de Ja .. 
neiro, em dezembro do ano passado. 

Nos tempos modernos tem sido mantidos laços políticos, comer­
ciais e culturais, que receberam um impulso, bem recebido, no ano 
passado, com a assinatura em Londres, do memorando de entendi­
mento entre os nossos dois Governos. 

Aquela ocasião, honrada com a distinta pre~ça do Ministro 
das Relações Exteriores, é considerada por todO!I nOs como aconteci­
mento de maior significado par~ o desenvolvimento das relações 
entre o Brasil e o Reino Unido. 

Os dizeres da bandeira de seu pais são "Ord:m e Progresso". Es~ 
tamos contentes em ter a oportunidade de expressar nossa admira~ 
ção pelo sucesso do laborioso e evoluído povo brasileiro que vive 
para corresponder a este ideaL Admiramos profundamente o desen~ 
volvimento econômico alcançado pelo seu paí:1, caracterizado pelo 
râpido crescimento e impressionante iri.dustrialização e moderniza.~ 
ção. 

Estamos contentes que V. Ex• esteja acompanhado de sua gra~ 
ciosa esposa e encantadora filha, às quais também estendemos nos~ 
sas calorosas boas~vindas. 

Desejamos sinceramente que sua visita ao Reino Unido seja a 
mais agradável possível, e que ao retornar ao Brasil V. Ex• esteJa 
certo de que os laços de amizade entre os nos:ms dois países foram 
renovados e ainda mais fortalecidos." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) --Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 166, c:le 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando íJ 

transcrição, nos Anais do Senado. Federal, do discurso do 
Presidente da República, General Emesto Geisel, feito em 
agradecimento à saudação do Prefeito de Londres. 

Ern votação. 
Os Srs, Seriadores que o aprovam. queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE 
ERNESTO GEISEL: 

"Senhor Prefeito: 
Esta é a primeira vez em que um Chefe de Estado brasileiro 

visita oficialmente o Reino Unido. Faço-o com imenso prazer, 
podendo assim retribuir, a convite de Sua Majestade a Rainha 
Elizabeth, a visita por ela feita ao Brasil em 19-68. 

Como Vossa Excelência salientou, a história das relações anglo­
brasileiras, ao longo de século e meio, registr.a. ininterrupta amizade, 
cooperação e respeíto mútuo entre nossos doi::; povos. Se assim foi no 
passado e até os dias de hoje, com maior razão se-lo-â·no futuro, pois 
a cresçente interdependência no plano mundial torna mais fáciJ e 
mais neeessâria ainda a cooperação entre países que, como os 
nossos, compartilha~ múltiplos objetivos e vnlores. 
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Vossa Excelência referiu-se ao esforço que o Brasil tem realiza­
do para industrializar-se e modernizar sua economia. Felizmente 
podemos orgulhar-nos do quanto temos podido fazer nesse sentido, 
graças ag trabalho e à dedicação do povo brasileiro. É, sobretudo, 
motivo de satisfação de meu Governo poder dizer que, ao progresso 
alcançado no plano material, temos procurado, com determinação, 
associar o progresso social e espiritual da Nação brasileira. 

O povo inglês que em tão elevado grau tem sabido harmonizar a 
preservação de sua individualidade, o estímulo ao progresso e a 
busca de formas eficientes para repartição social dos frutos da civi­
lização, bem pode apreciar o que tais metas representam, de desafio, 
a um país em desenvolvimento. 

Estes dias em Londres serão dias de grande significado para 
mim, pelo que esta visita representa para as relações entre nossos 
dois países e pelo prazer muito especial que, com minha mulher e 
minha filha, sentirei nessa convivência, como hôspede de Sua 
Majestade. 

Por intermédio de Vossa Excelência, Senhor Prefeito, faço 
chegar ao povo britânico, cujo valor sempre admiramos e cuja cora­
gem testemunhamos em lutas de que, lado a lado, participamos no 
passado, a mensagem de cordial amizade do povo brasileiro." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 220, de 
1976, do Senhor Senador José Sarney, solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nO? 72, de 
1975-Comp!ementar, de sua autoria, que dá nova redação ao 
art. 49 do Ato Complementar n\) 43, de 29 de janeiro de 1969, 
que dispõe sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto serâ definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~" 

37, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parecer oi' 189, de 1976, com voto 
vencido do Senhor Senador Domício Gondim), que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n<ls 190 e 191, de 1976, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA- MG)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gustavo Capanema. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Resolução n<l 37, deste ano, diz respeito a um dos 
projetos apresentados pelo Governo de Minas para o refloresta­
mento do Estado ou, mais. precisamente, para o aproveitamento de 
terras devolutas de 20 municípios do norte e do nordeste de Minas, 
para a finalidade de reflorestamento. 

É preciso deixar, desde logo, muito claro, que o Governo de 
Minas não tem em mira, neste caso, alienar, vender as terras devolu­
tas do Estado. Não teria sentido uma prática semelhante. 

O que o Governo de Minas está fazendo é o seguinte: as pessoas 
que conhecem. o Estado de Minas Gemis sabem que nós temos 

muitas áreas estéreis, muitas áreas de terrenos dos piores do País. Ao 
lado de terrenos maravilhosos, iguais aos melhores europeus, temos 
faixas de terrenos de péssima qualidade e esses terrenos estão no 
norte c, principalmente, no nordeste de Minas. 

Pois bem, é destas áreas estéreis que 9 Qoverno de Minas, em 
vinte município5, retirou um determinado nUmero de áreas para 
formular 17 projetos, dos quais o da presente resolução é um deles; 
são 17 projetos de reflorestamento. 

Não pretendo, na presente oportunidade, alongar-me demais. 
Primeiro, porque o assunto é muito grande e eu gostaria de falar na 
presença do Senador Jtamar Franco, que foi o Senador que levantou 
objeções contra esse plano do Governo mineiro. Estou falando, por­
tanto, para um público desfalcado do essencial, em que pese o valor 
sem par dos membros do Senado que ouvem o meu discurso. 

Mas, Sr. Pre~idente, eu diúa que o Governo de Minas organi­
zou, pela Ruralminas, sigla da Fundação Rural Mineira, dezessete 
projetos, numa primeira fase desse empreendimento. É uma fase já 
vultosa, Sr. Presidente; primeiro porque ela abrange uma área de 20 
municípios do norte e principalmente do nordeste - esse "princi­
palmente do nordeste" é para chamar a atenção, que é principalmen­
te na área de terrenos mais estéreis do Estado de Minas Gerais, o 
Vale de Jequitinhonha. O Governo organizou, com esses 17 projetos~ 
o aproveitamento de uma área de I mílhão, 131 mil e 900 hectares, e 
formulou projeto<;, cujos investimentos pelos empresários, pelas 
empresas escolhidas, em 1974, -seriam de mais de 5 bilhões de cruzei­
ros, ou seja, de 5 bilhões e 9 milhões de cruzeiros. 

O projeto é para a plantação de I bilhão e 671 milhões de pés de 
eucaliptos e pinheiros e tem muitas outras conseqOências impor~ 
tantes, Sr. Presidente. Uma delas é, por exemplo, a questão dos 
empregos. Mais de 30 mil empregos resultariam deste plano. 

O principal de tudo, é que Minas está numa fase do seu progra­
ma de reflorestamento, do seu programa de floresta, Minas que 
perdeu a floresta que havia em Belo Horizonte. Belo Horizonte foi 
chamada, no tempo da minha meninice, a Cidade Vergel. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Pois 
não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, eu 
pergunto: o eucalipto é uma árvore, é urna essência natural da área, 
ou será uma árvore alienígena com que se pretende fazer reflores~ 
lamento nesse cerrado, nesse agreste? t natural da região? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Eu não 
tenho conhecimento especializado, com o qual possa responder à 
pergunta de V. Ex~ Mas, pelo conhecimento geral que tenho doEs­
tado de Minas Gerais, creio que não é; o eucalipto não é natural 
daquela região, porque lá não há árvore de espécie alguma; portanto, 
o pinheiro tamôém não é. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Então me permita, no­
bre Senador, porque eu sou um estudioso do assunto e posso ga­
rantir a V. Ex• que a alienação destas terras, com este propósito, é 
prejudicai. Hoje, é tese ecumência, geral, que só se deve reflorestar 
com essências, com espécies autóétones da região. O alienígena sem· 
pre provoca um desequilíbrio na biomassa, na camada fertilizante, 
de modo que é interessante esta observação e V. Ex' talvez não te­
nha se preocupado com este aspecto, porque ele é muito especiali­
zado. Eu gos.taria que V. Ex• se debruçasse sobre ele, porque sei das 
suas boas intenções, sei do seu amor a esta Pãtria, e é por isso que de­
sejo orientá-lo. Muito obrigado, nobre Senador. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA - MG)- Eu 
encaminharei as objeções de V. Ext à Ruralminas, que certamente 
lhe dará as explicações devidas e justificarã porque está adotando a 
política de que aqui estou tratando. · 
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Seja lá como for, o que posso, de improvh« meditar em voz 
alta, diante do aparte de V. Ex•, ê que não temos Ôt&tra alternativa· a 
não ser abandonar o terreno aos posseiros e aventureiros, que dele 
vão tomandó conta, - o que não é uma solução - ou apro,,eitá-lo 
em uma coisa qualquer. Ora, aproveitá-lo na criação 
impossível, porque lá não há condições para isso; apro''itilá-lo 
agricultura também é impossível, porque lá não há 
isso. Isso são coisas positivas. Essas regiões, essas terras de· 
tratando, são absolutamente impróprias para qualquer tipo 

· ra ou de criação. Então, teríamos que abandoná-las aos 
ros, que como posseiros se apropriariam delas; em Minas não 
indigenas que para lá fossem, de modo que teríamos que abandoná­
las à aventura dos posseiros que tomam a terra, a princípio facilmen­
te, e depois as mantêm e pelo decurso do tempo delas se tornam pro­
prietários legítjmos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sem proveito para o Es­
tado e para a Nação. 

OSR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Demo­
do que o que ocorreu à RURALMINAS foi aproveitar essas terras 
na única· coisa para que elas servem, ou seja, para o plantio de 
eucaliptos, de pinheiros ou de outro tipo de árvores como estas desti­
nadas ao fornecimento de madeiras. 

Agora venho à consideração a que passaria se V. Ex• não tives­
se me dado a honra do seu aparte, que é a seguinte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex:• um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Já vou 
dar. Uma palavrinha só. A consideração a que me referia é a se­
guinte: Minas está numa fase da sua história muito importante, que é 
a preocupação da floresta. Eu vinha dizendo qu'e Belo Horizonte era 
uma floresta, quando eu fui menino. Era uma cidade vergel. Hoje é 
uma cidade terrível, é uma cidade que não tem árvores. A política 
urbanística de Belo Horizonte consistiu, durante muitos anos, em 
cortar as árvores. Eu fiz, aqui no Senado, logo no primeiro ano do 
meu mandato de Senador, um discurso de apelo ao Prefeito de Belo 
Horizonte, para que ele plantasse árvores. 

De modo que, Minas está procurando entrar numa fase flores­
tal. Na Universidade de Viçosa, foi criada agora, uma Faculdade 
Superior de Florestas, para dar o diploma de engenheiro floreStal, tal 
a preocupação que o Estado de Minas está tendo com o problema da 
floresta. E por que? Porque Minas está preocupada em produzir 
uma quantidade imensa, gigantesca de celulose. Estamos com umà 
grande fábrica de celulose montada pela Companhia Vaie· do Rio 
Doce; outra está sendo montada no Triângulo Mineiro; outra está 
sendo estudada nas imediações de Belo Horizonte; uma outra, que 
estava sendo organizada em Angola, está sendo transplantada para 
Minas, para uma produção colossal de celulose. Quer dizer: Minas 
está com uma preocupação enorme de ser um centro produtor muito 
grande de celulose. Por outro lado, Minas quer entrar na produção 
dos aços finos, quer que o aço de Minas seja o aço fino também, e 
como todos sabem o aço fino é produzido pelo carvão vegetal. De 
modo que estas florestas são destinadas, preliminarmente, a estes 
dois objetivos: a celulose e o aço fino. E temos, ainda, o problema da 
madeira de construção, para muitas espécies de construção, que 
dariam um proveito imenso a Minas Gerais: 

Ouço o seu aparte, meu caro colega Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nobre Senador Gustavo 
Capanema, disse V. Ex' que considerava o seu auditório de certa for­
ma desfalcado pela ausência do Senador Itamar Franco. Como Líder 
da Bancada, procurei verificar a presença de S. Ex• aqui, para que 
ele viesse ao plenário, mas o Senador Itamar Franco está fora de 
Brasília. A argumentação que V. Ex• apresenta, nesse momento, me 
parece, para 'quem está ·apreciando de fora o problema, per­
feitamente procedente. Eu não teria objeções a apresentar ao 

projeto. Mas, já o Senador Eva~dro Carre~ra levantou .uma objeção 
fundada no depoimento de um ilustre cientist.a, que hoje depôs na 
Comissão de Airicultura, opondo-se ao plantio intensivo de 
eucalipito e de Pimu elliotti5 em território nacional. Mas, se V. Ex• 
considera desfalcado o seu auditóÍ'io, nós, do MDB, com a maior ra~ 
zão, vamos considerar ... 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA-- MG)- Não vai 
na minha declaração nenhuma reserva, nenhuma indireta, ... 

O Sr. Franco Montoro (MPB- SP)- Mas não é nesse sentido, 
mas pelo contráriO... I 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (AREI\"A - MG) - ... 
nenhuma observação, nenhum desprimor da ilustre e sapiente 
bancada do MDB nesta Casa. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Agradeço a V. Ex• 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- A ques­
tão é outra - é politica. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Ex:ato, e não é política, 
mas ela diz respeito, e muito, à situação de Minas Gerais. Em face do 
debate iniciado, pedi o aparte para comunicar a V. Ex• que •. como 
Líder, me sinto no dever de requerer, como acabo de requerer à 
Mesa, o adiamento da discussão e votação desta matéria, para a pró­
xima semana, pois estou informado de que o Sr. Senador Itamar 
Franco aqui estará presente e poderâ considerar melhor, estas 
razões ligadas à situação de Minas Gerais. Informo a V. Ex• que a 
minha inclinação é inteiramente favorável à argumentação expen­
dida por V. Ex:• e, aliás, reforçada pelo.Sr. Senador Accioly Filho, 
que foi o Relator, e que nos informa tratar-se, no caso, de terras­
são palavras de S. Ex•. - "desocupadas, inexploradas e que não se 
prestam às atividades nem da agricultura e nem éla pecuária". V. Ex• 
tem, talvez, razões de sobra para justificar a matéria, mas há de 
compreender que, havendo em nossa Bancada, LJ.m representante de 
Minas Gerais que levantou dúvidas sobre essa matéria, queremos 
dar a ele oportunida!e de participar dessa discu:;são e possivelmente 
apresentar razões em contrário às que V. Ex• expende, ou, talvez, 
aceitá-las e terá V. Ex• o apoio, inclusive, de Ot:1tro representante de 
Minas Gerais. Eu, nessa qualidade, acabo de en1:aminhar à Mesa re­
querimento solicitando adiamento da discussão I! votação da matéria 
para a próxima quarta-reira, dia 9. Comunico a V. Ex•, em respeito 
à importância das informações que V. Ex:• está prestando ao plená­
rio nesse momento. Muito obrigado. 

O Sr. Enndro Carriera (MDB - AM) -- V. Ex• me concede 
mais um aparte? {Assentimento do orador) -- Nobre Senador, a 
fidalguia da estrutura do seu discurso nos anima a aparteá-lo. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- O seu 
aparte é sempre ouvido com prazer pelo orador e por todo mundo. 
Esteja V. Ex• certo disso: há um certo charme·na sua oratória: 

O Sr. Etandro Carreira (MDB- AM) --Mas não se esqueça 
de que eu sou seu discípulo, pois o admirava quando falava outrora, 
enquanto trilhava os bancos ginasiais, eu o aj,.reciava; e V. Ex• foi 
um dos meus ídolos na mocidade, justamente por causa desses ade­
manes oratórios. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Muito 
obrigado a V. Ex:• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
gostaria de trazer uma outra colaboração: <:ste projeto peca pela 
base. Minas Gerais jamais poderá ser uma grande produtora de ce­
lulose. Não há condições no seu solo para ter uma floresta capaz de 
enfrentar uma competição amazôníca. Nuncaf Que haja uma 
preocupação para um tipo de floresta para m; aços finos, é admissí­
vel, mas quanto a competir no mercado internacional em termos de 
celulose, não! Será um atropelo das próprias Minas Gerais, em que-
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rer uma industrialização à socapa, nobre Senador. ~ preciso ter~se 
muito cuidado com este projeto porque não vejo vocação florestal 
em Minas Gerais. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- E eu 
não digo que Minas é o lugar mais próprio para a produção de celu~ 
lose, mas como lá se pode produzir muita celulose, Minas está neste 
momento empenhada nesta ordem de atividades industriais.· Esta~ 
mos procurando montar novas fábricas de celulose em Minas 
Gerais. 'É um programa. É um programa do Governo anterior e do 
atual Governo. 

Agora, que na Amazônia se pode produzir muito mais celulose 
do que no mundo inteiro, isto é fora de dúvida, porque a celulose 
tem por base, primeiro a árvore e segundo a água. De modo que não 
falta nem a água limpa na Amazônia, nem floresta na Amazônia. Es­
tas duas c.oisas, a grande quantidade de água limpa e a grande 
quantidade de florestas da qualidade do eucalipto e outras, essas 
duas condições são aquelas que são procuradas pelos investidores 
em matéria de fábrica de celulose. 

Assisti o ano passado a chegada a Minas Gerais dos donos de 
uma grande fábrica de celulose em Angola, que já estavam com todo 
o equipamento comprado, na Suécia, na Espanha, na França e na 
Inglaterra, e que, com a independência de Angola, resolveram não 
mais ir para Angola~ ir para outro lugar. Olharam para o Brasil e 
preferiram Minas Gerais. Chegaram mesmo a ser chamados para 
São Paulo, mas preferiram Minas, e em Minas, trataram de buscar 
aqueles lugares onde houvesse arvoredo do tipo do eucalipto e água 
limpa, em grande quantidade. 

De modo que, Sr. Senador Evandro Carreira, não tenho dúvi~ 
das de que a Amazônia supera todo o Brasil em matéria de celulose. 
E supera mesmo todo o mundo, isso ê fora de dúvidas; maS', como a 
celulose tem um mercado cada vez maior, como é uma matéria-pri­
ma que tem um consumo infinito, cada vez mais, até o fim deste 
século, cada vez mais haverá lugar para as fábricas de Minas e para 
as fábricas da Amazônia. 

Sr. Presidente, eu podia falar muito, ainda, sobre esta matéria 
da Ordem do Dia e sobre uma imensa quantidade de matérias 
decorrentes e correlatas; mas, não quero tomar mais tempo do 
Plenário. Quero é simplificar a minha discussão de hoje, dizendo o se­
guinte: dos 17 projetos encaminhados pela RURALMINAS, jã fo­
ram votados e jã há resolução, sobre quatro. Hoje, estamos discutin­
do e votando o quinto, o sexto e o sétimo. Portanto, ainda faltam 10, 
dos 17 mandados. Se conseguirmos aprovar, hoje, esses três, resta­
rão dez outros, para novas discussões, para definição de motivos; 
haverá, então, ensejo para grande quantidade de assuntos e de discur­
sos de tão alto nível e tão alta eloqüência, do porte do de V. Ex• 

Deste modo, Sr. Presidente, não discutirei, nem encaminharei a 
votação das duas outras proposições desta tarde, ou seja, dos Proje~ 
tos de Resolução nqs 38 e 39, Dou-me por satisfeito com as 
considerações apresentadas agora, nesta fase do problema. Se conse­
guirmos votar hoje os projetos, continuaremos, daqui a dias, quando 
tivermos a presença de outros Senadores, a começar pelo Senador 
Itamar Franco e, assim, iremos levando este assunto para diante, o 
mais depressa possível Porque é preciso que eu chame a· atenção do 
Senado para um ponto muito importante: cada dia que passa há um 
prejuízo grande em Minas, Os empresários que se dispuseram a esse 
empreendimento têm procurado o Governo de Minas Gerais; e, ai~ 
guns deles, jâ me procuraram várias vezes, para pedir o rãpido anda~ 
menta desses projetos, porque cada dia que passa é uma fortuna que 
perdem. 

O Sr. MIII'<OS Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- J'ois 
não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- A causa do reflorestamen~ 
to é uma boa causa. O patrono dos projetos específicos de reflores~ 

tamento que estão sendo apreciados pelo Senado Federal é excelente. 
Ainda há poucos dias eu me referia ao problema do desmatamento 
das cabeceiras e das margens do Rio São Francisco, acarretando 
conseqüências danosas para toda a região nordestina e mostrando a 
necessidade de se partil· para um reflorestamento em larga escala, 
inclusive através de florestas ciliares ao longo do curso do Rio São 
Francisco. Portanto, acho que há unanimidade de todos, no que diz 
respeito à necessidade de reflorestar o Brasil. Mas nos casos aqui 
apreciados causa espécie que um tão grande número de hectares, se 
não me engano no seu conjunto vai a mais de um milhão de hectares, 
estejam sendo alienados, por parte do Governo de Minas Gerais e a 
preço práticamente vil de 30 cruzeiros o hectare. Embora não esteja 
por dentro do assunto em exame. no que diz respeito a essa aliena­
ção, parece~me que a Liderança do MDB age prudentemente 
quando desejaria que estes projetos fossem examinados com a 
presença daquele nosso companheiro que se debruçou sobre a 
matéria, tendo em vista exatamente isso de que uma tão grande 
extensão de área territorial do Brasil vai ser alienada, embora o 
objetivo válido do reflorestamento, mas sem esquecer, inclusive, que 
temos o IBDF, um órgão, portanto, que tem por missão cuidar do 
problema do reflorestamento no Brasil. Então são todos esses dados, 
esses elementos que nos fazem querer ponderar em torno da análise 
de um problema, que nos parece válido que se busque uma solução 
para ele, mas que talvez não devesse ter esse andamento tão apressa­
do, como parece ser do interesse das empresas ern questão. Eram es­
sas as ponderações que queríamos fazer, mais para marcar posição, 
embora sabendo que o patrocínio sendo feito por um homem da 
estatura de V. Ex•, ganha uma dimensão toda especial, mas que não 
invalida essa preocupação por parte do MDB de que o assunto 
viesse a ser analisado, aqui, com a presença do nosso representante 
de Minas Gerais e que jâ tem demonstrado o seu cuidado em torno 
da matéria. Eram essas, portanto, as considerações que desejaria fa~ 
zer, não como contestação ao que V, Ex• traz, mas, quase como que 
uma justificação da posição de cautela por parte do MDB em relação 
a uma transação que implicará na alienação de tantas terras públicas 
no Estado de Minas Gerais. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MO)- Agrade· 
ço o aparte de V, Ex•, e peço-lhe que tenha em vista o seguinte: é que 
não há açodamento na política do Governo Aureliano Chaves. Neste 
projeto da RURALMINAS que, nessa sua primeira fase, culminou 
na apresentação de dezessete projetos- outras fases virão - há um 
estudo cuidadoso na escolha das terras a serem utilizadas e dos 
empresários a serem es.colhidos. 

Mas o Governo de Minas demorou muito no estudar o assunto. 
Isso começou na gestàMo Governador Rondon PacheCo, que man~ 
dou para o Senado os oito Primeiros projetos; o Governador Aurelia· 
no Chaves mandou mais nove. Então, os dezessete projetos têm essa 
idade -já estão há muitos anos em estudo- e, na base desses estu­
dos, está continÓadamente o Instituto Brasileiro de Desenvolvimen· 
to Florestal, a Que V. Ex• se referiu há pouco. Esse órgão federal 
está, cotidianamente, na RURALMINAS, dé' mãos dadas com a di~ 
reçào daquela Autarquia para todos os detalhes e todos os estudos 
atinentes a esse grande plano. ' 

De modo que, o Governo de Minas não só estâ fazendo tudo 
muito devagar, como está trabalhando com o auxílio, o amparo - e 
não só o auxílio moral, intelectual, mas com a colaboração técnica, 
que é mais importante- do órgão federal: e V. Ex• sabe, porque ci­
tou a sigla IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo-­
restal. 

De modo que não quero justificar, mais uma vez, porque aqui já·' 
falei demais sobre esse assunto. Mas, como V. Ex• não estivesse NC.' 
sente, devo dizer que o preço dessas terras, não ê o de mercado; por 
preço de mercado ou mais elevado, nós não venderíamos eSsas 
terras, talvez não encontrássemos compradores, O preço é de incenti-· 
vo, O que Minas está fazendo é um subsídio indireto com estas ven~ 
das; é uma venda simbólica. Desde o começo temos dito isto: não se· 
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tÍ'ata de uma venda, no sentido comercial da- palavra. Trata-se de 
uma venda simbólica. Nós poderíamos · atb dar as terras. Se a 
Assembléia Legislativa de Minas Gerais tivesse autorizado a doação, 
ao invés dé ter feito uma lei autorizando a alienação - este é o termo 
- desses milhares e quase mais de um milhão de hectares~ talvez esti-
vesse certo. 

O Governo de Minas não deu, hã pouco tempo, nas-ças 
de Belo Horizonte, uma grande, imensa •. valiosíssima área . _, .. :a. s à 
FIA T? Não as deu, para que a FIAT tmplantasse a fábr1 -,_au-
tomóveis? ~ 

~· O Sr. Man:os Freire (MDB - PE) - Permita-me V. Ex• • 
uma observação? ' 

O SR, GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Um mo­
mento. 

De modo que o preço vil, a que V. Ext se refere, não é preço vil, 
é apenas um símbolo usado para justificar a palavra, alierlar ou ven­
der; porque, na verdade, o que estamos fazendo ê o emprego desaas 
terras como um incentivo. E dessa maneira, não há cabimenio para 
a licitação proposta pelo Sr. Senador Itamar Franco e nem, tampou­
co, para o preço de mercado. Teríamos que fazer isso com a colabo­
ração de empresários privados e alguns até públicos. Há aí algumas 
empresas que apresentaram projetos e que são sociedades de eco­
nomia mista, de Minas Gerais. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Aí é que- me parece­
já entra, um outro aspecto da questão. V. Ex• se referiu à doação de 
terras à FIAT. Embora o empreendimento possa ter sido muito 
desejado e útil ao seu Estado, talvez perdurem as dúvidas se se justifi­
ca que o Estado de Minas Gerais abra mão de um patrimônio seu, 
para que uma companhia poderosa como a FIAT pudesse estabele-­
cer-se como empresa, visando lucros, em Minas Gerais. E V. fu• 
acaba de se referir à existência de economias mistas. Então, se o Esta­
do de Minas Gerais vai alienar, a preços simbólicos- como esclare­
ceu V. Ex•- mais de um milhão de hectares de terra, por que não se 
encontrar uma fórmula de participação deste Estado nessas novas 
empresas de celulose e reflorestamento? São, assim, indagações que 
vão surgindo, à proporção que V. Ex• faz a sua exposição, e que 
rrt"ostram que o Go~rno de Minas só teria a lucrar, se a aprovação 
desses projetos se desse, aqui, com a presença do Representante 
oposicionista do Estado de Minas Gerais, porque ele, com muito 
tnaior autoridade e conhecimento de causa, poderia argumentar com 
V. Ex• e contra-argumentar com afirmações que poderão suscitar al­
gumas dúvidas de ordem econômica e técnica, embora, evidentemen­
te, a autoridade de V. Ex.• dê um grande respaldo ao pleito de Minas 
Gerais. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR, GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Agrade­
ço a V. Ex• o seu aparte. 

Sr. Presidente, não me animo a prosseguir nesse discurso que 
não está sendo, propriamente, sobre a matéria que estâ. na Ordem do 
Dia e, sim, sobre uma imensa quantidade de assuntos correlatos e li­
gados, que tomariam a tarde inteira e exigiriam estudos especiais 
para um discurso à altura do meu desejo. Devo confessar, assim, um 
certo desapontamento comigo mesmo por estar a discutir, tantas 
coisas de improviso, sem aquele preparo especial que o Parlamento 
requer daqueles que se animam à tribuna. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Nãó apoiado! 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (ARENA- MG)- Era o 
que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE.(Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nt Z33, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea e, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Resolução n(' 37, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação o re­
querimento. 

Concedo a paJavra, para encaminhar a votação, ao nobre Líder 
Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, nesta questão de al.ienação de terras em 
Minas Gerais, tenho um líder da melhor categoria que é o meu emi­
nente companheiro Gustavo Capanema. 

Já declarei aqui que iria rever a minha atitude quanto a 
adiamento de matéria. Esses projetos terminaram sua tramitação nas 
comissões, em 7 de abril e estão todo esse ternpo na Secretaria da 
Mesa, para inclusão na Ordem do Dia. 

A matéria, é por demais conhecida. Eu teria um reparo a fazer 
ao aparte do meu nobre colega Marcos Freire, quanto ao preço vil de 
Cr$ 30,00 por hectare. Tenho uma chácara peno de Feira de 
!Santana, ptá\imo a Salvador,~ margem da estrada, e o preço lã é 
esse ou um pouco mais. Assim, O preço não é tão vil para terras mise~ 
ráveis como essas a que se referiu o nobre Senador Gustavo 
Capanema, 

Ante o conhecimento da matéria, sou fotçado, orientado pelo 
meu eminente Lfder, em nome da Maioria -· e peço desculpas ao 
Líder Franco Montare - a não concordar com o requerimento de 
adiamento. 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB- AM) --Sr. Presidente, peço 
verificação de. votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai-se proceder à 
verificação de votação solicitada pelo nobre Senador Evandro 
Carreira. 

Solicito aos Srs. Senadores que tomem seus lugares. A verifi-
cação será pelo processo nominal. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Líderes podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores podem votar. (Pausa.) 
Vai se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votam "sim" os Srs. Senadores: 

Franco Montoro; Evandro Carreira; Marcos Freire. 

Votam "não" os Srs. Senadores: 

Ruy Santos; Accioly Filho; Alexandre Costa; Cattete Pinheiro; 
Daniel Krieger; Gustavo Capanema; Heitor Dias; Helvídio Nunes; 
Henrique de La Rocque; José Guiomard; -Lenoir Vargas; Mendes 
Canale; Otto Lehmann; Renato Franco; Teotônio Vilela; Wilson 
Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Votaram sim, 3 
Srs. Senadores, votaram aio, 16 Srs. Senadores. 

Não houve número regimental. Em conseqüência fica adiada a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
38, de 1976 (apresentado peta Comissão de Legislação Social 
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como conclusão de seu Parecer n"' 192, de 1976, com voto ven­
cido do Senhor Senador Domicio Gondim), que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especi­
fica, tendo 

PARECERES, sob n"'s 193 e 194, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de Agr;icultura, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"'-SeCretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•l34, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alfnea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Resolução n"' 38, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976.- FrancoMontoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não havendo 
quorun1. fica a votação do requerimento adiada para. a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIJ>ENTE (Magalhães Pinto)- Item 6. 
(\ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
39, de 1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social 
como conclusão de seu Parecer n"' 195, de 1976, com voto ven­
cido do Senhor Senador Domicio Gondim), que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que especi­
fica, tendo 

PARECERES, sob n•s 196 e 197, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 "'-Secretário. 

É tido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 235, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Resolução n<! 39, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Fica, igualmente, 
adiada a votação do requerimento lido. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n"' 225, de 1975, do 
Senhor Senador Agenor Maria, que dispõe sobre a aposen­
tadoria especial do motorista profissional, tendo 

PARECER, sob n"' 349, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadores Leite Chaves e 
Nelson Carneiro. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso da palavra, declararei 

encerrada a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Fica adiada a votação por falta de quomm. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos para esta oportunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA- A L. Pronuncia o se. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As sucessivas restrições à atividade política conduzem a um 
raciodnio amargo: ou a poHtica não é um assunto sério ou ê tão sério 
que ninguém o entende. Desde que o Presidente Geisel reapresentou 
a face liberal da Revolução, a outra face passou a contorcer~se de 
infatigáveis apreensões. A marcação aos passos presidenciais é 
qualquer coisa de impressionante. Note-se que a cada ação 
corresponde uma reação imediata. 

Perguntam-me freqUentemente por que creio no Presidente 
Geisel: creio porque luta, creio porque enfrenta desassombra­
damente os choques., entrechoqúes e contrachoques do embate pela 
conquista da normalidade política, não obstante certos sinais troca­
dos que aqui e ali confundem os acompanhantes mais sôfregos. Essa 
conquista jamais se faria ou se fará sem um comando firme e 
compreensivo das realidades em conflito, de certas ambições dis-­
simuladas, mas no fundo honestas; de ideais mal definidos, mas 
reSpeitáveis; da marcha irregular, mas bem intencionada; do querer 
contraditório, mas humano. 

Preocupa-me que certos lances presidenciais de tática diver­
silicante impressionem o radicalismo mais pelo lado das aparências 
negativas do que pelo lado das subjacências positivas. Essa, a razão 
pela qual se compreende que- apesar de tanto esforço a face liberal da 
Revolução continue tão arranhada. 

Pergunta-se-á se a Revolução tem outra face que não a Hbcral, 
desde que se fez pela democracia e para a democracia. Responderei 
que não me compete definir a outra face, mas direi que há duas, 
sempre desarmônicas, porque qualquer revolução é um feixe de 
varas irregulares que permite a união de forças mas não garante a 
comunhão das idéias. A História Universal ê tranqüila a respeito. 
Dai porque toda revolução ou se institucionaliza para adquirir 
lideranças orientadas por um conceito básico e respeitável ou cai na 
rotina sedutora do vicio de poder, ainda mesmo quando mitigado pe. 
la sucessão de pessoas honradas. 

Governar discricionariamente sem pensar discricionariamente é 
quase impossível, menos pelo deséjo de querer do que pelo aparato 
irrecusável de assim proceder. As imposições do poder são cruéis, 
mes1l}o quando contfoladas pela lei; quanto mais as ditadas pelo 
absolutismo. Sem a ordenação da liberdade, governantes e gover­
nados sujeitam-se igualmente a uma só escravidão: a dos fatos. 
Então se substitui o pensamento pela ação, a formulação jurídica das 
coisas' pelo impacto das coisas, a racionalidade pela passionalidade. 
o definitivo pelo transitório. Há quem pense que governo autoritário 
é 0 ideal para manter a ordem e fazer justiça. Ao se promover uma re­
belião contra uma situação, é perfeitamente justificável o poder 

discricionário pela razão única de que toda a organização 
anterior voou pelos ares e ê: necessário garantir o novo poder contra 
a· reação. Cria-se o Estado de Emergência até que dominados os 
ânimos restaure-se o Estado de Direito. Nessa fase não há pro­
priamente a ordem, mas, segundo os mestres, a ausência de desor~ 
dem. Que fale, a respeito, Afonso Arinos:" ... a ordem é o sistema 
jurídico que decorre das limitações racionais e não passionais à 
liberdade. Não se pode, portanto, confundir a ordem, que é um valor 
positivo e jurídico, com a ausência de desordem que é um valor 
negativo e imperativo. A verdadeira ordem só pode fundar-se na 
liberdade, tal como a defmimos; a suposta ordem fundada na força e 
na repressão sem lei é uma forma de desorderri porque é uma forma 
de injustiça". 

Se só o império da lei é capaz de fazer justiça, o governo 
discricionário que subjuga é também um subjugado." A suposta or­
dem fundada na força e na repressão" não confere ao governante e 
nem aos governados as franquias jurídicas estáveis que emprestam à 
função pública e ao indivíduo, no âmbito de suas liberdades limita­
das, segurança e plenitude de agir. Ao contrário, essa ordem, instru­
mento belicoso radicalizante, quando muito tolera a intenção, prote­
ge a ociosidade mental e aplaude o lazer da concordância. 
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De outro modo, não se compreenderia a interferência negativa 
na distenção de acidentes calamitOso$- co.Uo punições politicas, 
censura obstinada a órgãos de imprensa· como "Movimento", 
"Veja", "Opinião", "Tribuna da Imprensa". Quem já dispõe, por 

·_exemplo, do AI·S, da Lei de Segurança, da lei de censura pr~via, da 
lei de fidelidade partidária, - seria mesmo necessâr'-i' chamada 
"Lei Falcão''. fossem quais fossem as suas "boas" i_. Um 
simples entendimento entre os partidos e a Justiça E , c' • ia o' 
sufi~ente para. normalizar todas as preocupações Ç~lega ·, · -~ustí-
ficatlva do proJeto. · , ~. 

O poder discricionário não aceita derrota, e nisso está cert<JW­
que a substância do poder reside nos fatos e não na lei. E porque ~O 
aceita derrota arma-Se contra tudo que lhe pode oferecer dúvidas. 
Daí a impossibilidade da normalidade exclusivamente por via 
eleitoral,_ sabido que a opinião pública, no sigilo do vQto, não age 
sobre pressão. Muito ao contrário, age contra a pr~ssiõ. Prtteiider o 
governo consagrar-se democraticamente por esseS ineiOI, sob a alega­
ção de que as obras administrativas anulam as rejWndicações 
políticas, é separar o espírito da carne, o intelecto do resto do CÓrpo, 
a teoria da prática. A eleição é parte substancial da prática dlmoçrâ­
tica, mas sem ao menos uma intenção de teoria é corpo se~beça. 
Os pés caminham, mas, sem orientação, aonde pode nos levar? Roda­
se no dominio do acaso, que é um dos sustentáculos do Estado de 
Emergência, principalmente quando não há mais nenhuma razão 
emergencial. 

De outro modo não se pode entender que a JUStiça social tenha 
que preceder a democracia, quando é mais ou menos clássico que a 
democracia é que promove a justiça so/;jal_ ou ao menos uma não 
impede a outra, e somente as duas, harmonicamente e simulta­
neamente, é que formam a social democracia,- ponto alto em torno 
do qual se arregimenta toda a cultura pcidental no que tem de mais 
lídimo e histórico na alma curo-americana. 

A anormalidade faz do governo o regime, em contraposição à 
normalidade em que o regime faz o governo; e porque o p'oder 
permite essa cativante satisfação de vontade, cada governo tem o 
estilo de regime que quer, e de governo em governo, ao longo de cada 
um deles, é quase natural a diluíçãt, paulatina ·da idéia política 
original como fonte de inspiração dout inária. 

Eis, Sr. Presidente, a razão de er da aflição contida que me 
inquieta depois de analisar friamente_,esses últimos doze anos. de luta 
pela institucionalização da Revoluçãb, e que só posso exprimir pela 
dúvida de que a política não é um assunto sério ou O é tanto que já 
ninguém o entende mais. Será que de J922 a 1976 - 54 anos de 
idealismo de gerações num só seqtido - nada se tenha a apresentar 
ainda senão pruridos e preconce~tos? Chega-se vitorioso ao cimo do 
monte e teme-se descer à planíc~'conquistada; sobe-se ao absurdo sa­
crossanto da ~olência insurrecional e não se chega à razão tranqüila 
da constitucionalidade; pode-se o mais e não se pode o menos; ganha­
se a guerra mas não se faz o armistício; ganha-se a guerra mas não se 
ganha a paz. Se ousamos a luta e vencemos, nada mais justo e sensa­
to que ousemos as negociações da normalidade. Não somos guer­
rilheiros profiSSionais., por índole somos portadores· da paz. A paz 
democrática institucionalizada, que mesmo sendo um papel é um 
compromisso perante a Nação, que não pode ficar indefinidamente 
ao sabor das promessas do arbítrio, de cuja seriedade não se duvida 
mas cuja voluntariedade não se discute. 

TemQ. que o primado do processo· sobre a idéia consagre, aos 
poucos, a auto~sugestão revolucionária. Q\lando o Presidente 
reconheceu além da estagnação o retrocesso político e nos convocou 
à recuperação do tempo perdido em benefício da Nação, ê claro que 
em torno dele duas fOrças se armaram: a dos democratas espeR 
rançosos e a dos inimigos, temerosos e indiferentes à normalidade 
democrática. Entre os inimigos estão os extremistas da esquerda e da 
direita, subversivos a serviço do totalitarismo que não obstante tra­
balharem em campos opostos oferecem as mesmas oportunidades 
antiliberais e anti brasileiras. Os temerosos e indiferentes, por seu tur­
no, propiciam a dúvida que só conduz ao imobilismo e à exaltação 

· do ltaà114U0. Neua ordem de coisas a distenção toma-se um jogo pe­
rigoso. E porq.ue o Presidente insiste, tenta-se insidiosamente um 
movimento de descaracterização da civilização democrática. Tenta­
se esmagar os seus valores até mesmo com a arma do ridículo, quan· 
do se alguma coisa há para atacar seriam certos insucessos cor­
rigíveis de governos supostamente democráticos e em geral dirigidos 
por incompetentes. E o pior é que esse trabalho de sapa contra a 
democracia procura desviar a atenção nacional para um corpo-a-cor­
po entre extremos totalitários, em .que ninguém está interessado a 
'lão ser as minorias ativistas de direita e de esq1~erda. 

Por outro lado, supõe-se q~e armando o Estado de poderes 
supremos, com atribuições ilimitadas e intociiveis, isso é o bastamC 
para tranqUilizar a marcha contra O: comunismo e em seguida abrir 
caminho à -democracia. O Estado autoritário já é em si uma opção 
aberta à esquerda ou à direita, dependendo apenas das forças ocultas 
nele encasteladas e dos imponderáveis do tempo. Não há como 
pensar em democracia fortalecendo o Estado interminavelmente. 
Nesse sentido o governo esmet;a.-se em aprimorar a tipologia do po­
der e só por sobra ou acaso a qualidade de vida do regime. Os sinais 
trocados não conduzem senão à estupefação diante do óbvio. Cai-se 
na armadilha ingenuamente, santamente. 

E ainda há que ressaltar outro aspecto danoso da campanha pe­
la descaracterização da democracia. Antes a crítica anticomunista 
era tida por muitos como e.ttensiva à toda política liberal. Mui tos 
democratas, por medo de serem chamados de fascistas ou 
simplesmente de reacionários, entregavam-se à comodidade da omis­
são. Hoje, que os democratas se conscientizaram da sua real missão e 
não fazem diferença entre os danos à liberdade praticados por fascis­
tas ou comunistas, falar em liberal democracia ou social democracia 
é ser confundido com os marxistas. Tanto os totalitários da esquerda 
quanto os totalitários da direita aproveitam-se dos democratas para 
fazer o jogo dos seus interesses contra a democracia. A constatação a 
olho nu diante desse quadro é que ninguém sabe o que ê amigo e o 
que é inimigo. Na verdade combatemos figuras embuçadas, sem o 
consolo de ter claramente ao lado a imagem real dos nossos sonhos. 
Lutamos mais pelo tato do que pela lógica, mais pelo instinto do que 
pela razão. Daí resulta que todo o nosso esforço se é uma luta pela 
cultura é também um salto no escuro. Seguimos simplesmente os de­
, sfgnios da fatalidade, quando jã era tempo de escolher a meta dos 
nossos objetivos. 

Em Paris, Londres, Feira de Santana •= recentemente em Gra­
mado, ouve-se do Presidente Geisel a palavra de empenho à demo­
cracia prometida pela Revolução. Sente-se o calor-da sua extenuante 
escalada pelo mundo da política. f: um homc:m só a carregar o estan­
darte da liberalizt>.ção e em torno dele o coro distante de vozes quase 
ininteligíveis, ou inaudíveis, para não revelar apenas o coro sistemáti­
co das palmas que aplaudem antes a autoridade que o testemunho do 
seu esforço pela causa política da democracia. Os políticos, por moti­
vos vários, deixam-se ser apenas sombra pálida da imagem presiden­
cial ou eco distante de sua voz. Ou simplesmente defensores físicos 
do fato consumado. Conheço as razões da conveniência, mas re­
conheço também que estamos sumindo, niio como as aves de arri­
bação que acossadas pela necessidade deixam o sítio mas não per­
.dem a liberdade de voar a outra parte, e sim como as tanajuras que 
caem verticalmente por terem perdido as' asas em pleno ar e na terra 
escondem-se da vergonha de sonhar o céu que não merecem. 

O vazio político, se se justifica pela Clciosidade mental em re­
lação a umil participação mais ativa e arrojada junto ao poder revo­
lucionário, justifica-se também pela absoluta eliminação da presença 
política, já não digo no comando da coisa pública, mas ao menos 
junto aos órgãos de competência decisória. O caso dos contratos de 
risco é tipo. As contradições arenistas, quanto a assunto cJa maior 
envergadura, que pela natureza monolítica do governo jamais po­
deria ser tratado de modo diverso por porta·vozes de uma mesma 
fonte de informação, simplesmente e:;c1arecem que não há 
informação. 
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Não ê apenas o desfalque de prerrogativas objetivas que aniqui­
la o Legislativo, mas principalmente a sonegação ou segregação dos 
mistérios oficiais à confiabilidade do setor político. Continuamos 
sob quarentena, como se o mal estivesse em n6s e não alhures. Preser­
va-se a instituição parlamentar, mas desconfia-se do politico. E é esse 
clima de desconfiança, Sr. Presidente, que desvia o rumo da normali­
dade e espanta a juventude da atividade polldca. 

Todo o jovem é um feixe de ânsias em disponibilidade criativa. 
Maiores atrativos para isso oferecem todos os órgãos burocráticos 
do governo e da iniciativa privada, agindo os primeiros como reais 
centros de decisão da coisa pública. A tecnoburocracia, nos regimens 
autoritãrios, substitui a democracia representativa. É a dona do po­
der e da vontade do povo. Se atribui todas as genialidades e todas as 
habilidades indispensáveis ao comando dos pOvos. E como não tem 
que dar satisfação a ninguém e ninguém a molesta, evidentemente 
que pouco lhe interessa esse ou aquele estilo de governo ou de regi­
me. To dos são bons, desde que permaneçam no seu retiro inacessível 
e aprazível. Até que o vulcão das circunstâncias irrompa das profun­
dezas das coisas e acabe com o reino das portas fechadas. 

Por outro lado, costuma-se dividir hoje os políticos entre os que 
são ''nossos" e os que "não são nossos", a partir da adesão incon­
dicional ao sistema político vigente e à mais leve suspeita de infi­
delidade. Os indicadores para essa aferição são·os mais variados, ou 
diria mesmo que são os mais fantasticamente díversos. Quem prega o 
liberalismo, por exemplo, pode ser um ultrapassado, porque o li­
beralismo não é deste século e muito menos desta semana, e pode 
também ser um subversivo porque a palavra liberal andou certo 
tempo usada por marxistas e democratas sem uma distinção muito 
precisa e aclaradora das coisas. Durante a segunda guerra mundial 
todos os que se juntaram contra o totalitarismo de direita chamavam­
se de liberais, havendo entre estes os totalitãrios de esquerda, que 
nunca foram ou serão democratas, mas a mistura atrapalha o racio­
cínio e até hoje há quem faça questão de não discernir um democrata 
de um marxista. 

Mas não é só o liberalismo que apavora, é mesmo a própria 
democracia sem complemento algum. Democracia também não é 
safra deste ano, ê velha. Como também pode ser subversiva pelo 
simples acidente de os totalitários de esquerda apelidarem os seus 
governos de democracias populares. Então democracia tem que car­
regar um apêndice explicativo a fim de não se confundir com 
comunismo. Vem o enxame de democracias - cristã, social, elitista, 
escandinava, econômica, burguesa, e ·chegaremos, sem dúvida, à 
democracia de direita, como há a de esquerdá e, em seguida, como 
não se entendem, hã que se criar a de centro. Mas o problema é que a 
própria expressão democracia não soa bem a muitos: ouvidos. Há 
nela, como quê, qualquer coisa que não agrada. E como o arbitrio se 
resume na excitação de gosto - coisa que não se discute -, não 9)S­

tar da democracia é um direito que lhe assiste até prova em contrá­
rio. E como o político brasileiro em geral é democrata, explica-se 
tudo. 

E por tudo isso, Sr. Presidente, pode·se ter uma idéia de como 
não é fâcil atender ao pregão democrático da Revolução. Bem posso 
imaginar a luta do Presidente Geisel. 

Os choques, entrechoques e contracheques provocam distor­
ções singulares na distensão; aqui e ali há quem verifique nas }:ala­
vras presidenciais a incidência de sinais contraditórios. Julgo que nes­
ses incidentes prevalece muito mais uma certa característica de toda 
luta difTcil e prolongada, principalmente no campo da tática ideoló­
gica, do que mesmo uma negação da estratégia distensionista. A 
coexistência na diversidade, de que jlt falava K.ennedy, é o que de fa­
to simboliza a distensão. uma espécie de filosofia do absurdo porque 
trata de conciliar contrários aparentemente irreconciliáveis. Jamais 
poderia ser, pela natureza mesma do empreendimento, uma tarefa 
retilínea, de clareza ao alcance de todbs, de disposições apoteoti· 
camente aplaudidas pela unanimidade dos contrãrios. A f jã não seria 
a distensão mas a plenitude do objetivo pretendido. A contradição 
talvez esteja menos no Presidente do que em nós. que não aprende-

mos ainda que a luta pela democratização não é um ato de imper­
tinência infantil mas de consciência adulta, em que se devem engajar 
todas as forças nacionais que se sintam responsãveis pelo engrandeci­
mento do País. Não temos por que deixar de proclamar a situação 
das coisas; o mau hãbito de encobri~las é que as complicam ainda 
mais. Toda Nação tem os seus momentos de angústia e dela não se li­
vra negando~a, mas encarando·a. Não há vergonha nisso, há 
grandeza. 

Se alguma estranheza maior teria a manifestar ao Chefe da Na· 
ção, com o respeito e a admiração que sinceramente lhe devoto, com 
a confiança e a liderança que nele deposito, acima da cortesania e ao 
nível de sua competência pessoal, ao lado da sua austeridade 
dignatãria e longe do medo da autoridade - se alguma estranheza 
teria a manifestar a Sua Excelência, seria a de não entender o motivo 
por que os que o cercam entretêm mais as mãos com as palmas do 
que com a ajuda a levantar o peso pesado do governo. Exatamente 
por isso é que a imagem do Presidente vai muito bem, mas a do go­
verno poderia ser muito melhor. Por omissão gen~ralizada, o t'en­
tralismo político-administrativo, natural em todo poder revolucioná­
rio, adquire um gigantismo espantoso, sujeito a embalas de 
autogestão de carãter gerencial, . sacrificando-se assim qualquer 
lampejo da criatividade reformista, que não nasce do "rolo 
compressor" do "sim" ou "não" mas da alma artesanal da medi­
tação revolucionária efetiva e constante. 

E surge a pergunta: o que há mesmo de assentado no 
subconsciente político da Revolução, hoje, em 1976? 

Vemos muitas realidades, sem dúvida. mas nem todas e muito 
menos a realidade básica da qual as demais são.apenas detalhes ou 
destaques visuais ao gosto de cada espectador. Essa realidade básica 
é· que se procura ver, através de uma anâlise de ecologia politica 
interessada em preservar a natureza política das coisas, antes que a 
devastação e a poluição provocadas pela sofreguidão do imediatismo 
a qualquer preço comprometam, em definitivo, a determinação revo­
lucionária de restaurar o liberalismo político como fonte de inspi­
ração filosófica, jurídica, sociológica e cultural da democracia brasi­
leira. 

Vemos muitas realidades, Sr, Presidente. Mas todas brotam de 
um solo artificial: a excepcionalidade politica confessada e jamais 
desmentida- nunca é demais chamar a atenção para o fato de que a 
realidade política pretendida repousa na normalidade, na ordenação 
da liberdade, na organização politiva estável, no estado de direito. 
Para tanto. ao que parece, há carência de percepção. 

o 
Rever seriamente a posição politica nacional e organizá-la, não 

é tarefa secundária que pode esperar a oportunidade ditada pelo 
voluntarismo, é obrigação superior a qualquer outra de mesma linha­
gem nas prioridades oficiais e populares. pois a sua primazia foi e é a 
razão de ser da Revolução e foi e ê o que confere à excepcionalidade, 
a ética política indispensãvel para se manter como poder respeitável, 
enquanto os seus propósitos aguardam o consenso das forças revolu­
cionárias em torno da idéia a ser instítucionalizada. 

Serã isso um refrão cansativo? Creio que é, apenas. a canção da 
alma nacional em busca de si mesma, a cantiga popular que é vo­
cação e tradição, o realejo sempre monótono dos que pedem a mes­
ma coisa, porque não hã outra coisa mais importante a pedir, a 
oração repetitiva pela preservação da fê no que se crê. E um mundo 
materialista, séln fé e sem crença, não vale a peria ser vivido - é o 
mundo cão, do vale-tudo por nada e vice-versa, da negação da 
racionalidade. 1:: o reino do absolutismo totalitãrio em que o direito é 
uma concessão do paternalismo e a liberdade é uma ovelha negra 
dominada pelos lobos que sempre têm razão. 

Se faz a revisão salarial, a revisão monetãria e a cambial, a dos 
planos e programas, mas a principal, que ê o indicador certo para as 
demais, não se faz: a revisão política. Adia-se simplesme~te. E o 
adiamento sistemático provoca, por sua vez, a estranha convieção da 
desnecessidade da revisão em face da ausência de cobrança. O 
aparelho fiscal, no caso, que é o setor politico, estagnou, retroagiu: 
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Chamado a tomar consciência de si mesmo e insinuar-se, pela ' ~tyotente ~istema \eia\. fechado e misterioso, pela ft.atu-
voz convocatória da Mensagem Presiden·ciat de J9 de marÇo de 1975, reZfjlll'investidura e do procedimento, em virtud:e da prol~ngada 
entre os_ valores reais responsâveis pelo equilíbrio do permanência forja um estado de cultura e]itista,_ avesso ou Simples-
desenvolvimento inte8rado da Nação, não parece até agora ter mente indiferente aos valoreS democrâticoa, no qual o relacionàmen­
atentado para a questão fundamental de sua missão, que é estimular to humano se arroga a vaidade suPrem& d~: prescindir da qualidade 
a organização política. Não obstante cada partido~-~spor de um d~ vida política para se preocupar uniclrncnte com a ·sobi-evivência 
programa digno de respeitabilidade, parecem-";· uito mais pessoal a qualquer preço. Sob a protoelo: ftrrea do autoritarismo, 
preocupados com outros problemas secundários d' ' proliferam os órgãos administrativos, vfill~s principados, cada 
problema institucional. um com seu mundo próprio, sua legislaçl\~ sua escala de valores e 

A discussão em torno do bipartidarismo ilustra o fen . O assessoresj seus av10es e sua corte, sua realeza e sua riqueza, 
bipartidarismo funciona em consonância com a excepcion de; qualquer coisa de fazer inveja à inteligênda de Maquiavel, qualquer 
não é, por isso mesmo, um problema autônomo, uma instituição coisa de exacerbar o furor iconoclastra de D. Qui:\~?te e de aprimorar 
política legitimamente criada para ser independente e que em função as delicias de viver de Sancho Pança. 
disso, pudesse se dar à tarefa de aperfeiçoar:se, de reger~Se por 0 Brasil já foi dividido em sesmarias, depois em Províncias, e 
princípios próprios adequados às solicitações -dos políticos e da em seguida, em Estados. Agora está dividido em repartições burocrá~ 
opinião púb_Jica. Achar se é bom ou ruim, válido ou inválido, em ticas qu~- na verd;:tde, dirigem 0 Pais. Os príncipes são os viventes, o 
term~s. absolutos, é d~fendê·lo ou ac~sá-lo sem atentar para o seu resto é sobreviven~. Houve a política dmi "coronéis", dos governa-
condtctonamento. Sena a mesma cmsa que do mesmo modo se dores, dos tenentes, dos lfderes partidários- temos em experiência a 
passasse a considerar o Congresso Nacional. Ambos funcíonalll_-',/•,jotítica da tecnoburocracía. Se Õs anteriores fizeram força para não 
como resultado da excepcionalidade imperativa, frutos, portantO;~ sair, é justo que os atuais detentores das cordas da alta ad· 
este da outorga da Carta vigente e o outro da edição do AI-2. Dizer ministração também lutem para ficar. o que me parece estranho é 
que o bipartidarismo basta à nossa ânsia política é dizer que o que uma revolução democrática feche OH olhos à form~Ção desses 
Congresso, tal qual se encontra, é suficie!ltemente perfeito para o grupos heganônicos poderosos, sobretudo quando se sabe que no 
desempenho de todas as suas premrgativas tradicionais. Vamos hermetismo das soluções estão em jogo todos os interesses nacionais 
respeitá-los e prestigiá·los enquanto servem, mesmo limitativos, à e muitos interesses internacionais. Não há nada de grave a alertar, 
causa da democracia; mas dai prOclamar a sua excelência é, em úl· senão, Sr. Presidente, que nada se sabe a respeito de coisa alguma e 
tima análise, proclamar a excelência da excepcionalidade. seria justo que 0 Congresso e a opinião pública soubessem de alguma 

Nesse mesmo envolvimento distorcido da realidade encontra-se coisa. Porqué as coisas públicas se tratam publicamente. Os 
a alternância de poder. Além do AI~2 ter predatado o destino de "principados" pensam de modo diferente. 
cada partido, sabe·se que nenhum poder que se auto-instala de'ixa 
que outro o empurie ou o substitua a não ser por duas vias: a do 
golpe e da lei. Como nenhuma das duas está na ordem do dia, ao se 
discorier sobre a ascensão partidária ao comando supremo da coisa 
pública, parece meridiano que se questiona por nada. Afora o gosto 
da discussão, vê·se que o objetivo não se encontra em disponibili~ 

dade. Como na história do peru - quanto mais se anda menos há 
memória tanto do ponto de partida quanto do outro para onde se 
deve ir. Se há algo por se lutar antes que se perca de todo a memória 
das coisas, sem dúvida, é o fortalecimento de nossas convicções 
democráticas e polítiCas em .torno do Estado de Direito e da 
supressã'o normal do Estado de.Emergência. 

Enquanto isso, o tempo corre e cria aos poucos sedimentos 
culturais no sentido em que um Governo forte pode influir na forma 
social de viver das cúpulas administrativas. A duração da 
ex:cepci(malidade já exige não apenas uma revisão poJitica mas uma 
reforma da própria Revolução. Do impulso original em busca da 
democracia caímos num sistema legal que se apega à sua própria 
rotina, ao zelo à sua própria ex.istencialidade, à doutrinação de sua 
própria excelência, como se a revolução, que é uma marcha, 
resolvesse não marchar mais, parar em definitivo num sítio 
indefinido, contentar-se com os recursos provisórios, com as 
aparências, com a face temporã das coisas, muito embora a Nação 
reclame a finalização da marcha e o mundo estranhe que uma 
potência emergente, herdeira e portadora de mensaiens culturais de 
cunho histórico, prejudique a sua influênci-a no movimento ocidental 
de revalorização do homem pela ausência de um documento 
constitucional alinhado às formas democráticas de vida. Essa parada 
sine die, cuja proclamação está na intocabilidade do AI-5, propicia a 
transformação lenta do que hâ de compulsório. E como a lei do 
arbítrio é uma lei de guerra e não uma lei de paz, é uma lei que se 
impõe pelo imperatívo da ordem e não por razões de direito, mas que 
de qualquer forma influi poderosamente nas normas de convivência 
humana, por maior que '&eja a resistência ao arbítrio -essa lei força 
a acomodação por ser o deus de que depende a sobrevivência política 
do homem. Ficamos, governantes e governados, nivelados ao 
sombrio viver de uma força implacável que, como toda força, gera 
aberrações incríveis. 

Aléni do sistema de auto-suficiência legal, cumpre expor à Na­
ção o solerto complexo cultural elitista que se organiza à maneira das 
sociedades secretas e ainda a seu modo age sobre o resto das pobres 
criaturas e das instituições. 

Sentimo-nos assim, Sr. Presidente, abalados nas nossas convic­
ções e nos nossos objetivos. A reforma qt;1e preconizo não é sis~mâti· 
ca, tende tão-somente "formar de novo", criar uma mentalidade polí­
tica sóhda e sadia, sob a inspiração da Revolução. Sabemos que há 
erros de cujas conseqUências sofremos amargamente mas não sabe­
mos como localizá-los facilmente e muito menos corrigi·los com a 
presteza que se faz necessária. Saltamos por cima deles na presunção 
de que os vencemos; aparecem na frent·::, a moda dos fantasmas, e 
aparecerão sempre porque só há uma forma decisiva de libertação 
completa - encarã·los e resolvê-los. Do contrário, é lidar com 
espectros- um drama de heroicidade duvidosa. 

Sr. Presidente, algu~m já afirmou que as revoluções sul· 
americanas são mais conservadoras do que inovadoras. Luta-se I'llra 
conservar alguma coisa e muito pouco p,ara inovar o que ê necessá­
rio. Muitas vezes, fica-se apenas na defensiva e não se d~ um passo à 
frente. Não se avança por medo de errar e erra-se por receio de 
ousar. A reforma inais estridente verifica·se na mudança de timbres 
dos papéis das repartições, que freqUentc:mente mudam de nome, ora 
porque geram filhotes, ora porque se fundem, ora porque se dividem. 
Os homens que chegam mudam a posição dos móveis, marcam 
outros horãrios, estabelecem nova maneira de receber e de decidir. 
Promovem reuniões e mais reuniões, simpósios, seminários, -é um 
corre~corre seffi fim, exaustivo, laborioso. Armam·se planos wlca· 
dos de velhos planos, programas somados de outros programas ou 
separados de programas esquecidos. A tecnócracia moderna aplica 
novos métodos, que ninguém entende mas o importante n~o ~ dar 
resultados positivos e sim caracterizar uma fase administrativa na 
cúpula. Louva-se a ordem e a segumnça, xinga-se o potrtico, o 
empresârio nacional etc. A inovação borboleteante é uma festa de sa­
lão. Lá em baix:o, as velhas estruturas dormem, indiferentes e seguras 
de si mesmas; o sono ferrado da rotina. Ninguém se convenceu, Sr. 
Pre~idente, que o surto de produção que empolgou a Nação e <O 

mundo, durante algum tempo, foi fruto quase exclusivo da ausência 
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de desordem no trabalho e da boa acolhida dos nossos produtos no 
m~rcado externo. Ninguém se convenceu que a partir dai tinha-se 
que marchar para a verdadeira reforma com a batalha da 
produtividade, a .fim de que o trabalho e a justiça social ganhem de 
fato as dimensões humanísticas que todos almejamos. Ao que parece 
ninguém se convence de que para se chegar a isso ê necessário or­
ganização polftica e, em conseqüência, organização econômica, sem 
o que não há trabalho e nem justiÇa social ajustados a parâmetros 
estáveis. Ao que parece ninguém se convence, Sr. Presidente, que a 
organização que nos convém é a democrática, com todo o seu elenco 
de providências econômicas. Porque se há algum tempo disso 
estivéssemos convencidos, é provável que a ~ise do petróleo teria 
sido enxergada na oportunidade em que eclodiu, setembro de 1973, e 
não hoje. E quem estaria solucionando os problemas dela decorren­
tes seria a implementaçã9 de um programa nacional de ãlcool e 
tantos outros voltados para as nossas riquezas e não os pobres 
hortogranjeiros; seria a produtividade competitiva no mercado 
mundial e não o subsidio à exportação; seria uma politica efetiva de 
assistência e racionalização da produção e não uma polftica restritiva 
de cr~dito, principalmente quando se sabe que a inflação b de custo e 
não de demanda. 

O Sr. EYOadro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA (ÁRENA- Al)- Pois não. 

O Sr. E•.lllldro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
V. Ex.• está sendo muito benevolente ao colocar o marco em 1973, 
pois, jA em 1967, os árabes perdiam fragorosamente dos hebre:us. E 
qualquer estadista .- eu já disse isto aqui e repito enfaticamente -
qualquer estadista, por maís medíocre que fosse, sabendo que seu 
Estado dependia essencialmente de petróleo, tinha que se precaver e 
se prevenir desde 1967, porque fatalmente os árabes usaiiam o petró­
leo eomo arma. Esta guerra e uma guerra secular, milenar. ~ uma 
gu()rra mística e sagrada, desde os antigos emigrantes de Ur, quando 
chegaram às margens do· Jordão para enfrentar hititas, filisteus e 
moabitas. Já repeti e insisto para que fique inserto na história da 
nossa Pátria; desde 1967. V. Ex• é, indiscutivelmente, muito benigno 
nesta interpretação. Pode colocar 1967. 

O SR. TEOTONIO VILELA (ARENA - AL) - MÚito 
obrigado, nobre Senador Evandro Carreira. 

Mas desde que o principal- a organização polftica estãvel- fi. 
cou de lado, nada mais estranhável que tudo o mais passasse a sofrer 
o estigma da excepcionalidade e seu corolário natural: o impasse. 
Doze anos de escavação imaginativa pai'a manter o equilíbrio das 
coisas exauriram a mina. Estamos diante da falência da excepciona­
lidade. Sendo um mecanismo político predatório - tira tudo mas 
não dá nada - não se estranha que se çncontre cada vez mais 
entravado diante das grandes soluções e da onda raivosa do 
impasse. 

A polrtica e a economia continuam virgens de reformas básicas. 
Sr. Presidente, e alérn de virgens mal encaminhadas, pois jâ. se ' 
diz lá fora_ que queremos uma democracia sem voto e um capitalismo 
sem lucro. 

Por mais esforço que faça o Governo esbarra sempre nas velhas 
estruturas ou se perde no malabarismo das inovações excepcionais. 
Daí porque tudo é conjuntural e nada é estrutural. Predomina de um 
lado a rotina, do outro, o impasse. ~ dificil romper esse cerco sem 
uma mudança profunda, que nos descubra, à luz do dht, tanto a 
causa política quanto a causa econômica a que devemos servir. 

Combatemos o comunismo. Perfeito. Mas isso não é uma causa, 
já é efeito de uma causa anterior ou pelo menos devia ser, ou seja da 
adesão a uma outra ideologia polftica diferenciada do comunismo. E 
que ideologia é a nossa? Evidentemente que a ideologia dominante 
no espírito brasileiro e que vem desde as primeiras lutas pela indepen~ 
dência é o liberalismo político que, bem ou mal, caracteriza a ciYiliza~ 

ção democrâtica brasileira. Fizemos uma Revolução sob a alegação 
de se dar maior vitalidade à democracia, então fraca e mal dirigida, 
por isso mesmo ameaçada de sucumbir ao avanço universal da ideo­
logia marxista. A verdade é que reforçamos o combate à subversão 
de doutrinas estranhas. Mas de que forma temos cuidado da nossa? 
Ou mesmo, o que é feito da nossa ideologia? Se combatemos alguma 
coisa é porque defendemos outra. Não se combate por co~bater, 
mas por alguma razão. Sobretudo, quando se trata de luta tdeo16-
gica, é elementar distingUir os campos. Do contrário insistimos no 
vulg_!ris~o passional"do contra", sem nada a favor da luta. 

Nas contendas racionais, é muito mais importante a imagem 
que se defende do que a que se combate. Porque é a imag~m que ali- . 
cia adeptos e não o puro e simples imperativo da luta. Lutar supõe 
antes uma causa pela qual se chega - a imolar a própria vida, -
causa símbolo que se procura para rivalizar com o que se ~:ondena. 
Se o homem é um animal polític.o, é, evidentemente, ideológico, 

Sem dúvida, Sr. Presidente, que tudo que ternos a defender em 
oposição aos inimigos da liberdade está na democracia, travadã e 
entrevada pelo nefelibatismo poUtico em que nos engolfamos. 

A trama da excepcionalídade gera situações cons~rangedoras. 
Enquanto o Presidente anuncia, em Feira de Santana, na BtlJtia, que 
quer uma democracia definitiva, ou seja, a institucionaUzação do 
regime dcmocrãtico de acordo com a id~ia revolucionAria, estoura 
em seguida, no Congresso, a lei de restrição da palavra no d.dio c na 
televisão. 

Não é possível, Sr. Presidente, que alguém, conhecedor dos 
mecanismos de uma campanha eleitoral, possa sugerir ao Governo 
um projeto de lei extremamente- coercitivo das liberdades fKllíticas, 
sem que o seu intento não esteja comprometido com alguma coisa 
completamente diversa daquilo que a.pz.rentemente 9-efenrlt. Esta­
mos, sem d(J.vida, diante de objetivos simulados ou, como se dizia 
antigamente, hâ mouros na costa. 

Não ~ minha função duvidar da inteligência dos outros, mesmo 
porque, no caso, não se trata disso. Cieio, até, que a inteligência está 
a serviço de outra causa que a nossa v~ filosofia não alcança. De 
qualquer modo, nada mais desolador para o politico do que votar 
contra o cerceamento dos seus próprios direitos, sob a alegaçiio, para 
a ARENA, de que deve fazê-lo tranqUilamente, pois se trata de algo 
a seu béneflcio. Seria a mesma coisa que declarar publicamente que a 
ARENA prefere o arrocho à liberdade de falar; o silêncio à ~~muni­
cação; a imagem parada e numerada à linguagem que identifica a 
idéia. Se o pleito é um julgamento dos atos que acompanham o ho­
mem, é também uma esperança que se cria, atrav~s da palavra. e 
esta, sobretudo, a parte que se corta. 

Sendo uma oroposíção poUtica e não uma medida de segurança, 
pode~se dizer abertamente que:. :tão consulta os interesses dos polrti­
cos, nem os interesses da opinião pública; (Muito bem!) a menos que 
se diga que o polftico não precisa se comunicar e a opinião IPÍlblica. 
para votar, prescinde de esclarecimentos. Os argumentos alegados 
para justificá~la são tão fracos que dâ pena comentâ·lÇ)s. Subestima· 
se_graciosamente a capacidade de discernimento do povo, que: não se 
deixa confundir tão facilmente quanto se imagina. 

Não há ninguém burro; por um motivo ou por outro, tod:1 a gen­
te já sabe o que quer. Quarito ao favorecimento maior a uns 4:1 menor 
a outros muriiclpios, ou mesmo nulo, seria admitir que tudo 110 Brap 
sil já chegou a tal pQnto de equidade política, econômica e social, que 
haver audiência poHtica num lugar não haver noutro, seria r<:almen· 
te um clamor de ofensa ao alto sentimento ou consciCncia de iJ;ualda­
de nacional de que desfrutamos em larga escala. 

Por óltimo, o àrgumeltto de que permanecem- os comícios de 
praça pública, suficientes à comunicação, soa como condenação ao 
aperfeiçoamento cultural dos povos. Dentro desse raciocinio, podo­
se, amanhã ou hoje mesmo, proibir o uso do aUtomóvel e do avião 
em campanha poUtica, com base no robusto argumento de q_ue 
subsistem o carro-de-bois, o cavalo e a mula. · 
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Sabemas do empenho do Presidente Castello Branco em 
normalizar ~ política brasileira; sabemos dos sofrimentos do 
Presidente Costa e Silva ao se ver envolvido nps ~iaódios de 1968. 

Aí, começa uma nova fase do Movimentó • .tJdarço de 1964. 
Até então, os Atos Institucionais. tinham vigênCii\Tmitada. O AI·S 
ínída a íntemporalidade revolucionária e, conseqüentemente, 0 
absolutismo permanente do poder, cujo mecanismo político passou 
a se chamar Sistema, com a faculdade de concordar ou discordar do 
Governo, conforme este siga ou não as diretrizes supremas e impene­
tráveis de sua decisão. 

Criou-se, em seguida, uma situação esdrúxula e contraditória 
a existênCia de duas ordens jurídicas: a constitucional e a · 
nal. 

Esse, o grande conflito donde partem os demais, o impasse dos 
impasses, que, se torpedeia as nossas ações, também não deixa 
inteiramente livre o Governo, na qualidade de delegado do povo. 

O Presidente da República é o representante do Sjstema no go­
verno e o representante d~povo no governq, por força da representa­
tividade do Colégio Eleitoral que o elegeu. 

· Além de conciliar a diversidade funcional num sO · 
que conciliar igUalmente as duas responsabilidades da 
processo que não se deixa abater e a idéia que não se deixa 
a primeira representa a segurança, que se mantém fntegra, a se~:unaa, 
que representa a ordenação da liberdade, não parece unificada e mui­
to menos definida, como seria de desejar, 

{) próprio mundo civil demonstra um fracionaníento Jamentâ­
vel, dentro mesmo do Congresso N acionai, quando não uma posição 
acomodatfcia que pode servir a toda_a c;spécie de interpretação. 

Se a Revolução não se deixa abater e nem deve se iludir, até cer­
to ponto é justo, diante da indiferença polftica, que receie a capaOda­
de de desempenho dos civis para as altas tarefas exigidas pela 
Democracia. Mesmo porque a Democracia não é regime de fracos, 
mas dos fortes. A Democracia não é regime de tolerâncias, mas do 
cumprimento da lei. A Democracia não é escapismo para o 
submundo da subversão e da corrupção, mas u,m regime de integral 
respeito ao liberalismo, que, segundo Afonso Arinos, o velho mestre, 
e todos os clâssicos da matéria, "é a expressão do humanismo políti­
co" e o "processo de identificar racionalmente os elementos necessâ­
rios às limitações da liberdade". E acrescenta: "A essência do 
liberalismo é, assim, negativa e não positiva, ou I,llelhor, o liberalis­
mo é menos afirmação das liberdades do que a organização racional 
das suas limitações. "Ora, - continua Afonso Arinos - "organi­
zar. racionalmente limitações às atividades do homem é proces­
so inseparável de uma formu\açào jurídica; em outras palavras, as li­
mitações são sempre jurídicas, de onde o liberalismo é essencialmente 
o estado de direito" · 

Depois de 68, deiXou-se que as coisas andassem à revelia dos 
problemas políticos fundamentais. A excepcionalidade passou a con­
viver com as intenções longínquas da normalidade, e o Governo 
procurou apresentar-se freqUentemente com a face tranqUila da or­
dem constitucional remanescente, sem usar uma só vez as prerrogati­
vas de punições políticas ensejadas pelo A-1-5. Uma espécie de- não 
se fala ·nisso. Bastava-lhe o gelo político, a censura à Impren­
sa, a repressão em sigilo absoluto. 

Por outro lado, o surgimento do "milagre brasileiro" dera rele­
vo a um fantástico estilo de vida que ninguém sabia o que era, nem 
se interessava em saber. Nada parecia importante, senão o "mila­
gre". Coisa de sonho, que não se quer que acabe, mesmo depois de 
acordado. 

E assim foi. Estourou a crise do petróleo, e ninguém ouviu. Estã­
vamos em setembro de 1973; o sonho continuou. E como não devia 
acabar, acabou-se com o cOntinente e passou-se à "ilha", de cuja 
existência ninguém tem mais notícia nos dias de hoje, quando volta­

. mos, sobressaltados e atônitos, ao território das duras circunstâncias. 
Em março de 75, uma voz nos convocou à anâlise dos proble-. 

mas brasileiros, e nos convidou a pensar e criar- a do Presidente Er-

nesto Geisct-&tOdi.U, como não podia·deixar d.c ser,~ embate em to­
das as escalas, 1Jo pensamento polf~ico, at~ então mais engasgado na 
garganta do que· represado na mente. Tinha-se: mais vontade de falar 
do qUe de comunicar alguma coisa. Os excesso:!!, por isso mesmo, cor-

conta da tosse incoercfvel de quem queria se livrar de uma 

poUtico é infinito, mas o que preocupa não e: 
que ele mergulha, como é o desconhecimen­

veredas. Ninguém sabe pm Ol)de anda e a quan­
fadiga que nos ataca é menos das distâncias incomensurlt­

do que dos erros repetitivos da caminhad~L. O desassossego su~ae 
da sensação da insegurança, nem tanto das lonjuras a percorrer. E se 
o cansaço dos aflitos chama-se desilusão, o dos crentes é apenas uma' 
provação da fê. Um exprbba os erros, o outm corrige as esperanças. 
E foi para isto - corrigir as esperanças - que a voz presidencial se 
levantou no ermo do Planalto. 

Sei que o Presidente ê um democrata; creio nos seus objetivos 
finais. O que inquieta é o que se desenrola à sua revelia, conta­
minando negativamente as novas gerações, que: precisam de esclareci­
mentos e posição nítida dos lideres políticos sobre questões funda­

. mentais. E todas permanecem obscuras. Não reclamo que não 
tenham sido ainda devidanlente esclarecidas, e nem culpo o Presi­
dente por não ser mais claro. Se dependesse dele o seria, creio since­
ramente. Reivindico, Sr. Presidente, apenas o direito de debater, com 
honestidade de propósito e elevação de esp:lrito, os elementos de 
convicção que nos possam conduzir sereqamente !i uma estimativa 
das diretrizes nacionais. A questão é 'f:ital,. e pede que dela nos ã.cer­
quemos, sem maniqueismo e sem medo mas com alguma contri-' 
buição a dar, desprovida da encenação bornbástica das verdades 
absolutas. 

Somos todos, Sr. P~ide-nte, rlavegantes do mesmo barco~ nàÔ 
hã duas so~tes a escolher- apenas uma só; e da qual depende o futu-"' 
rodo País e de todos nós. Se isso influi em nossa consciência política, 
julgo que não hã por que deixar de encarar a verdade tão simples e, 
encarando·a, correr o risco patriótico de acometer as dificuldades 
antes que o povo soçobre em frustração. Me~,mo porque o risco, na 
'altura dos impasses gravíssimos que nos ct~rcam, significa muito 
menos ousar o caminho das decisões políticas do que delas omitir-se 
em favor de contemporizações que o próprio tempo já se encarregou 
de repelir. , 

A excepcionalidade não é uma experiênda da qual se venha a 
concluir se é válida ou não, rara servir de pretexto ao continuismo. ~ 
simplesmente a excepcíonalídade, a menos que se lhe dê outra 
nomenclatura política de caráter definido e d1:finitivo. ~ um meio, e 

·isso jã se disse, e não um fim. Por mais que se aprimorem os meios, 
eles serão sempre meios, e nunca chegarão a ser um fim. A excepcio­
nalidade não é algo que se próve para saber se vale a pena aprovar ou 
não. Rigorosamente, prescinde de experimento - é uma previsão 
desencadeada para ~er e logo deixar de ser. Se: demora, se ad~ntra no 
tempo mais do que o esperado, qualquer experimento seria para in­
dagar porque foi além do previsível, e não para concordar com 

·qualquer inclinação de permanência. A excepcionalidade: é um recur­
so impositivo extremo. Nada mais, nada menos que uma providência 
precária, ainda que oportuna, para remover e arrumar conseqüên­
cias da explosão revolucionária, uma emergência normativa para ga~ 
ranür a sobrevivência do fato. Ou, como sc~ria melhor, uma tática 
legal a serviço da_~stratégia da legitimidade. 

Não há por que deixar de caracterizá-la como uma fase da Revo­
lução, embora a mais critica Uá houve a do combate parlamentar e 
jornalístico, a da conspiração, a da marcha da famUia, a da marcha 
militar), mas nem por isso uma fase, que agu:uda a outra: a conquis­
ta do podet constitucional. A nossa vitória ainda é parcial, e a prQva 
mais robusta é que permanecemos acantonados nos barranços do Al-
5. 

Toda a preocupação política concentra-se nas versões pessimis­
tas das tendências da. excepcionalidade, sem que ao menos surja um 
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calendário de compromisso;; ao longo do qual se iria caracterizando 
a formalização da normalidade. Já atm~pr.~o.'i a idade da razão, e é 
bom que façamos bom uso dela. 

Nesse sentidu ~ t!l'C me ~ituo na cott''O<.Jlçâo presidencial e nela 
me empenho. A distensJo, pnrtant\1, ê o esfo:yo para atingir a meta 
final da con~litucwna!m.tçào e não\) budlamento da excepcionalida­
de 

O Presidente Geisd st:nliu a necessi.JJ.de pn:m~..ntc de ativar o 
setor político e elevá-lo ao patamar de .~u.J.~ leg:ítimus funções. E nisso 
se empenha quase que com uma convic\-Jo 1-lp(lstolar, embora pou-. 
cos são os ap&to!o~ que crêem na su3 f2 Se o Presidente quer dar 
alma ao corpo ?JQiíh.:o. julgo que não ~ n.1ra es1e executar apenas as 
tarefas que ~á v•n~·:1 rt:<dil:wdo rotinL·t-ram•!nte e silenciosamente 
como no ~wveP1o pL~'-~ ... do. m.1~ p'tr.J yu ... 11o .;.·;pinto ~aia alguma luz. 
Se o setor rw'íltco 1•J.o ~ó e~t::J.gn-1:.• ·''"'" re:nwr··:!ira, segundo 
apreciação r:r~ ddl·n ... i ,1 J..: \9 Je m .. :.., :. l<'i:'. t.:'>ulg:nara e atê 
retrogredira pr.·d-.<.I'11l''ltc pelo que c-,-~· ;·.:L.:ndo; c se continua a 
fazer só a mesma cut~a. que diferença h.1 enlre ontem e hoje? Mas 
alguma coisa já se f.,7 e a opinião públi..:a sabe d1.sso. Sabe do debate 
institucional amplo e 5ério, com plena c0berlura da imprensa e de 
outros sistemas de comunicação. bsc. seJTI dúvtd,t. L'm dos sentidos 
da convocação. que nPs le\;uá à C1:nl·'''~!1 du fl'der constitucional. 

·oavançosed..:-.ea• ~·-c"-dert~:(i,· ·.,;, ,,,._., liv~.:sseao 

seu lado m.ll. 1 _.,, ,;·.p 1.:1; ,,..._(h ( .•;: 

que não LnJ,,\ LI ,,,ln 

pensamc:n1n"1 H n ; di .. tillJ'l"" 

· oudees4unJa •. ;' 1:.: 
grande ma:,l. 'J hT. 

quem duvid~.· (~•; ~·.L :'~.·~ ..:r.1.1 -...: -~-· 
condições de r.· .. ·:·~,.·· •'· "~·I\ p,1h1t:'l ,, 

A falta rL r"t ·ál..:' 1 J·.1 L:>:n · 

crucial. de C"!"."..:: 

atribuição <:: ·' 

amplo t:"ntrc 
se portJ!11c 
tarefa dt: ,., · 

ideologx,J · 
democ,;:..\, 

l';o .:.·· 

l"":.l'lC1't':T!"I1'· 

..: ; . ._,' 

·;,· · ·, • ..: t!e- todo~. por 
1· t:..:fiPincll) o mesmo 

:rt" · t-drur:~mo de direita 
., !'···rrJ \acrificar a 

.,,.,:,,._,:·'•..1? Há ainda 
•U-JiL l" ~éna em plenas 
•1i·t:1.;1r,)"1 

·:,· ·,-de hsc o ponto 
1. ' .• 1. ~em por i~so de 

·_, q t"ntro!'.amento 
r:·'J. Juntem­

i.'' ';,'_.,_\(l r:na a 
E":' t.~::-a hdstca 

~ rc[I\UChJI'1al t: 

. ,.J"-''me~t .... ndo. 
aqui e lá fora. tPl•" i 
persistên(.icJ .,·, -· .. 
solidânn ' ' 

J.t ..:..:rt~t.J a~: '-!'-·'- ~·~ ~ ... _·J. ttl lutar. E essa 
"''i<J\1.: ·~~""• .:-··,, ·1~·,. ,'tiT'hito público 

· ,._: ·'clir:r.:;;r •l 

rO\Cif\.\ ._; ·,,,:; I:""IUC<.:n­

temente dJvimliüs entre 1,.1S •JUe I.JUCrem .:t~u.n::.. co\s<:> e os que não 
querem coisa alguma, ucor:cndo ain,l, a circunr.tância curiosa de 
uns e outros se sentirem amparados pe!.• rnesmu vo7 convocatória. 

Hã boas intenções, mas não há unanimidade de ação. As estra­
das são diferentes, às vezes opostas, diante de um mesmo povo aten­
to e desejoso de esclarecimentos e ao qual devemos prestar contas da 
situação - nós, os políticos e o governo. Nenhuma campanha, 
mesmo para o me111 ... r município do p<>í~. ~arhH suhstância real e 
sentido se fugir <lo d.;bate do que 1o0m". •: do que queremos. Não 
proponho o tema in~onstitucional come obrigatório; direi apenas 
que é a causa nacional por excelência, l3rente nu alma brasileira. E 
como se tornou -~Jt '·"·w.'nd, IH!_;.:: 'l'"' ',éJa ..:ncaminhado ao seu 
verdadeiro lei Lo. 

É a hora de unifNrniza.-~sc o pc~~amP.nW of!cial e corrigirem·se 
as distorçõe~ que 1f•!lJ~I"l1 n setor p,·,lftic '\"o _<.::o~ r::--•:() 

Como é ~~r: ;·, 'l1 P:.:,d·;·~;~ nyt;i'- .·..:u mares da 
ex.cepdonati.dade 0~: rt .. ';}~nte, ern .. et·g:,lrr,•,\, '4\JC hú. n1;cr~nçt1s subs-tan­
ciais entre o pod~r rt:\ ·_)luuonúrio e o go> erno revolucionário. Sabe­
se que o Presidente d<-1 República é o Chefe d·) poder revolucionário e 
o Chefe do gnv·~lll~ '.,;\Oiuç-ionán,> A riJ\tr:.:dadt: não- está no 
homem m<~ n. · •:· ·."·:· Cuf'o~1 c .. ·t-a: J'ld .. m. o poder 
revoluc~tJ; .. ,· ~-:n .r ~~ ,, :. enqu:mto 
que o govcrr .. ~ ,. \-J\.;,jrin te·,,.;... ··l que Jt.t>tifi-
que o processo. E~se rígido enr.tl!-<tJrarr .... n.<l fa\,Jitn. u:na relação de 

causa e efeito que só conduz ao ensimesmamento e à ausência de 
decisão. Por outro lado, se toda revolução sul-americana é sempre 
conservadora, o poder revolucionário traz nos seus bolsõc;s mais radi­
cais o vírus do conservadorismo paternalista, ao passo que o gover­
no, subordinado a um sistema eleitoral ainda que nas circunstâncias 
conhecidas, sofre a influência da opinião pública e, por isso mesmo, 
a ela se prende pela delegação recebida e indeclinável ;ie portar o 
estandarte do liberalismo. Dai porque neithum presidenle negou até 
agora que a Revolução de 31 de Março é democrática, 

O governo torna-se detentor, com maior ou menor dose de 
Sfirmação nesses doze anos, do liberalismo democráti1:o; o poder 
revolucionário, pela natureza do processo, simboliza a tradição que, 
embora eivada de elementos supérfulos, de qualquer modo represen· 
ta a ordem conservadora. Reina -e a tê quando? - a vdha rixa en­
tre conservadorismo e liberalismo. Será que essa guerra secreta tem 
que continuar entravando o desenvolvimento político nadonal? 

Há um choque entre poder e governo, não pelo seu 
comPortamento revolucionário mas pelas suas heranças próprias e 
diferenci<~das. [:: um choque í~timo, mas nem por isso deixa de 
repercutir e de marcar delineamentos contraditórios no campo poli ti­
Co. Apesar dos doze anos de experiências e meditações, temos ainda 
pela frente trêc: decisões rigorosamente escalonáveis: a primeira virá 
do entendimento .:ntre poder revolucionário e governo revolucioná­
no. no que toca à~ dtscrepâncias provocadas pelas diferenciações de 
heranças recebida~. pela constituição dos seus próprios mecanismos 
de <Jçàn, rei~_; ntr Jtiftcuçào em cadu um d<~ natureza do exercicio de 
suas ah\iJadc .• , pt!o destino estrito das missões recebidas, cabendo 
ao poder a vigilância do processo e, ao governo. a rc:alização do 
idealismo democrático; a segunda decisão virá do entendimento en­
tre o governo e o Congresso sobre a viabilidade do que resultou do 
encontro anterior e sua planificação em termos de bt:m chegar à 
terceira decisão. esta entre o pensamento básico politicamente aceito 
c o mundo jurídico que lhe dará as formulações definitivhs. 

Cabe, oortanto, ao governo a iniciativa de promover a unidade 
indispens.he! ~obre a qual se há de trabalhar pacienteme.1te a avalan­
..:hc dt. nrçtJe, A .,,,. dn Presid~nle Geisel, em 75, foi um toque de 
c v·~· :,JC ~'\ :'\ d~ ~ ll ol l'U vtu'e sente-se ~;:m condições de ajudá-lo a car­
rc;,!U• L. dtí:cu'dadc\ inerentes ao outro toque, o de reunir, para que 
juntos com o apoio lúcido e sereno das Forças Armadas, promulgue­
mo~ a Constituição revolucionária, convictos de que a nada se renun­
·.-1 .. c J ntng.uém ~.e 1krrota, quando unanimemente se renuncia urr 
rouco em benefício da vitória de todos. A Carta Magna, além de nm 
unir no ponto fundamental da organização política, leva-nos ao 
registro universal de nossa integração da comunidade liberal, da qual 
nasçemos e na qual queremos viver com a fortaleza de ânimo que de 
nada se amedronta pela certeza do que somos e pela convicção do 
que queremos. 

O que dá sentido aos problemas é a análise do conjunto deres­
ponsabilidades que os envolve. Esse conjunto, entretanto, não é 
monolítico. Tem que haver predominância de responsabilidades· 
maiores sobre responsabilidades menores, considerados os ele­
mentos éticos e de interes'se sócio-político que os orien·:am em face 
do conseryso nacional. Se hoje estamos diante de um impasse político, 
o importante é saber quais as responsabilidades que nos obrigam, de 
forma indeclinável, a seguir este ou aquele caminho. 

Ê de se crer que já dispomos de tempo suficiente para pensar 
nisso. 

O levantamento das responsabilidades, Sr. Presidt:nte, colocá­
nos inapelavelmente e patrioticamente diante do idealismo da Revo­
lução, da palavra, confirmando-o, dos presidehtes re~,oolucionários 
de Castello Branco ao atual Chefe da Nação. dos programas da 
ARENA e do MDB. da sensibil,dade e da cultura liberal da maioria 
csmag:J.du~J J,l rovo brasileiro, do governo que não ~;omente é o 
ddeg.,Jo Ue..,s. ~r:mibilidade e dessa cultura mas também a expressão 
ideológica do Movimento de Março de 1964, e ainda, Sr. Presidente. 



DIÁRIO DO CONGRESso NACIONAL (Sei;ioll) Qaillta-feira 3 3207 

diante do contexto histórico c dos comprOmiSsos e afinidades con­
temporâneas que nos ligam ao' mundo ocide.faal da democracia: li­
beral. 

A objetivação dessas responsabilidades em termos de organi­
zação politica adequada ã vida nacional não pode se Cout~tuir em 
nenhum drama de consciência, a menos que se queira ,. -~a cons-
ciência u~ mero repositório de preconceitos. . :~~~:_-: 

Te~os, então, que ~o Gover~o compete a tarefa de c<J~_tir a 
Revoluçao ao seu destmo, ap01ado nas Forças Armadas f,.,jOs 
partidos políticos. Pela voz convocatória do Presidente Geisâr"es­
peramos que novos caminhos se abram e neles todos nos encon­
tremos com um só objetivo: institucionalizar o regime democrâtico 
em consonância com as aspirações revolucionâri~s e as realidades 
nacionais. 

Se assim for, Sr. Presidente, política ê assunto sério e dela 
teremos entendido um pouco. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite- V .. Ex• um 
aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA- AL)- Pois não. ' 
O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) -Acho que tqda a Casa se 

rejubila em ouvir mais uma vez a voz de V. Ex•, pedindo pela norma· 
lização constitucional deste País. Entre os pontos altos do seu pro­
nunciamento, julgo que não exista um maior do que aquele 
mostrando que o problema básico que enfrentamos é exatamçnte o 
de uma base Legal para a estrutura de poder. V. Ex• especificou que 
após 1968 passamos ao absolutismo do Governo. Realmente criou· 
se uma estrutura ditatorial de poderes, embora, como V. Ex• 
advertiu, talvez nem sempre esses poderes tenham sido acionados. 
Mas o fato é que, permitindo· me se certas instituições e práticas de· 
mocráticas- a exemplo do Congresso, da existência de partidos po· 
liticos e do processo eleitoral - no fundo, eua prâtica e essas ins· 
tituições políticas têm muito de falsidade e até de ilegitimidade, 
quando elas repousam na base, esta sim, inteiramente falsa de um re­
gime de exceção. Existe o Congresso porque e enquanto o Governo 
queira; respeitam.se oS resultados eleitorais, se o Governo quiser; 
mantêm·se os mandatos legislativos, se, assim, determinar o Go· 
verno. Portanto, são práticas democtáticas que não chegam a confi· 
gurar esse regime como democrático, desde que falta a esses poderes: 
Legislativo, Político e Judiciário aquela soberania indispensável para 
caracterizar um regime democrático. f:. hom, portanto, ouvir essa 
análise serena, corajosa, idealística de V. Ex•, porque, ainda, há dois 
ou três dias, dizia·se, aqui, que não se poderia dar mais poderes ao 
atual Executivo, sob pena de estarmos a um passo da ditadura. Na 
verdade, esse passo foi dado, quando se promulgou o AI~S. E é ne· 
cessário, se realmente exis\em os propósitos distencionistas do Go~ 
verno, se existe a fidelidade aos ideais democráticos que foram pro· 
clamados pelo Movimento de 64, é necessário, então, que se parta 
para a reconciliação nacional, através de uma estrutura democrática 
de poder, porque é isso realmente que nos dará aquele respeito im~ 
pessoal ao sistema de vida que desejamos. Quero, portanto, congra· 
tutar-me com V. Ex• por mais esta lição, que dá à Casa e ao Brasil. 
Muito ob_rigado. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - AL) - Muito 
obrigado, nobre Senador Marcos Freire. Não desço a comentários 
que realmente forneceriam elementos para uma análise mais longa, 
em virtude do adiantado do tempo. 

Quero por isso meSmo, Sr. Presidente, agradecer a generosidade 
de V. Ex• Oportunamente voltarei a esta tribuna, continuando a 
analisar os nossos sofrimentos. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmu.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Evandro Carreira. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM, Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu gostaria de iniciar dizendo ao nobre Senador Teotônio Vilela 
que a benevolência não é bem da Presidência, mas dos outros 

oradores que estavam inscritos e cederam o seu tempo, de muito 
bom grado, a S. Ex.• 1 

Mas.' faz·me mister, Sr. Presidente, que a Mesa adote um 
critério mais rígido quanto à inscrição. Sei que a Presidência não 
pode pOliciar tudo, mas, há necessidade de Q\le o critério de fita seja 
obe.decido -já que há este critério - e que ninguém tenha autori~ 
dade de inscrever ou de ceder o seu tempo a outrem, prejudicando 
quem está na,Hsta. 

Apesar da exigüidade do tempo, Sr. Presidente, quero me repor~ 
tar ao celebérrimo tema da enchente. Quando se fala, eu fico con~ 
tristado, seriamente, não só pelo fato da enche:nte em si, porque ela é 
um fç:nômeno cíclico, ela tem que acontecer todo ano. Mas,. o que me 
contrista é dar·se·lhe um caráter de calimidacle. Todo ano, se teima 
em dar à enchente amazônica um caráter de canamidade! 

E o que ê mais grave ainda e me leva quase a um entorpeci~ 
mento, a um pasmo, é o Governo pretender controlar as enchentes. 

Vejam bem, Srs. Senadores, isto é o dimax do estapafúrdio­
controlar as enchentes do Amazonas! Imaginem que jâ foi criado um 
órgão no Ministério do Interior, um programa especial de controle 
de enchentes e recupúação de vales. 

Srs. Senadores, como isto é hilariante! Quem se debruçar sobre 
uma propositura desta natureza vai pensar que nós invertemos toda 
a ordem de valores, no Brasil. 

O Governo se propõe a controlar as enchentes do Amazonas! 
Quer dizer, um fenômeno megalítico, ciclóptco, que é a enchente 
daquele caudal imenso, o Governo se propõe a controlar! 

Mas, Sr. Presidente, isto é apenas o refluxo natural da' 
orientação do Governo na solução da problemática amazônica, e me 
parece até, que este problema da enchente tem qualquer coisa com vi~ 
garismo. A palavra é meio rude, porém, acho que só com rudeza nós 
podemos despertar os Poderes Pú,blicos, porquanto, meu nobre 
Presidente, esta prova de incompetência nossa repercute lá fora: o 
Governo não tem uma política para solução do problema, o que é 
primário, elementar. 

Os ingleses quando foram para o Amazonas no fim do século 
passado, ficaram com a responsabilidade de construir um porto, fi~ 
z.eram·no flutuante: um porto que acompanh:1 a subida e a descida 
do regime das águas, que varia~de 10 a 22 metros. Ora o Rio desce 10, 
por vezes desce 20 metros, e quando sobe, sobe 16 ou 20, até 22 
metros. Vejam bem, é uma defasage~ imensa. 

Mas esta subida do Rio não ocorre, como acontece em outras 
bacias hidrográficas, abruptamente; não é um rio que sobe meio 
metro ou um metro num dia, isso jamais aconteceu na Bacia 
Amazônica. É por isto que o problema da enchente no Amazonas, 
como calamidade, ou tem caráter de burrice, ou caráter de viga· 
rismo. O Rio sobe, num critério de três, quatro centímetros por dia. 
Quando ele chega a crescer dez centímetros em 24 horas ê o absurdo 
dos absurdos, mas no oulro dia imediato, ele baixa para a média de 
três, quatro, cinco centímetros por dia. Logo ê um fenômeno que o ri­
beirinho vai se inteirando dele, sabe que está crescendo o rio, sabe 
que vai haver enchente, mesmo porque ela é cíclica. 

Não demonstraremos a todo orbe que somos analfabetos e fi. 
quemos através de sensacionalismo grotesco -d.a Imprensa e da Tele­
visão, a encenar o problema da enchente do Amazonas como uma ca· 
lamídade. Não há calamidade, o que hã é incompetência de uma pro· 
gramação, de uma política amazônica obediente a sua vocação. Só 
há uma sol~ção para a Amazônia, com relação às enchentes, é a que 
preconizo, simples: uma orientação hidrográfica, uma civilização 
aquática que sobrenade o Rio, que dome o Rio, que cavalgue o Rio, 
que subjugue o Rio pelo dorso; não é fincar o pé na terra e querer en· 
frentar o Amazonas no peito. Isso ê estúpido, isso é grotesco, isso 
r.os dã uma imagem triste lá fora, do nosso apedeutismo, da nossa 
ignorância. 

O Governo fica, por ocasião da enchente, a distribuir prebenda, 
esmolas, quando a solução seria orientar o ribeirinho a construir a 
sua casa flutuante, a sua maromba flutuante com estocagem do 
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milho, para alimentar o gado, as aves, milho que foi colhido dadi­
vosamente na várzea fertilíssima. 

Sr. Presidente, a cultura amazônica, o habitat amazônico dá 
lições soberbas! Nós temos uma árvore, cuja média de caule no seu 
diâmetro é de um metro e meio a dois metros. Esta árvore flutua 
como a cortiça, esta árvore sobrevive debaixo d'água, imersa, por 
oitenta anos, sem se deteriorar. Vejam bem como é a natureza, 
dando aulas, ensinando o homem: não é enfrentar o Rio no peito, 
não há condições. O Governo jamais poderá controlar a enchente. 
Não é possível controlar a enchente do Amazonas. Talvez daqui a 
quinhentos anos nós tenhamos recursos tecnológicos para isso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Infeliz­
mente, não há possibilidade em virtude d~ exigUidade do tempo. Eu 
quero concluir, mas se houver tempo, darei a palavra a V. Ex• no 
final. 

Então, Sr. Presidente, o problema seria a construção de casas 
flutuantes. Urna árvore dessas é capaz de suportar uma casa média. 
Fica o ribeirinho querendo resistir o rio em cima de palafitas. 
Quando a água chega e a enchente é grande ela soberba o chão e ele 
fica à míngua, porque não teve uma orientação da vocação da área, 
ele tenta macaquear uma civilização alienígena por causa das 
lnfluêndas alienígenas. Mas, se houvesse uma orientação por parte 
do Governo para que ele fizesse o seu flutuante, se o próprio 
Governo, em vez de dar esmola, fosse até lã, a orientaria na cons­
trução do flutuante, não só para sua residência como para o seu 
canteiro pecuário, hortigrangeiro e aviário, porque a várzea amazô­
nica, onde a enchente ocorre, é fértil. O milho é plantado e colhido 
duas vezes no período de seis meses na várzea amazônica, são 200 
mil quilômetros quadrados de terras ubérrimas que se oferecem ao 
homem para o cultivo do milho, do feijão, da soja e do arroz. Agora 
mesmo, o Sr. Luewig, no Projeto Jari tentou uma homogeneização 
com o Plmu CarlbeDR e a Gmellu Africana. Quebrou a .cara, em um 
milhão e meio de hectares. Mas, o que fez ele? Inspirado em Clara 
Pandolfo, inspirado na tecnologia que a SUDAM conseguiu 
amealhar, partiu para um trabalho na várzea e vai agora exportar 
mil toneladas de arroz, já produzida na várzea, sem um grama de 
adubo. Não houve necessidade da utilização do fertilizante para essa 
produção em massa. Vai abastecer, talvez, o Brasil dentro dos 
próximos anos. Vejam a prodigalidade da várzea. O ribeirinho sabe 
disso, e, então, ele não vai à terra firme, porque a terra firme é duro 
de trabalhar. Prefere a várzea. Mesmo que ele perca, mesmo que ele 
socobe na enchente, sabe que na vazante a terra fértil da várzea lhe 
prodigaliza o que foi perdido. Recupera pois o milho é colhido duas 
vezes na vârzea desde que seja plantado logo que o rio descobre a 
terra. Não precisa cavar e nem adubar a terra, ele asperge a semente, 
que ao cair, se desenvolve. 

Veja, Sr. Presidente, que o problema da enchente é dar uma 
mentalidade hidrográfica ao habitante da Amazônia, ensiná-lo a 
flutuar, a seguir o curso da âgua e não tentar enfrentá-la no peito,­
pois jamais conseguirá domar o rio Amazonas desse modo. Ele tem 
que cavalgar o rio, domâ·lo no seu dorso com o flutuante. Teria, 
então, canteiros de pecuária e canteiros hortigranjeiros, com a pró­
pria terra da várzea, tirada das várzeas, canteiros que lhe dariam a 
subsistência para resistir o impacto da cheia, propriamente dita, que 
não vai além de dois meses, Sr. Presidente e Srs. Senadores. A 
enchente autêntica da Amazônia - esta calamitosa - não vai além 
de dois meses, desde que o rio vai subindo de 2, 3, 4 e até 6 centí· 
metros por dia. Quando ele atinge a quota mâxima que acontece, 
géralmente, por volta de 12 de junho- estamos próximos do teto­
daí a dois ou três dias, no mb.imo cinco dias o rio começa a descer. 
Logo, é fácil, é um cálculo matemático simples: ao descer vai 
descobrindo as terras fertilizadas, já há terras de várzea, jâ hâ terras 

propícias à ~meadura. Não há problema. Portanto, são clois meses 
que o homem teria que armazenar, que ensilar o milho, a soja, o 
feijão, o arroz para resistir a essa intempérie de dois meses. Em 
qualquer parte do mundo há esses períodos de intempéries onde ele 
se prepara, ele junta, amealha pata resistir a adversidade. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Eurico Rezende, com 
muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Serei rápido, não 
serei, evidentemente, amazônico no meu aparte. Gostaria de fazer 
uma pergunta a V. Ex• O eminente colega disse, reiteradamente, que 
o Governo projeta adotar medidas visando a conter as cheias na 
Amazônia. Em primeiro lugar, estou curioso por saber, porque não 
li nenhuma noticia oficial... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador, está no discurso do nosso companheiro Senador Cattete Pi­
nheiro, que diz: 

"O Ministério do Interior, e neste momento quero 
'destacar a atuação incansável e patriótica do Ministro 
Rangel Reis, já fixou programa especial de C1::>ntrole de 
enchentes e recuperação de vales." 

Controle de enchentes, é esta a expressão, está aqui, no discurso 
do nobre colega Cattete Pinheiro. 1:. nele que estou me arrimando. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Bem! Fico satisfeito 
quando V. E• se arrima num discurso arenista. Isto mostra uma evo­
lução auspiciosa do MDB. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Embora não 
seja ARENOSO, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Quer me parecer que 
a solução não é conter as enchentes. O nosso Governo é. forte, mas 
acredito que não chegará a esse extremo de eficácia de conter a 
natureza predatória dessas enchentes periódicas. Quer me parecer 
que a Tnaior delas foi a de 1953. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Então, o q1Je o Gover~ 
no sempre fez -esse mecanismo será aperfeiçoado e ampliado - é 
coriter, digamos assim, minimizar os efeitos das enchentc:s, estabele­
cer um sistema de controle das enchentes. E, me parece:~. que aí há 
uma divergência meremente de semântica. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor, um momentinho! O que o Governo tem que faze:~ é dar essa 
orientação hidrográfica, fazer na várzea, nas regiões alagadiças, as 
cidades flutuantes para aquele ribeirinho que não quer sair dali, por~ 
que sabe que ali a terra é pródiga. Então, que se lhe orie:1te na cons­
trução .-la sua casa, do canteiro bovino, ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• 
Isto quer me parecer que tem que ser remetido à imaginação de Júlio 
Verne: fazer, assim, uma cidade flutuante? ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Não! 
Senador, em absoluto r O que nós temos la, nobre Senador e V. Ex• 
mostra desconhecer a região ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARE~ A- ES)- Mas, se hli tanta terra 
na Amazônia, para que fazer cidade flutuante? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor, V. Ex• está desconhecendo. Não há tanta terra, há tanta âgua, 
nobre Senador. Nobre Senador, na Amazônia não há tanta terra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lamento infor~ 
mar que V. Ex.t tem dois minutos apenas. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) -- Hâ muita 
água, nobre Senador. Eu já assegurei, aqui, que lá não existe um 
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continente litosférico, o que existe é uma potinésia, um arquipélago 
imenso, é água, nobre Senador. Na AmaZônia tem muito pouca ter· 
ra, hâ água. Nessa inurldação não tem 1/5 de terra de fora, é água. 
Há comerciantes, homens do nordeste mais arejados, que se estabele­
cefam em flutuantes. Sem remissão a Júlio Verne mas a um cérebro 
arejado. Resultado, quando ocorrem essas cheias eles galham dinhei-
ro, desde que sobrenadam com reservas e o te 
tranqüilamente preso a uma árvore robusta, amarradO a-"~ 
flutuando com as suas aves, com o seu gado, com a sua vacil- ra, 
que ele alimenta com o milho e com a canarana (capim). Tenf" .~i: 
lho, o feijão, a soja, o arroz que colheu na vazante e sobre 
tranqüilamente, sanha dinheiro. Quer dizer, o que estâ faltando ~ 
uma orientação, um comando ideológico estatal voltado para se 
construir na Amazônia uma civilização aquática e não querer 
macaquear uma civilização européia, uma civilização alienígena. 

Sr. Presidente, eu concluo agradecendo a benevolência de 
V. Ex.• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo. a pala­
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Grande o n11mero de servidores, da ativa e aposentados, que se 
queixam de prejufzos e reclamam lhes seja reconhecido o que a lei, e 
vem sendo negado pelo Plano de Reclassificação de Cargos, lhes 
assegura. ~ o que se di, agora, com os funcion4rioa das classes 
singulares do Minist~rio da Fazenda no Estado de Slo Paulo, classifi­
cados no Grupo T.P. 1200- Agente de Portaria e Motorista Oficial. 

Esse grupo de modestos servidores, quase todos com mais de 18 
anos de serviçO, foi seriamente prejudicado. Para eles, a ReclUiifi­
cação de Cargos foi decepção e, tamMm, castigo. Basta dizer que fo­
ram quase todos enquadrados na classe A, nfvel 1, faixa gradual 

-VIII, com vencimentos de CrS 667,00 (seiscentos e sessenta e sete 
cruzeiros), inferiores aos Cr$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco 
cruzeiros) que recebiam antes. 

Evidente a existência de falha contra euea modestos servidores, 
pois de forma alguma é admisstvcl que vieucm a ter redução em seus 
jâ insignificantes vencimentos. A lei não PtQDite isso e nem está essa 
flagrante injustiça de acordo com o eapfrito que determinou a 
Reclassificação. 

Sr. Presidente, é óbvio que ocorreu aqui erro ou falha, que deve 
ser prontamente corrigida. ~ o que impõe o csptrito da justiça. Açres· 
cc ainda o fato desse grupo de servidores da Fazenda não ser numero­
so: o atendimento de seu aflito apelo sequer redundarâ em pesados 
ónus para o Tesouro. 

~ preciso ouvir o apelo desses servidores, desesperados diante 
da situação a que são lançados, quando jll aniquilados pela carestia 
de vida. E o apelo deve ser ouvido com urgência, a fim de que não se 
agrave ainda mais a dura situação desse grupo de funciona.rios da 
Fazenda. 

Deilto aqui o meu apelo ao ilustre Ministro da Fazenda, Mário 
Henrique Simonsen. Sua Excelência pode dedicar alguns momentos 
ao ex.ame do caso desses servidores de seu Ministi:rio. Nilo serâ per· 
da de tempo, pois o assunto é relevante para modestos auxiliares, a 
que servem hâ mais de 15 anos. E apelo tamb6m para o Coronel Dar­
ci Siqueira, a fim de que a aflitiva e injusta situação a que me refiro 
tenha correção imediata. . 

Antes de· concluir, Sr. Presidente peço atenção d<i ilustre Dire­
tor-Geral do DASP para a situação dos ferroviârios aposentados­
uma categoria profissional das mais prejudicadas de anos para câ. Es­
pecialmente para os ferroviârios ga11chos cedidos à RFFSA, aos 
quais se negam beneficios assegurados nas Leis n•s 3.887/61 e 
2.061/53, inexplicavelmente anuladas pelo Decreto-lei n• 12/66, que 
discriminou contra aqueles ferroviârios, negando-lhes o que lhes fora 
assegurado por duas leis e que continua sendo reconhecido aos ferro­
viários dos demais Estados. 

E, sobretudo, que se dê a esses homeris GiUe tanto trabalharam 
pelo Brasil •«• fJMio aposentados, ganhando proventos insignift­
cantes, os beneficios da Reclassificação. (Muitc' bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou abordar, aproveitando o ensejo de encontrar-me nesta tri­
buna, três assuntos de grande relevância social. 

O primeiro diz respeito a um movimentt> liderado pelo Presi­
dente do ·sindicato dos Trabalhadores nas lncl11strias de Joalheria e 
Lapidação de Pedras Preciosas, Senhor Mano~:! Coutinho de Castro 
Soares, no sentido de que a essa categoria profissional venha a ser 
reconhecido, pelo enquadramento do INPS, o adicional de insa­
lubridade auferido pelos empregados, o que lh1:s possibilitaria a apo­
sentadoria aos 25 anos de serviço. 

Pretendem eles, também, ao lado do n:ajustamento salarial, 
intensificar a instalação de bolsas de pedras preciosas, como jâ ocor­
reu na cidade de São Paulo, no ano pasSado. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, é o desejo de hipotecar o 
meu decidido apoio aos ferroviários, que obth·eram o reajustamento 
geral de salârios. Esperando que, na oportunidade, sejam corrigidas 
as injustiças freqUentemente cometidas contra a classe, com acesso a 
n(veis melhores, endereço veemente apelo ao Senhor Ministro dos 
Transportes e à Direção da Rede Ferroviária Federal S/ A, no sen­
tido de que essa reivindicação se torne realidade o mais breve pos­
sível. 

Finalmente, Sr. Presidente, desejo anunctar a realização, neste 
mês, de uma Assembléia·Geral do Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria de Destilação do Petróleo, quando o Presidente dessa 
entidade sindical, Senhor Antonio Jorge de Almeida, deflagrará 
campanha reivindicatória de melhoria salarial. 

Na reunião de que ora falo ficarão definidas por completo as 
solicitações dessa categoria profissional e que, posteriormente, serão 
encaminhadas num' futuro encontro dos SINDIPETROS previsto 
para .o mês de julho, ocasião em que será organizada uma pauta 11ni· 
ca de reivindicações a ser encaminhada à PETROBRÁS, como vem 
acoatecendo nestes últimos anos. 

Empresto, neste momento, minha integral solidariedade aos 
trabalhadores petrolistas do Estado do Rio de Janeiro, e formulo ve­
emente apelo à Direção da PETROBRÁS para que responda aos 
dirigentes da classe, representados por 14 sindiçatos, em torno do jus­
to pedido feito para concessão do adiantamento salarial de 25%, a 
contar de 1" de maio, para ser compensado no próximo 
reajustamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a' presente sc:ssão, designando para 
a sessão ex.traordinâria a realizar-se às 18 horas e 30 minutos, neste 
plenário, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer n9 396, de 1976) do Projeto de 
Lei do Senado n9 06, de 1975, do '"Sr. Senador Geraldo Mesquita, 
que dispõe sobre o õepósito bancário dos auxflios e transferências da 
União, nos estabelecimentos Oficiais de Crédito. 

-1-

Discussão, em turno 11nico, do Projeto de Resolução n" 23, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu parecer n9 82, de 1976), que autoriza a Prefe~tura Municipal de 
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Santa Rita do Passa Quatro (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil cruzeiros), ten­
do 

PARECER, sob n~' 83, de 1976, da Comissão 
De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

Juridicidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 24, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 84, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Catiguá (SP) a realizar operação de crédito no valor de CrS 
800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~' 85, de 1976, da Comissão 
De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade Juridicidade. 

-4-

seu Parecer-o~' 86, de 1976), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Piraju (SP) a realizar operação de crédito no valor de CrS 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~' 87, de 1976, da Comissão 
De Coastltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-5-

Discussão, em turno único: do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores relativo à Mensagem n11 71, de 1976 (n~' 1:.-7/16, na 
origem, de 26 de maio do corrente ano), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Marcos 
Antonio de Salvo Coimbra, Embaixador do Brasil junto à República 
da Costa do Marfim, para cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto a República do Alto Volta. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Estã enc~errada a 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 25, de sessão. 

1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de (Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minuros.) 

ATA DA 84• SESSÃO, EM 2 DE JUNHO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo· Branco - Helvidio 
Nunes~ Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire- Domício Gondim- Milton Cabral- Ruy Càrneiro­
Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Caval­
cante- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Gilvan Rocha­
Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto- Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto- Franco Montara 
- Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira -
Lázaro Barboza - Mendes Canale- Accioly Filho - Leite Cha­
ves- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não hã Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
• 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu Parecer n'1 396, de 1976) 
do Projeto de Lei do Senado n' 06, de 1975, do Senhor 
Senador Geraldo Mesquita, que dispõe-sobre o depósito ban­
cário dos auxflios e transferências da União, nos estabeleci­
mento<í oficiais de crédito. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem Queira discuti-la, dedaro·a encerrada. 

Encerrada a discussão, não havendo emendas nem requerimen· 
to para que a redação final seja submetida a votos, é ela considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do artigo 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

e a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 6, DE 1975 

D!Jpile oobre o dep6olto bllldrlo doo IIIIXIIlos e trusfe,..._ 
clu ela Uolio, oos estabeleclmentoo Oflclall de Cridlllo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' Os auxflios, subvenções e transferências financeiras da 
União ou dos órgãos da administração indireta, nos Estados em que 
a média por habitante da arrecadação do Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias (ICM) for igual ou inferior a 1/3 (um terço) da mé-­
dia verificada no Pais, serão, obrigatoriamente, depositados nos 
bancos estaduais, em contas individualizadas, segundo as ~~xigências 
que vierem a ser estabelecidas pelas autoridades administ:~ativas fe· 
derais que autorizarem o respectivo pagamento. 

Parãgrafo único. As normas para depósito, movimentação e 
escrituração dos recursos federais depositados nos bancos estaduais, 
nos termos desta lei, serão previamente aprovadas pela autoridade 
administrativa competente, ficando os dirigentes dos c:stabeleci­
mentos estaduais de crédito, onde se realizar os depósitos de recursos 
federais, pessoalmente responsãveis pela sua observância, sob pena 
de responsabilidade. 

Art. 211 As disposições desta Lei aplicam-se aos recursos fe­
derais transferidos aos Estados em decorrência de acordos, con­
vênios, eontratos, ajustes, ou qualquer outra modalidade d1: auxílio à 
conta de recursos próprios ou de receita orçamentária. 

Art. 3P O Poder Executivo regulamentarã esta Lei no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação, data em que c:ntrarã em 
vigor. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
23, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 82, de 1976), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro (SP) a rea-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

lizar operação de crédito no valor de Cri I .200.000,00 (um ,_ , 
milhão e duzentos mil cruzeiros), tendo .;à:.;/ 

Discussão, em· turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores relativo à Mensagem n~' 71, de 1976 (nY 
137 j76, na origem, de 2.6 de maio do corrente ano), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Senhor Marcos Antonio dle Salvo Coimbra, Em· 
baixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, 
P,ara, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 

PARECER, sob n~'83, de 1976, da Comissão >1-f' 
-de Contdtuiçio e Justiça, pela contitucionalidade eJt,l~iJ!;·' 

ridicidade. .r 
O projeto de resolução ora em exame, bem como os de n~>s 24 e 

25, de 1976, que também figuram na Ordem do Dia, constaram da 
pauta da sessão de 28 de abril do corrente ano, quando, a requeri­
mento do Sr. Senador Franco Montara, foram encaminhados para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

A Comissão, através de oficio já publicado e distribuído, em W.. 
pia, em plenário, juntamente com os avulsos da Ordem do Dia, escla· 
rece as dúvidas levantadas por S. Exf · 

Feitos esses esclarecimentos, passaremos à discussão do p~ojeto. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
24, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nl' 84, de 1976), que autoriza a Pre· 
feitura Municipal de Catiguá {SP) a realizar operação de 
crédito iio valor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), 
tendo 

PARECER, sob n~' 85, de 1976, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. ' 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprOvam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 

25, de 1'976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 86, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piraju (SP) a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzei· 
ros), tendo 

PARECER, sob n~' 87, de 1976, da Comissão: 
- de Constlhllçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Brasil junto à República do Alto Volta. 

A matéria constante deste item da Ordem do Dia, nos termos da 
alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, deve ser apreciada em 
sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionãrios as providéncias necessãrias a fim 
de ser mantido o preceito regimentaL 

(A sessão toma-se secreta às 18 horas e 40 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e 47 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto]!- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n~'s 23, 
24 e 25, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos do parágrafo únic9 do a.rt. · 355 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 11'­
Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECERN•399,DE 1976 
Comlllio de Redaçio 

Redaçio lllllll do Projeto de Reooloçio "'li3, de 1976. 

Relator: Senador o..-Qufrdll 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

nl' 23, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de 
Passa Quatro (SP) a rea~iàr operação de crédito no valor de 
CrS 1.200.000,00 (.um milhão e duzentos mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 2 de junho· de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente - Orestes Quérclli, Relator - Renato Franco - Joti 
Llndoso. 

ANEXO AO PARECER N• 399. DE 1976 

Redaçio 111111 do Projeto de J:oooloçio "':13, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal apro\IOU, nos termos do art. 
42, inciso VI, da ConstituiçãO, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal1ile Santa Rltll do Pa .. 
Quatro, Eotado de Sio Palio, 1 reallru operaçio de crHlto 
no wor de Cr$ 1.200.000,00(IIom lllllhlo e diiUIIIOO 11111 
CNZelros). 

O Senado. Federal resolve: 
Art. 111 f:: a Prefeitura Municip~l de Santa Rita do Passa Quatro, 

Estado de São Paulo, autorizada a elevai', temporariamente, os 
parâmetros fixados pelos itens 11 e 111 do art. 2~' da Resolução n9 62, 
de 1975, do Senado FCderal, a fim de q·lle possa realizar_ uma 
operação de crédito, no valor de CrS 1.200.000,00 (hum mQhão e 
duzentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo SA, destinada ao financiamento dos sc·rviços de pavimentação 
asfáltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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·-PARECER N• 400, DE 1976 
Comlosio de Redlçio 

Redlçio liDai do Projeto de Reooloçio o•:W, de 1976. 

Relator: Senador Jolê Uodoao 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 24, de 1976, que autoriza A. Prefeitura Mutticipal de Catiguâ (SP) a 
reahzar operação de crédito no valor de Cri 800.000,00 (oitocentos· 
mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1976. - Dutoa Joblm, 
Presidente - José L~oso, Relator - Orestes Qu&da - Reuto 
Franco. 

ANEXO AO-PARECER N•400, DE 1976 

Redlçio liDai do i'n)jeto de Reooluçio D':W, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos do art. 
4i, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a segui te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Mllllldpol de CadliÚ, Eatado de 
Sio Paulo, a realizar openlçio de cridlto oo •aior de 
CrS 800.000,00 ( olto<eatoa mll eruzelroa). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 !3 a Prefeitura Municipal de Catiguá, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros flXados 
pelos itens 11 c 111 do art. 29 da Resolução n'i' 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crMito, no 
valor de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo SA, destinada a financiar os 
serviços de pavimentação asfáltica a serem executados em vias 
públicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. · 

PARECER N• 401, DE 1976 
Comlosio de Redlçio 

Redlçio liDai do Projeto de Reaoluçio D' :15, de 1976. 

Rel1tor: Senador Orestea Quêrdl 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n\l 25, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Piraju (SP) a 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (:um 
milhão de cruzeiros). 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1976. - Datem Joblm, 
Presidente - Orestea Qufrda, Relator - Reaato Fraueo - Jolê 1 
Llodoao. 

ANEXO AO PARECER N•401, DE 1976 

RedlçiollDal do Projeto de Reaoluçio n•l5, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Monldpll de Plrajn, Ealldo de Sio 
Paulo, a realizar operaçio de crfdlto no valor de 
CrS 1.000.000,00 (bam mllbio de cruzelroa). 

O Senado Federal resolve: 
Art. \'i'~ a Prefeitura Municipal de Piraju, Estado de São Paulo, 

autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos 

iterts 11 c III do art. 29 da Resolução n'i' 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de CrS 1.000.000,00 (hum milh~o de cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo SA; destinada ao financiamento 
dos serviços de pavime.ntaç!o asfáltica a serem executados em vias 
públicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- As redaçõ~:s finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. l'i'­
Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 236, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnterno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discu~são e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n'i' 23, de 1976. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976.- Ruy S11ntos. 

REQUERIMENTO N•l37, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imeDiata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 24, de 1976. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N•l38, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão e votação, da redaçiio final 
do Projeto de Resolução n'i'25, de 1976. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1976. - Ruy Santos. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovados os re­

querimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais dos 
Projetos de Resolução O'i'S 23, 24 e 25, de 1976, anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n'i' 23, de 
1976. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada .. 
Em votação. 
Os Sn. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - PaS!.a-so à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n'i' 24, de 1976 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação fina1. (Pausa.) 
Nã9 havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam scmtados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 25, de 1976. 

Em discussão a redação final, anteriormente lida. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra. 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerrada, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam S(:ntados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinio)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO No 173. DE 1976 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 173, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, sglicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Prefeito de Londres, Lind­
say Ring, pronunciado por ocasião da visita do Presidente Ernesto 
Geisd à Inglaterra. 

-l­

REQUERIMENTO No 174. DE 1976 

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 174, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do-Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, pronunciado por oca_sião de sua visita ·oficial 
à Inglaterra. 

-l­

REQUERIMENTO No 221. DE 1976 

Votação, em turno único, do Requerimento ·nq 221, dC 1976, do 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando sejam anexados aos Proje­
tos de Lei 'do Senado n9s 88, 179, 253, 259, 264 e 268, de 1975, que 
tramitam em conjunto, os de números 72, 81 e 126, de 1976, dos 
Senhores Senadores Vasconcelos Torres, Helvídio Nunes e Osires 
Teixeira, respectivamente. 

-4-

PIWJETO DE LEI DOSENADONo225. DE 1975 

Votação, em primeíro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 225, de 1975, do Sefihor Senador Agenor Ma­
ria, que dispõe sobre a aposentadoria especial do motorista profis­
sional, tendo 

PARECER, sob n9 349, de 1976, da Comissão: 

-de' Conltltulçio e JustiÇII, pela inconstitucionalidade, com vo­
to vencido dos Senhores Senadores Leite Chaves e Nelson Carneiro. 

-5-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 37. DE 1976 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 37, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão do seu Parecer n9 189, de 1976, com voto ven.cido do 
Senhor Senador Domício Gondim), que autoriza o Estado de Minas 
Gerais a alienar terras públic-as que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s, 190 e 191, de 1976, das Comissões: 

- de Consdtuiçio e Ju1dça, pela constitucionalidade e juridi~ 
cidade; e 

- de Apicultura, favorável, dependendo da votação do 
Requerimento n9 233, de 1976, de adiamento da discussão. 

-6-

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 38. DE 1976 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como 
conclusão de seu Parecer n9 192, de 1976, com voto vencido do 

Senhor Senador Oomféío Gondi'm), que autmiza o Estado de Minas 
Gerais e alienar terras-p,~bticas que especifica, tendo 1 

PARECERES, sob n•s 193 e 194, de 1976, das Comissões: 

- H COMtladclo e JMtict~, pela constitucionalidade e juridi­
cidade;e - * Apkou]g,., favorável, dependendo da votação do 
Requerimento nl' 234, de 1976, de adi~mento da discussão. 

-7-
PROlETODE RESOLUÇÃO No 39. DE 1976 

Discu.ssfio, ém turno único; do Projeto de Resolução n~' 39, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como.conclu­
são de seu Parecer n• 195, de 1976, com voto v~cido do Senhor Sena­
dor Domfcio Gondim), que autoriza o Estado de Minas Gerais a alie· 
nar terras públicas que especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 196 e 197, de 1976, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Agricultura, favorável, dependend:o da votação do Re­
querimento n9 235, de 1976, qe adiamento da discussão. 

Projeto sobre a Mesa para recebimento de Emendas: 
I) Projeto de Resolução n9 57, de 1976, que altera dispositivos 

do Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n9 58, de !972; e 

2) Projeto de Resolução n9 58, de 1976, que altera o RegÍ.da­
mento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n"' 58, de 1972, e modificado pela Resolução n~' 67, de 1972, e dá 
outras providências. 

Prazo: até3dejunho. 

39dia 

3) Projeto de Resolução n9 59, de 1976, que reestrutura o Gru­
po Direção e Assessoramento Superiores do Senado Federal, e dá ou­
tras providências. 

Prazo: até4-6-76. 

211 dia- 3 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 53 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 31·5·76 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronunciá o se-
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: • 

Por força da passagem para a Re~.erva do Sr. General de 
Exército Walter de Menezes Paes, assumiu, há dias, o Comando da 
Escola Superior de Guerra o ilustre General de Divisão Ayrton 
Pereira Tourinho, brilhante oficial do Exército com uma brilhante 
folha de serviço ao Brasil e ao Exército. 

Sr. Presidente, o General Ayrton Pereira Tourinho esteve a 
serviço do Departamento de Engenharia, em Brasília, onde prestou 
destacados serviços ao Pafs pela sua t::apacidade de dirigir, de 
planejar e de executar seus planos de ação e de organizar. Prestou, 
ainda pela sua competência, inteligência 1: capacidade de comando 
assinalados serviços ao Exército Nacional em diversas unidades sob 
seu comando, inclusive nO Paraná, onde deixou também provas 
cabais de sua capacidade de comandar e dirigir. General da Arma de 
Engenharia, a que se dedicou, oficial de méritos remarcados. trata· 
se, como vêem V. Ex•s, de pessoa altamente credenciada para dirigir 
a Escola' Superior de Guerra~~ que vai dedicar-se com patriotismo e 
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descortímo. No seu discurso de posse, S. Ex• traçou os rumos que vai 
seguir na direção daquele Instituto de altos estudos, onde substituiu 
c<;sa figura singular de Comandante que foi o General Walter de 
1'Vtene7es Paes, que também deixou uma larga contribuição com uma 
grande e brilhante folha de serviços. 

O Sr. lO!é Undoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU ÇARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- Desejamos dar uma 
palavra para nos associar aos merecidos aplausos que V. Ex• faz, 
pela desi-gnação do General Ayrton Pereira Tourinho, em substitui­
ção ao General Walter de Menezes Paes, no comando da Escola 
Superior de Guerra. Realmente, o General Ayrton Pereira Tourinho, 
que serv(u na Amazônia, é uma figura singuJe.r de patriota e de 
militar. Homem voltado pâra os altos problemas brasileiros, decerto 
marcará, por esse patriotismo e pela grande inteligência de que é 
dotado, a sua passagem no Cc,rnando da Escola Superior de Guerra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO lMDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que é uma larga e generosa contribuiçã~ ao nosso 
pronunciamento. 

Pelo discurso de posse, podemos avaliar quem é o General 
Ayrton Pereira Tourinho. Pela expressão de sua linguagem, pelos 
princípios pelos quais vai se bater, pelos rumos que pretende' 
empreender, na Escola Superior de Guerra, S. Ex• é o Comandante 
que o Governo escolheu para dirigir aquele importante Instituto de 
altos estudos. 

O Sr. Evelúlo VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Sem qualquer constrangimen­
to e com muita satisfação, digo, pelo que conheço, que a Escola 
Superior de Guerra é uma grande Instituição, que tem prestado 
grandes serviços ao desenvolvimento nacional, em todos os seus 
setores. A Escola Superior de Guerra preocupa-se com a formação, a 
ampliação de uma elite capaz, para atuar no campo econômico, no 
campo político, no campo cultural, no campo social, no campo- e é 
importante - psicossocial. Essa Escola tem tido excelentes 
timone1ros e, na seqUência, ganha um grande: brasileiro, na pessoa do 
General Ayrton Tourinho. Conheci-o mais e melhor quando 
comandou a V Região Militar, com sede em Curitiba.~. na verdade, 
um soldado exemplar, um homem talentoso, um homem íntegro, um 
homem que tem espírito de Estadista, um homem que possui um 
elenco de qualidades extraordinárias, comprovadas por onde tem 
atuado. nos Comandos que tem exercido. Será, sem dúvida, um 
grande dirig..::nte da grande Escola Superior de Guerra. E diria mais 
- se não me trair o meu sentido intuitivo, num futuro breve, uma 
nova e tmportante missão, ainda maior, lhe está reservada, para o 
bem desta grande Nação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte do 
nobre Senador Evelásio Vieira nos abre:, também, corno num 
descortinamento. a estudo da personalidade do ilustre Comandante 
da Escol.l Superior de Guerra. Vê o Senado, portanto, atravts da 
manifestação dos ilustres Senadores que me apartearam -um, em 
nome da Amazônia, onde prestou S.E:v relevantes serviços, outro, 
em nome da Região Sul, do Paraná, onde travou conhecimento com 
S.Ex• - que se trata de uma grande personalidade, grande militar, 
brilhante intelectual e patriota que, pelo pronunciamento feito, ao 
iniciar o Comando da Escola Superior de Guerra, tem uma 
importante jornada a desenvolver naquela Casa e no Pafs. 

S_ h~ substituiu um grande Comandante, o General Waiter 
Menezes Paes e, outro ilustre Oener~ que desempenhou o Comando 
de Escul:1 com brilho e proficiência, o General Alacir Werner, outra 
figura flustre, dl~n&, que -cQ,...~~~ndOu, lnibora tnterinltlllllte. em 
d..-:-f">minado pertodo, aquele grande Instituto de ensino. 

, Sr. Presidente, quero trazer as nossas congratulações ao ilustre 
General que assume o Comando da Escola Superior de Guerra, onde 
o Senado tem dois dignos membros fazendo o Curso de Estagiário, 

no ano de 1976, os ilustres Senadores Osires Teixeira, de Gioás e o 
Senador Milton Cabral, da Parafba. 

O Senado estâ vinculado a essa Escola, pela qual passaram e 
passam alguns Senadores e onde todos nós estudamos e meditamos 
sobre soluções nacionais para problemas brasileiros. 

Sr. Presidente, quero, ainda, assinalar o seguinte acont(~imento: 
as turmas da Escola Superior de Guerra, de Brasflia, de 1973, 1974 e 
de·l975, numa solenidade cívica realizada sábado último, reuniram­
se e viveram momento de exaltação, com a presença de seus 
integrantes, formados de Genera'is, Almirantes, Brigadeiros, altos 
oficiais da Aeronáutica, Marinha e do Exército, membros do Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário, de universidades, homens de 
grandes empresas, industriais homens de profissões liberais. cerca de 
duzentos elementos, reunidos naquela grande oportunidade, 
reviveram os brilhates destinos das turmas que passaram pela Escola 
Superior de Guerra naqueles dias. 

Sr. Presidente, a Escola Superior de Guerra mantém-se fiel ao 
seu tríplice embasamento: sempre um Instituto cOm uma lidelidade 
intransigente à democracia, à segurança nacional, que ê a função 
mais do potencial geral da Nação do que seu potencial militar e que a 
reconhece, em todos os instantes, a preponderância do ligftimo 
interesse nacional so~re qualquer interesse regional ou de gr~po. 

Sr. Presidente, na convivência, diuturnamente vivida 1: sentida, 
no estreitamento de relações entre uns e outros, de mãos· dadas, civis 
e militares melhor se conhecem e. melhor se conhecendo, melhor 
poCiem sy compreender. 

Sr. (presidente, usou da palavra, como orador oficial daquela 
festividade, naquele congraçamento, o Senador que ora ocupa a 
atenção do Senado. Falando em nome de todos os estagiários, 
pudemos exaltar as virtudes, o patriotismo, o civismo daqueles que 
pela Escola passaram, membros da grande comunidade que lã se 
formou, lá cimentou esses laços, preparando-se para dirigir 
empresas ou instituições, unidades ou quaisquer departam,:ntos que 
o destino lhes reservar da administração pública, pois dali :;êm saído 
líderes de que nossos País tem se servido nos seus diferentt:s setores. 
Assim, Sr. Presidente, naquele congraçamento das três turmas da 
Escola Superior de Guerra, tivemos oportunidade de dizer: saindo, 
em três anos diferentes, do mesmo ponto de partidã, à beira do mar, 
à sombra do Pão de Açúcar, da nossa querida e inesquecível 
Fortaleza de São João, encontramo-nos aqui em Bra~.flia, por 
caminhos diferentes, que se cruzaram sábado último, na cerimônia 
daquela confraternização, em que civis e militares, de mãos dadas, 
puderem medir o caminho percorrido e avaliar as grandes distâncias 
que deverão ser percorridas para melhor servirem ao Brasil. 

Qualquer caminho que as gerações de amanhã tivt:rem que 
trilhar pelo Brasil, devem passar pela soleira daquela Escola. Se o 
Brasil buscou para dirigi-lo os ilustres brasileir05 que hoje estão à 
testa do Governo, como os Srs. Presidente e Vice-Presidente da 
República, os generais que São os Chefes da Casa Militar t: da Casa 
Civil, o Chefe d~ SNI e os Ministros Militares, bem como os oficiais 
que hoje desempenham as elevadas funções de Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas e seus subchefes, bem como o Chefe do 
Estado Maior do Exército e o subchefe entre os estagiários da Escola 
Superior de Guerra, buscará amanhã, entre seus estagiârios, os 
homens necessários à alta direção e administração do País. 

A Escola Superior de Guerra, Sr. Presidente, estJi com o 
comando do Brasil. 

Assim, numa exaltação à camaradagem que a todos unia, da 
amizade que a todos ligava, o"orador saudou a convivência fecunda 
·de civis e militares para o bem do Brasil. 

Se o Congresso destinasse, todos os anos, mais elementos seus 
para cursá-la o pensamento polftico do Brasil seria outro e 
poderiamos chegar mais serenamente às soluções nacionais de 
nossos problemas. 

Falou, em nome da turma de 75, o Sr. General de Brigada 
Venâncio Frota que, numa oração vivida e calorosa, ena·.tecc:u os 
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laços de camaradagem que a todos réuniarn ·naquela expressão de 
concórdia e camaradagem. Exaltou nosso amor ao Brasil e pediu que 
todos cada vez mais se dedicassem a seu serviço sem desfalecimento, 
sem canseiras, para sua maior grandeza e mais brilhante futuro. 

Foi uma oração de exaltação e de encorajamento a todos os 
estagiários que por lá passaram. 

Foi a clarinada de um novo toque de reunir para o bem dG 
Brasil. 

Aqui fica o registro, que faço com emoção, do congraçamento 
vivido pelas três turmas citadas, da Escola Superior de Guerra, 
sábado último, nesta Capital. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LUJZ VIA­
NA NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 1•·6-76 E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA. Pronuncia o ,aeguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos que acompanhani a 
vida político-partidária do País, não devem ter escapado os reparos 
que, em certo.s círculos, talvez pouco numerosos, chegaram a ser 
externados em torno da posição do Senhor Presidente da Repóblica, 
diante da política e das eleições a serem realizadas em novembro 
próximo. 

Não desejo aqui fazer a defesa do Sr. Presidente, que dela não 
necessita, e muito menos tomar a mim esse encargo que poderia ser 
feito, caso necessário, muito melhor por outros colegas. Isso, 
entretanto, não me exime de tecer algumas considerações de ordem 
mais teórica do que prática, considerações históricas sobre esse 
aspecto da vida politica do País, e certamente, de importância para 
todos nós. 

Inicialmente, será conveniente que tenhamos uma idéia bastante 
precisa, bastante nítida, da dimensão e das funções do Presidente da 
Repóblica, no regime vigente. b possivel que àqueles, voltados para 
o regime parlamentar, no qual o Presidente é o Chefe de Estado e 
não o Chefe do Governo, possa causar estranheza a presença 
atuante, a intervenção do Senhor Presidente da Repóblica na vida 
política do Brasil, mas, para os que estejam afeitos do que é o 
Presidente no sistema presidencial, que é ·o nosso, não pode causar 
nenhuma estranheza que Sua Excelência queira tomar, tenha 
tomado uma liderança efetiva para conduzir o seu Partido, os seus 
correligionários, nas lutas politicas eleitorais qlle se avizinham. 

Acredito mesmo, Sr. Presidente, que, longe de reparos, longe de 
estranheza, longe de críticas, o que a atitude do Senhor Presidente da 
República deve merecer, não apenas de nós, os seus correligionários 
e eventuais beneficiários dessa atitude, mas de todos, a começar pela 
Oposição, é o louvor por essa posição política. Isso é sinal de que 
Sua Excelência quer trilhar, deseja preparar o País para os caminhos 
democráticos, eleitorais e políticos. O grave seria o contrário, se nós 
soubéssemos que o Presidente era indiferente a esses prélios, que o 
Presidente, em vez de pedir o voto, estivesse acastelado na 
Presidência, para qualquer atitude nlenos democrática, numa futura 
eventualidade. 

Ora, Sr. Presidente, o que Sua Excelência está fazendo é 
justamente afirmar e reafirmar uma posição nitidamente política. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Ruy Sutos (ARENA- BA)- Em 1974, não houve 
protesto, quando o Senhor Presidente da República fez uma 
campanha de comparecimento maciço às urnas, por parte do 
eleitorado, e contra o voto em branco. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente, essa atitude dos que censuram, dos que 

estranham, não é nova: fui encontrá-la numa pãgina de Campos 

Sales. Naeuele seu. famoso livro, Da Propa1poda à Prttldênda, assim 
se refere ao problema: 

"Os que não puderam ainda compreender bem a 
essência do regime, tal como o concebe o nosso mecanismo 
institucional, mostram-se ingenuamente apavorados ante 
essa influência exércida legitimamente pela autoridade 
presicencial, supondo estarem na presença desse fantasma do 
poder pessoal. que outrora atribuíamos, nós, republicanos, 
prmcipalmente ao Imperador, buscando a(' valiosíssimo 
subsídio para os ataques à Monarquia". 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, quanto é antiga esta celeuma em 
torno da pOsição do Presidente da Rc:pública. Sua Excelência, 
portanto, decorridos 70 anos, não estâ fazc:ndo mais do que exe,r~r a 
boa prática republicana dentro do regime presidenciat ~ que, 
inexoravelmente, cabe ao Presidente da República, em todos os 
sistemas presidenciais, uma efetiva liderança no País. Isso acontece 
aqui, aconteceu aqui com todos os pre:;identes, civis e militares. 
Todos eles conduziram a poUtica e, quando deixaram de fazê-lo, isso 
não foi frutuoso, não foi bom para o Pais·- o que é bom para o Pais 
é que o Presidente se empenhe como Chefe do seu Partido, como 
Chefe daqueles que o conduziram à Presidência, para a continuidade 
da política que ele representa. Isso que: acontece aqui, acontece 
também nos Estados -Unidos, que é o modelo freqUente e 
naturalmente invocado para os problemas referentes ao 
presidencialismo. Nunca se deixou de admitir, na América do Norte; 
que o Presidente da RepúbliCa tem, não somente o direito, mas até o 
dever de tomar essa posição. 
' Encontrei num livro, que é, aliás, clássico na matéria sobre os 
presidentes americanos, do escritor Rossiter, essa frase do Presidente 
Roosevelt, que foi dos maiore~ daquela nação. 

Dizia ele: 
"Minha crença era a de que r1ão era só seu direito mas 

seu dever fazer qualquer coisa requerida pelas. necessidades 
da Nação, a não ser que tal ação fosse proibida pela Consti­
tuição ou pelas leis." 

De forma que, salvo n~quilo que fosse proibido pela 
constituição, o Presidente Theodoro Roosevelt acreditava-se com as 
mãos livres e, mais do que isso, com o dever de intervir, para 
conduzir a nacionalidade. b uma condi~:ão inerente, e que vatnos 
encontrar aqui em frases, ainda mais claras, do Presidente Wilson, 
que é, por muitos publicistas, consid1:rado o presidente mais 
intelectual, mais ilustre, que chegou a curul presidencial nos Estados 
Unidos. 

Pois bem, dizia ele: 
"Por maiores que tenham sido a prâtica e a influência 

dos pi"esidentes, não se pode ter dúvida de que temos ficado 
cada vez mais inclinados, de gera~:ão a geração, a considerar 
o Presidente como a força unificadora em nosso complexo 
sistema." 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, num p.a.ís em que a democracia é 
tão efetiva, tão exaltada e que é o modelo de presidencialismo, a 
posição de liderança e atuação que deve ter o Presidente da 
República. 

E diz mais, o próprio Presidente Wils<Jn: 
"Não pode existir governo bem sucCdido sem liderança 

ou sem a coordenação íntima, qu.ase institiva nos órgãos da 
vida e da ação". 

E essa liderança· é que lhe dá o presidente da república na grande 
nação norte-americana. 

"Vai-se tornando, portanto, cada vez mais verdadeiro 
que, à proporção que o negócio de governo vai ficando cada 
vez mais complexo e extenso, o Presidente vai, por sua vez, 
tornando-se cada vez mais funcionário político e cada vez 
menos executivo". 

,_:"' ~-'· .·~ ": 
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f! que ele tem que nos ditar a sua missão, e a politica do País. É a 
direção política da Nação. 

"O Presidente é o Uder polftico do País, ou, se quiser, 
pode exercer essa função. A nação como um todo escolheu-o, 
tem consciência que .não dispõe de outro intérprete político. 
1:: a única voz nacional nos negócios públicos." 

Ora, Sr. Presidente, se isso é certo, se essas observações em 
torno do Presidencialismo e da ação presidencial são certas, não 
podemos deixar de louvar, de apoiar a ação que está desenvolvendo 
politicamente, e 11penas politicamente, o Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Nei10D Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Logo que termine 
este conceito, concedê-to-ei a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Pois não, aguardarei. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- E, Sr. Presidente, não 
me alinho entre aqueles que pedem mais poder para o Presidente. 
Não, acho que b Presidente jâ tem tanto poder, tanta forç~,. tanta 
maneira de atuar, que até desconfio- e V. Ex• vai me penntttr esta 
franqu~za, que talvez até possa parecer destoar, mas mostra a 
sinceridade com que ocupo a tribuna- quando alguém me fala que 
é preciso dar mais poder ao Presidente, porque se dermos mais 
poder, então, estaremos a um passo da ditadura. . , 

Mas não há dúvida de que, no regime atual, o Presldente e 
inegável, inequívoca e necessariamente o Líder da Nação e o Chefe 
do seu Partido. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ)- Quero congratular-me 
com V. Ex•, por abrir o debate sobre este problema, porque, 
realmente, é um problema momentoso e, mais ainda, revejo o velho 
comp3.Ôheiro dos tempos da juventude, quando se opõe a que se dê 
mais poderes ao Senhor Presidente da República. lnevage\mente, 
seria impossível, no momento, se dar mais poderes ao Senhor 
Presidente da República, porque ele tem todos os poderes. Acima 
dele, só Deus. Ele tem, inclusive, o poder de cassar o mandato de 
qualquer de nós, eleitos pelo povo, e de fechar. o Congresso e 
suspender até as atividades do Supremo Tribuna! Federal, 
aposentando seus Ministros. Assim, não é possi~el dar mats po~er ao 
Presidente da República. Mas eu estava ouvmdo a evocaçao de 
V. Ex•. quanto à função, à posição dos Presidentes da República nos 
Estados Unidos da América, e, realmente V. Ex• colocou muito bem 
o problema. O Presidente dos Estados Unidos pode até pleitear a sua 
reeleição, ele próprio vai pedir o voto, e ainda agora nós vemos. Há 
uma diferen(,ll apenas. Tenho lido, por exemplo, que o Presidente 
Gerald Ford viaja em aviões comerciais, quando fax a sua 
camPanha presidencial; ele vai pedir os votos para ele, nas mesmas 
condições que o candidato democrata, sem que haja entre um e o~tro 
qualquer distinçãn. No caso do Brasil, ~or exemplo, atn~a 
recentemente o Senhor Presidente da Repúbhca, estando no Rto 
Grande do Sul, numa Convenção da ARENA. pelo que foi divulga. 
do teve o seu discurso irradiado amplamente, como ê de justiça se 
fa~a com o Senhor Presiderite da República e, igualmente. ~ foi~ a 
saudação do Senador Tarso Dutra, enquanto que a Opos1çao nao 
tem essa mesma possibilidade. Se se der à Oposição as mesmas 
possibilidades de divulgação dispensadas à campanha que o Senhor 
Presidente da República empreende, estou inteiramente de acordo 
com V. Ex,.- Penso que o Presidente da República deve ser 
partidário, deve interessar·se peta sorte d~ seu partido, d~eve 
participar da campanha eleitoral do seu parttdo, mas deve faze-lo 
nas mesmas condições do partido adversário. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA)- Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex• 

•. ' • 
o;._, " 

O Sr. Amon de Mello (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Com. muito prazer. 

O Sr. Amon de Mello (ARENA- AL)- V. Ex• é ela Bahia. 
v. Ex• ouviu o aparte do nobre Senador Ruy Santos, que é da 
Bahia, e do Senador Nelson Carneiro, que, embora eleito pelo Rio 
de Janeiro, é baiano também. Permita V. Ex• que um alagoano 
interfira no seu discurso. Quero lembrar a V. Ex•· que o ex-Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Hermes Lima, no livro, se não me 
engano, Llçio du Coisas, defende a mesma tese de V. Ex• Ele a:ha 
que 0 Presidente da República tem que interferir na sua succ::;sJo. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- f:: o livro de Lourival 
Fontes. Não é? 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA - AL) - Não, é o livro de 
Hermes Lima- Uçio du Colsu- em que ele defende a tese de que 
o PreSidente deve interferir na sua sucessão ... 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Conheço o livro. f:: 
isso mesmo. 

O Sr. Arnoa de Mello (ARENA - AL) - ... porque, do 
contrãrio, se cria uma situação c~;~.ótica. Aliâs, Senhor Senador, o 
Brasil é um Pais adult~. tem 154 anos de Independência, e o seu povo 
sabe como votar. Em Alagoas, por exemplo, fui candidato a 
Governador, quando o Estado se achava sob o dominio de um 
homem violentíssimo, que dispunha de todas as Prefeit~ras. Venci, 
no entanto, a eleição, nor grande margem. q povo vota, tt:almente, 
em quem quer, é um povo adulto. Era isso que -eu-estimaria dizer a 
V. Ex•, com os meus agradecimentos, por me haver concedido este 
aparte, e as minhas felicitações, pelo seu discurso .. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA -BA) -Agradeço o aparte de 
V. Ex•, mas além de Hermes de Lima, que foi também Chefe .da 
Casa Civil, Ministro do Supremo Tribunal Federal, Professor de 
Direito ConstituciOnal, queria trazer aqui a opiniãp>· de Lourival 
Fontes, que foi Chefe da Casa Civil do Presidente•Geútlic> Vargas 
que, portanto, conviveu na .intimidade da Presidência, e ele, então, 
lembra esse papel do Presidente, dizendo, invocando, aliâs, c:xemplos 
americanos: 

··o conceito presidencial de Lincoln, dos dois Roosevelts 
e de Truman, é mais polftico do que legista. E: o homc:m das li­
nhas de fogo, do gosto das batalhas, do risco das 
emergências. B o homem forte sobrecarregado de vontade 
que precede, que marcha à frente dos acontecimentos, que 
resolve as situações de disputa, que leva nos ombros as 
resPonsabilidades das d~cisões, que conduz os conflitos na 
mais exposta das posições, que responde pela intc:gridade, 
pelos direitos, pelos interesses da nação. Não é um l:ontrola­
dor de fundos ou uma preeminência do serviço civil, mas um 
chefe de partido que legisla, define c executa uma polltica." 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - Permito: V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Pois não. 

o Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex•, com a sua 
experiência e cultura, expõe o caso com absoluta clareza e precisão. 
Se entendemos que a atividade política é de interesse nacional, não 
podemos deixar de admitir que o Presidente da R':púbHca, 
sobretudo, quando é ele o Presidente do Partido, interfira nessa 
atividade poHtica. Se o Partido é o sustentáculo do r1:gime e, 
conseqUentemente do Governo, por ser o Partido da Maioria, é de se 
compreender que Sua Excelência queira esse Partido forte e, por isso 
mesmb. vitorioso nas urnas das .. eleições a que se proceder. De modo 
que me congratulo com V. Ex•, pela oportunidade do seu discurso 
que V. Ex•, como sempre, faz com brilhantismo. 
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O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Mui11> grato a V. Ex• O SR. J.\IIZ VIANA (ARENA- BA)- Pois não. Ouço, com 
que, passado em julgado essa posição que o Presidente da República prazer, o nobre Senador Evelâsio Vieira. 
tem e deve ter na 1iderança da política no Pais, liderança que é tanto · E _,._,_ V Ir (MDB SC) 

5
, 1 t . . . . . ~ o· Sr. ..,......, fe a - - IJ para comp emen ar. 

mats necessárta quanto matares são os 11\etos de comumcaçao llhr b p 'd. t d R úbr M' · 1 aparecidos no nosso tempo. Realmente, foi esSe asPecto teCnológico~ V. y-;-' sda e qu~ 0 rest enàe 8
. ep tdca, sâedu~ tntiSlro~ãe ~s 

fot essa pos_s_~bthdade. de co:numcaçao atraves do rádto, da televisão,- _. · · lque~ instante. Isto não acontece com os homens do Movimento 
. . . . . ~ , . ~rna ores tem acesso s emtssoras e r to e e evts o a 

que ~deu umlal _novad dtmp ~nsaEo a es~a presenl~a do Chefe do Govef9:.,:J_, __ ... _- mocrático Brasileiro. O nosso Líder, Sr. Senador Franco 
na VI a po tlca o BIS. , aqm neste 1vro que é o. de Clint ~ ã 'b'l'd d d f • 1 p 'd d . . . . ~ . Montoro n o tem poss1 1 1 a es e aze- o como res1 ente o 
Rossttez. clássiCO sobre os poderes e práticas da Pres1dencla, nos p . ' 1 d · p 1 1 . . . ·• arttdo, e o mesmo acon ece com os c:mats ar amen ares, 
Estados Umdos, encontrei lá este pequeno trecho que e bastante 'b'd d t • d t 1 · ·1 âd' t p f 1 d d t ~ ~ prot t os e ocuparem as es açoes e e evts< o e r to nes e a s. 
esc arece o r es e enomeno: V. Ex• bem 0 sabe . 

.. 0 surgimento do Presidente como um Lfder ativo do 
Congresso tem sido acompaÓhado de · úma segunda 
mudança: a abertura de novos canais de comunícaçio através 
dos quais ele pode moldar c medir a opinião públiça,_ ~em 
pode dizer o quanto de poder e drama tem passado das CUia 
do Congresso para o Presidente, devido ao fato de ele podêr" 
se comunicar com a nação facilmente através do rádio e da 
televisão, e eles não? Programas como o Capltol 
Ooaekroom" c Face tlle Natloajamais alcançaram o mesmo 
nfvel de audiência das transmis~c • .;;s, ao vivo, pelo rádio e pela 
televisão, da Casa Branca. :t-1 em se pode dizer que as 
representações espetaculares dos Senadores Me Carthy e 
Kifauver para as donas-de-casa da Améiica tenham 
despertado nosso interesse no eongresso ou nosso respeito 
por · ele como uma instituição. Reconheçamos que o 
Presidente tem sido o principal beneficiildo pelos milagres 
eletrônicos e rezemos para que o Congresso jamaiS sucumba 
à necessidade de competir com ele colocando, ·no âr, suas 
atividades regulares. ·· · 

Tem sido assim a Presidência, um milagre da eletrônica, permi­
tindo essa JI'CSença mais efetiva) instantânea, momentânea, da 
ação residencial em qualquer momento da vida da nação. 

O s;. El'elásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENJ. -- BA)- p, ;, não. Com muüo 
prazer. 

O Sr. Etelfllo Viel: ;, i 1\.-l.!)B- SC)- Senador Luiz Viana. eu 
pessoalmente estou de r'r!'(' ;ordo com V. Ex•, que o Presidente da 
República é o Chefe, teil:i '-' direito de participar da campanha da 
Aliança Renovadora Nacional, buscando o seu fortalecimento, 
buscando a conquista do maior número de prefeitos, de 
representantes nas Câmaras Municipais, em 1976, lutando em favor . 
dos seus candidatos aos Governos Estadu~is - perfeitamente · 
correto. O que não está certo é o Presidente-da República com o seu 
Partido, às W:speras das eleições, mudar as regras do jogo, 
principalmente sabendo-se que o Governo t ,:m po~~ibilidade de, 
diariamente, ir à televisão e ao rádio, falar em favor dos seus 
candidatos, em favor do seu Partido, ~enquanto esse mesmo direito 
não existe para os homens da Oposição. Com essa desigualdade não 
concordamos. Aqui, o grande erro, eminente Senador. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Atê onde sei, não 
houve, até o momento, nenhuma discriminação entre ARENA e 
MDB, quanto a métodos, sistemas e possibili~ades de propaganda. 

O Sr. Evelúlo Vlelr• (MDB - SC) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Pode haver certa 
mudança, mas que será válida para todos •OS Partidos e não apenas 
para um deles. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Parece que este 
assunto está apenas dependendo de uma regt1lamentação, uma vez 
que a lei previu este acesso ao rádio e à teJ.::~visão, por parte dos 
Partidos nacionais. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB - SC) - Não, Excelência. 
Independente do projeto que está para ser apwciado e que modifica 
a propaganda eleitoral no rádio, na televisão, hoje o próprio hom:m 
de rádio, da televisão nãO procura o Líder dCl' MDB, da Oposição, 
porque' sabe que aquele seu trabalho não poderá ser apresentado. 
V. Ex• não ~conhece esta circunstância, e se registre, ainda, qUe o 
Senhor Presidente da Repóblica irá ocupar a televisão, o rádio, em 
cadeia nacional, inclusive, até as vésperas da eleição, o que não será 
poss!vel aos homens da Oposição. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA) -· Sr. Presidente, o que 
me proponho aqui é justamente a 'defender, e mais que a defender, a 
louvar a participação do Senhor Presidente da República na vida 
politica, na campanha política, na liderança política do Pais. Isso 
deve ser para nõs, para mim, para o nosso eminente .colega da 
Oposição, um motivo de satisfação e sobretuclo de tranqüilidade. O 
que me intranqUilizaria era s~.: soubesse que o Senhor Presidente da 
República está indiferente às eleições, que as eleições não têm 
importâ:-Jda, nada significa e-, uma vez reé!lizadas, dar-se-á um 
caminho qualquer ao Pais. Não. O Preside111te da República está 
dando urna demonstração inequfVoc&: da importância que dá às 
eleições, ao voto, ao eleitorado, à vontade do Pais. E, naturalmente, 
se julgou ou se julga em condições de podc:r transmitir ao povo 
brasileiro.a grande obra s9cial que vem realizcmdo e que, realmente, 
est~ dando Uma nova fisionomia à Democracia, à vida brasileira. 

O Sr. ·Jil'tllléo Mootoro (MDB - SP) - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA ,ARENA -. BA) - Com muito prazer 
meu eminente colega e ilustre Líder do MDB. 

O Sr. Franco Moatoro (MDB- SP)- Acho que V. Ex• tem 
razão em destacar alguns aspectos positivos desta procura de 
comunicação com o povo por parte do Presidente da República e até 
mesmo a sua participação na campanha política. V. Ex• cita o 
exemplo dos Estados Unidos - e o faz muito bem! Mas pediria, 
então, que V. Ex• aceitasse também as conseqüências dessa 
aproximação, que se desse no Brasil, assim como nos Estados 
Unidos, à- Oposição, a oportunidade de debater aquelas afirmações 
feitas pelo Presidente da República. Sabe V. Ex• que nos Estados 
Unidos existe a lei chamada do Equal Time (tempo igual) para o 
governo e para a oposição. Esta grande iniciativa d,·. Presidente da 
República precisa ser completada com a libredade para que a 
Oposição possa apresentar a sua critica e rc:sponder, também, as 
críticas que lhes são feitas. Frequentemente o, Presidente diz: "A 
Oposição só faz demagogia, não apresenta sugestões concretas". E 
aponta as realizações do Governo. V. Ex• hâ d1~ coricordar ... 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) ·- E V. Ex• responde 
sempre desta tribuna. 

•';':li' 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ... não pela televisão e 
pelo râdio. Inegavelmente a comparação de V. Ex• fica a meio de 
caminho. Faça-se como os Estados Unidos, sim, mas vamos então 
dar também aquilo que nos Estados Unidos se dá à Oposição:· 0 
direito de ir ao rádio e à televisão para debater. Só assim é que 
teremos um diálogo denlocrãtico. Fora daí teremos um monólogo 
autoritário, o que não é exemplo dos Estados Unidos. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Mas, Sr. Presidente, 
eu concluireijã. 

O que quero evocar B.qui é um depoimento de grande 
importância, que é o papel que James Bryce, no seu livro clássico 
sobre a República americana, dá ao Presidente da República 
dizendo: 

"Geralmente, na América, há incontestável tendência de 
concentrar o poder e a responsabilídade em um só homem. 
Não há que temer que o Presidente se torne um déspota, isto 
é, fazer prevalecer a sua vontade sobre a maioria. Mas ele 
pode ter um papel a desempenhar como chefe da maioria e 
como expressão da sua vontade." 

Vê V. Ex•, Sr. Presidente, que recorrendo aos melhores 
clássicos do assunto,, aos que mais estudaram, eu poderia 
trazer aqui, também, algumas notas sobre Tocqueville, que 
foi outro estudioso da vida americana, como Bryce. Ambos a 
atribuírem essa posição ao P'residente da República. 

Por último. - esse é recente, mas não é menos familiar a todos 
nós e aos eminentes Deputados e Senadores da Oposição - Harold 
Laski, que também, num livro sobre a Presidência americana, escre­
ve que "cada Presidente tem a sua oportunidade de influir. O 
caminho que ele usa depende, em parte da sua personalidade, em 
parte, das situações com que se defronta. Um presidente é um, numa 
emergência; outro se, como Coolidge, ele encontra um período de 
profunda prosperidade". 

Realmente, o que tem marcado a vida americana, a importân­
cia, a liderança dos seus presidentes, tem sido, sobretudo, as 
dificuldades. Os grandes presidentes foram os que encontraram as 
grandes tormentas, grandes dificuldades, como, Lincoln, Wilson, 
Roosevelt, Truman e poucos mais, no começo da vida republicana, 
entre os quais se destacam, naturalmente, Washingon e o Presidente 
Monroe. 

Mas, na realidade, cada presidente é diferente do outro. Não hâ' 
dois presidentes iguais. Cada um usa aquele imenso poder, aquele 
necessário poder que tem nas mãos e que lhe é dado pela Constitui­
ção, pela prática, pela tradição de todos os regimes presidenciais; e 
hoje até pelos regimes não presidenciais, como é o caso do exemplo 
francês- regime semipresidencial- onde a atuação dos presidentes 
vai-se acentuando. Pensou-se que acabaria com De Gualle; veio 
Georges Pompidou, que foi um Presidente forte; e, agora, Giscard 
D'Estaing, que é um Presidente forte. Naturalmente, veremos o que 
ocorrerá daqui por diante, quando tivermos- se isso acontecer­
um Presidente sem maioria parlamentar. 

Por enquanto, o que se tem afirmado, na França, é uma ascen­
são continuada da atuação da força do Presidente da República. 

Como dizia, Sr. Presidente, cada presidente é diferente do outro. 
E nós, que conhecemos a história republicana - uns, mais de perto, 
por serem mais velhos- como é o meu caso - e outros, por terem 
convivido mais intimamente, como é o caso do nosso ilustre e emi­
nente colega. Senador Amaral Peixoto, sabemos que cada presidente 
teve o seu feitio, a sua maneira de ação, considerou qual a melhor 
maneira de servir ao País e bem desempenhar o seu cargo. Li, e 
todos nós lemos aquelas páginas admiráveis de João Neves da Fon­
toura nas su~s memórias, quando ele faz aquela comparação entre os 
Presidentes Arthur Bernardes e o Getúlio Vargas, ambos autoritá­
rios, ambos não acreditando na democracia parlamentar, mas ambos 
agindo profundamente na vida política do Pais. Também Afonso 
Arinos, nosso colega até hã pouco,_ fez um perfil de Washington 
Luiz, ao lado do perfil de Getúlio Várgas. Washington Luiz, teimo-

so, confiante, intratável, de um imediatismo direto e no qual, st~gun­
do Afonso Arinos, predominava a ambição de domínios. "No gaú­
cho _ é a expressão que Afonso Arinos usa para denomir ar o 
Presidente Getúlio Vargas- o que havia era o plástico, o dúbo, o 
lú.cido calculista no qual avultava a ambição do poder". 

Vê V. Ex• Sr. Presidente, que se nós tivéssemos tempo para uma 
digressão: desde Campos Salles, tão diferente de Prudente de 
Morais; Rodrigues Alves ainda mais diferente de Campos Salles e, as­
sim sucessivamente, veremos que cada Presidente marcou, ~ssinalou 
na vida brasileira uma maneira diferente. Mas todos eles sen :iram 
sempre a necessidade de comandar a política do País. Não t ouve 
Presidente do Brasil que não tomasse a si as rédeas da política. Não 
houve Presidente que, pensando em democracia, pensando em poder 
democrático, pensando em voto, pensando em eleições, não se'ltisse 
que era ele, ele e mais ninguém, nenhum Ministro, nenhuma equipe 
de Ministros, que estava em condição de se dirigir ao País para dele 
esperar o apoio n.ecessário para a continuidade de uma po\íti~;;a, de 
uma orientação política, de uma vida política. E é isso que está 
começando a fazer- em boa hora, pai'a mim - o Presidente Ernes­
to Geisel. Ele não está usando o poder para perseguir, para esmagar, 
para denegrir, para atacar. Não! Ele esta usando, legitimamente, a 
sua condição de Presidente, de Líder da Revolução para levar -
como se diz- às bases, levar ao povo a consciência de que é ne::essã­
rio votar na Resolução. E quando Sua Excelência o faz, o faz com 
uma consciência profunda de que estâ assim trabalhando da melhor 
maneira, para implantar, para assegurar a vida democrática no 
Brasil. Esta que é a realidade. O Presidente não está fazendo esse 
tremendo esforço por uma vaidade pessoal, até porque Sua Excelên­
cia, ao contrário do que ocorre nos Estados Unidos, não pode ~•er re­
eleito, não pode servir a uma pretensão de ordem pessoal. A preten­
ção que Sua Excelência tem é de ordem democrática; é pelo 
conhecimento que tem do País, dos seus problemas, das suas 
dificuldades, das forças que teve e terá, certamente, que enfrentar, 
para assegurar a vida democrática, Sua Excelência sente qUe precisa 
participar, precisa conclamar, precisa pedir aos brasileiros que 
apoiem a Revolução, para que ela continue a ser como Sua Excelên­
cia deseja, como nós desejamos, uma Revolução democrática, uma 
Revolução que amanhã, quando se institucionalizar, não terã outro 
caminho nem pretende outro caminho que não seja o da democracia. 

Mas, para que tal aconteça, Sr. Presidente, é necessário que o 
Presidente tome a si esse encargo, que Sua Ex~elência \eve ao País a 
~ua palavra, a sua palavra de homem de bem, de homem íntegro, de 
homem dedicado à causa pUblica, para conclamar os brasileiros a 
que, pelo voto apoiem a Revolução de 1964. 

Isso é o que está sendo feito e é o que vai ser feito. E que dt~ve ser 
aplaudido, não apenas por nós, os seus correlegionários, mas que de­
ve ser louvado, aceito, estimulado, pelas forças da Oposição qu•:, nes­
sa atitude tem a segurança da vida democrática do Brasil. (Muito 
bem! Palmas). 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N~"7,del976 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso dt sua 
competência regimental e tendo em vista o que consta do Proct:sso n~" 
1.040/75 e o preceituado na Lei n~' 5.903, de 9 de julho de 1973, 
resolve retificar, com efeito a partir desta data, o enquadramento 
constante do Ato n~' 5, de 1973, alterando na forma abaixo a lotação 
ideal sem aumentar o total geral de claros do Grupo-Atividades de 
Apoio Legislativo, Categorias funcionais de Técnico Legisktivo e 
Assistente Legislativo, do Quadro Permanente do Senado F1:deral, 
fixados pelos Atos n~'s 13 e 15, de 1973, e 3, de 1975, da Comissão 
Diretora, que passa a ser o seguinte: 

GRUPO- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
C6dlao- SF-AL-010 
Categoria Funtlonal- TÉCNICO LEGISLATIVO 
Cla,..- "A" (SF-AL-011.6) 
N~" de Oaros- 127 (120 já enquadrados) 
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RdaçioNOidiDal: ' 
-José Roberto do Amarar·Furfan 
- Heber de Macedo Godínho 
-José Dinit Neto 
- Valentim Ferreira da Costa 
- Givon Siqueira Machado 
-José Paulo Ribeiro Gualano 
-Benedito João Aguiar Fílho 

GRUPO- ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
C.Wlgo- Sf-AL-010 
Categoria Funcional- ASSISTENTE LEGISLATIVO 
010oe- "A" (Sf-AL-012,3) 
N'~' de Oaros - 52 

Senado Federal, 2 de junho de 1976. - JoH de Maadaie. Plllto 
- WUoon Gooçalves- Dlnarte Mariz - Marcoo Freire - ~~~ 
Baptista - Ruy Carneiro - Alexandre Costa. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATtRIAS APRECIADAS DE I• A 31 DE 
MAIO DE 1976 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno.) 

Projeto aproyado em )9 turno e enviado i. Comiuio de Redaçio: 
Projeto de Lei do Senado n'~' 135, de 1975 - Senador Nelson 

Carneiro - Modifica e acrescenta dispositivos na Consolidação das 
Leis do Trabalho. Sessão: 11-5-76. 

Projeto aprondo em )9 turno: 

Projeto de: Lei do Senado n"' 22, de: 1974 - Senador Nelson 
Carneiro- Altera o parágrafo 4~" do artigo 79, da Lei nP 3.807, de 26 
de agosto de 1960, e dá outras providências. Sessão: 19~5~76. 

Projeto aprol'ado em 2"' turno e entiado à Combsio de Redaçio: 

Projeto de Lei do Senado »"' 6, de 1975 - Senador Geraldo 
Mesquita - Dispõe sobre o depósito bancário dos aux.Hios e 
transferências da União, nos estabelecimentos oficiais de crédito. 
Sessão: 27~5~76. 

Projetos arqulfldos nos termos 4o Art. 278 4o Regimento Interno: 

Projeto de Lei do Senado n"' 37, de 1975- Senador Adalberto 
Sena - Fixa o horário de funcionamento do comércio nas 
Superquadras de Brasília, Distrito Federal. Sessão: 11~5~ 76. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 20, de 1975- n"' 1.711-B/73, na 
Casa de origem) -Institui novo sistema alfanumérico de registro_de 
veículos automotores, e dâ outras provídências. Sessão: 12-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n"' 16, de 1975- Senador Vasconcelos 
Torres- Destina, mediante doação à Fundação MOBRAL, os bens 
constantes das heranças jacehtes cuja destinação é prevista no art. 
1.594 da Lei n~" 3.071, de janeiro de 1916 (Código Civil). Sessão: 
13-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n"' 53, de !975 - Senador Osires 
Teixeira- Declara de utilidade pública as Associações Comerciais e 
Industriais existentes em Goiás. Sessão: 14-5-76. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 25, de 1976- n~' 1.582-D/73, na 
Casa de origem - Fixa modelOs padronizados para Cuniad1 VJtae 
exigíveis de candidatos a cargos e funções. públicas. Sessão: 17~5-76. 

Projeto de·Lci da Câmara»"' 18, de 1976- n~' 896-C/75, na Ca­
sa -de origem - Altera o § I~' do artigo 27 da Lei das 
Desapropriações, no que tange à fixação de honorários advocatícios. 
Sessão: 2o-5-76. · 

Projeto de Lei do Senado ""' 120, de 1975 - Senador Leite 
Chaves - Estabelece horârio especial para o funcionamento de 
Shopping Centers, e dá outras providências. Sessão: 24-5-76. 

Projeto de Lei da Câmara nl' 71, de 1975- n"' 840-C/72, na 
Casa de origem -Autoriza o Poder Executivo a incluir nas carteiras 
de identidade, profissional e funcional, o tipo sangüíneo de seu 
portador. Sessão: 28~5-76. 

l'rojetot- e ennadotao Arquho: 

Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1976 - Senador Nelso~ 
Carneir.o - Altera a redação do artígo 2~' da Lei n"' 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, e dâ outras providências. Sessão: 17-5~ 76. 

Projeto de Lei do Senado n"' 278, de 1975 - Senador Otair 
Becker - Dá ao Parque Recreativo de Brasílin a denominação de 
"~Parque Rogério Pithon Serejo de Farias". Sessão: 18~5-76. 

Projetos prej~ltadoa e enviados 10 arquivo: 

Projeto de Lei do Senado n"' 104, de 1975 -· Swadür Dcnjamim 
Parah - Proíbe a vivissecção de animais em estab.:lec1rnenws de 
ensino de JP e 2~' graus.·Sessão: Jl-5-76. (Tramitando t:m conjunto 
com o Proje~o de Lei d~ Câmara n"' 12/75.) 

Projeto de Lei do Senado »"' ~OI, d~ 1971 - Senador Josê 
Lindoso - Regula a prestação do Trabalho de· natureza doméstica 
Sessão: 21-5~76. (Tramita em conjunto com o PLS I 12, de 1973.) 

Projetos rejeitados e enviados ao ArquhO't 

Projeto de Lei do Senado n~" 241, de 1975-Complementar- Se­
. nador Nelson Carneiro- Altera a redação e acrescenta dispositivo à 
lei Complementar n~' JJ, de 25 de mai·o de J97l, que "institui o 
Prog_rama de Assistência ao Trabalhador Rural", e dá outras 
providências. Sessão: 4-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n' ~3, de 1976-Complem~ntar - Se­
nador Paulo Guerra - DisPõe sobre o limite de tempo de serviço 
para aposentadoria voluntária dos servidores públicos titulares de 
cargos de magistério. Sessão: 4~5-76. 

Projeto de Lei do Senado n~" 277, de 1975 ·-- Senadur Vasconce­
los Torres- Dispõe sobre os empregados optantes ou não da lei 
OI' 5.107, de 11 de .setembro de 1966, ~om mais de 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço. Sessão: 5-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n9 248, de 1975 -Senador Orestes 
Quércia - Dã nova redação ao artigo 566 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, assegurando a sindicalização dos empregados das em­
presas públicas e sociedades de economia mista. Sessão: 12-5-76. 

Projeto d: Lei do Senado n9 43. de 1976- Senador Vasconcelos 
Torres- Concede passe permanente aos aeronautas c acn.--'viários, 
corn mais de vinte anos de serviço nas empresa~ áreas brasileiras. Sts­
sào: 12-5-76, 

Projeto de Lei do Senado n9 47, de 1975- Senador José Esteves 
-Acrescenta§ 5"', ao art. 37, da Lei n~' 5.108, de 21 de .-.etembro de 
1966- Código Nacional de Trânsito. Sessão: 13-S- 76. 

Projeto de Lei do Senado n"' 239, de 1975- Ser~ador Orestes 
Quércia - Dá nova redação ao § 4~> do art. i O da Lei nq 5 .890, de 8 de 
junho de·I973, que altera a Legislação de Previdência Social, e dá ou­
tras providências. Sessão: l4~5-76. 

Projeto de Lei do Senado n~> 10, de 1976- Senador Nelson Car­
neiro - Dispõe sobre a aposentadoria especial dos professores, 
acrescentando parágrafo ao art. 99 da Lei n~> 5 890, de 8 de junho de 
1973. Sessão: 18-5-76. 

Projeto ck Lei da Câmara fi9 23, de 1975 -- I. 717-B J73, na Casa 
de origem -Institui testes de verificação de et .. tado alcoólkn no âm­
bito do Sistema Nacional de Trânsito. Sessão: 19-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n"' 49, de 1975-- Senador Paulo Guer­
ra- Altera a redação do Artigo 29, § 3'>', do O.~creto-lei n"' 999, de 21 
de outubro de 1969, e acrescenta-lhe os parâgrufos 4"' e 59, e dá outras 
providências. Sessão:·19-5-76. 

Projeto de Lei do Senado 09 270, de 1975 --Senador Osires Tei­
xeira - Institui adicional para motorista profissional, c dá outras 
providências. Sessão: 19-5-76. 

. Projeto de Lei da Câmara n~' 116, de 1975- n" 860-8;75. na 
Casa de origem- Restabelece o parágrafo único do art. 64, o§ 3Y do 
art. 66 e o art. 81 do Código Nacional de Trân:iito, instituído pela Lei 
n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966. S!lssão: 20-5-76. 

'' 
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Projeto de Lei do Senado nq 112, de 1973 - Senador Vascon· 
celas Torres- Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, e 
dâ outras providências. Sessão: 21·5-76. (Tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado n' I O I /71.) 

Projeto de Lei do Senado n' 6, de 1976 - Senador Orestes 
Quércia- Manda computar para todos os efeitos o tempo de servi­
ço de segurado do INPS prestado no exterior, nas condições que 
indica. Sessão: 24-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n~"l6, de 1974- Senador Nelson Car­
neiro- Altera o inciso I dos arts. 69 e 76 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social. Sessão: 25-5-76. 

Projeto de Lei do Senado fl9 91, de 1973- Senador Vasconcelos 
Torres- Institui o seguro, em garantia de edu<:açào, e dá outras pro­
vidências. Sessão: 25-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n9 171, de 1975 - Senador Paulo 
Guerra - lsenta de custas judiciais nas ações de despejo o locador­
proprietário que não usufrua aluguel mensal superior ao salário mí­
nimo regional. Sessão: 25-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n9 64, de 1976 - Senador Orestes 
Quércia - A-crescenta o seguinte parágrafo único ao art. 36 da Lei 
nq 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
Social). Sessão: 26-5-76. 

Projeto de Lei do Senado D"' 59, de 1976- Senador José Esteves 
- Disciplina o emprego de medidores nos botijões de gãs liquefeito 
de petróleo, e determina outras providências. Sessão: 27-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n"'163, de 1975- Senador Eurico Re­
zende- Altera dispositivos da Lei n"' 4.215, de 23-4-63 (Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil), e dá outras providências. Sessão: 
27-5-76. 

Projetos aprovados e enfiados i. Cimara dos Deputados: 

Projeto de lei do Senado nq 112, de 1975- Senador José Este­
ves - Dispõe sobre honorários de advogado, sua estipulação e co­
brança, e dá outras providências. Sessão: l4-5-76. 

Projeto de Lei do Senado n"' 66, de 1975- Senador Nelson Car­
neiro- Altera a alínea E do parágrafo l"' do art. 89 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. Sessão: 1'7-5-76. 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 12, de 1975 
- n"' 1.507-B/73, na Casa de origell} - Estabelece normas para a 
prática didático-científica da "Vivissecção de Animais", e determina 
outras providências. Sessão: 21-5-76. 

ProjetO!I aprovados e enviados ll Sançio 

Projeto de Lei da Câmara n9ll3, de 1975- n' 948-B/72, na Ca­
sa de origem- Dá a trecho da BR-139, do Plano Nacional de Via­
ção, a denominação de "Rodovia Álvaro Maia". Sessão: 4-5-76. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 27, de 1976- n9 1.405-A/75, na 
Casa de origem - Dispõe sobre a opção de transferência, para o 
Quadro de Pessoal do Banco Central do Brasil, de funcionârios re­
quisitados, e dá. outras providências. Sessão: 1:2-5-76 (Extraordi­
nária.) 

Projeto de Lei da Câamra n"' 30._ de 1976·- n' 2.041-B/76, na 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
-Dá nova redação ao artigo 2' da Lei n' 6.185, de l t de dezembro 
de 1974. Sessão: 18-5-76. 

Projeto de lei da Câmara n9 11, de 1976- n"' 56-D/75, na Casa 
de origem - Acrescentjl parâgraro ao art. 135 do Código Eleitoral, 
dispondo sobre Seções Eleitorais em propriedades rurais. Seção: 
20-5-76. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 82, de 1975- nt 398-B/76, na Ca­
sa de origem- Inclui as ações de indenização por acidentes de traba­
lho entre as que têm curso nas férias forenses. Sessão: 25-5-76. 

Projetos Aprovados e Enviados i. Promulaaçio: · 
Projeto de Resolução n9 6, de 1976- Comissão Constituição e 

Justiça- suspende a ex.ecuçào dos.arts. 13, do Decreto~lei Comple­
mentar n"' 3, de 1969, e 17, do Decreto-lei n9 317, de 1970, do Estado 

do Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, declarado~ incons­
titucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal de: 29 de 
outubro de 1975. Sessão: 3-5-76. 

Projeto de Resolução nt16, de 1976- Comissão de Finanças­
Autoriw a Prefeitura Municipal de José Bonifácio, Estado de São 

Paulo, a realizar operação de crédito no valor de CrS 1.500:000,00 
(hum milhão e quinhetos mil cruzeiros). Sessão: 03.05. 76. 

Projeto de Resolução n"' 17, de 1976- Comissão de Finanças­
Autoriza a Prereitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a realizar 

operação de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (hum milhão de 
cruzeiros).Sessão: 03.05.76. 

Projeto de Resolução n"' 18, de 1976- Comissão de Finanças­
Autoriza a Prefeitura Municipal de O !ímpia, Estado de São Paulo, a 
realizar operação de crédito no valor de CrS 3.000.000.00 (três 
milhões de cruzeiros), Sessão: 03.05.76 

Projeto de Decreto Legislativo n9 7, de 1976- n9 4t-B(76, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o Texto do Protocole Adicional 
ao Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai, fumado em 
Assunção, a 4 de dezembro de 1975. Sessão: 05.05.76 
(extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 8, de 1976- nt 40-B/76, na 
Câmara dos Deputados - Aprova o texto do Convênio de 
Cooperação Turística entre a RepUblica Federati'(a do B1·as.i\ e a 
República do Peru, assinado em Lima à 7 de novembro de 1975. 
Sessão: 05.05.76 (extraordinária).· 

Projeto de Resolução nq 50, de 1976 - Comissão de E.;onomia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro a elevar o 
montante de sua d(vida consolidada no valor que especifica. Sessão; 
05.05.76 (extraordinãria). 

Projeto de Resolução n9 14, de 1976 - Comissão de 
Constituição e Justiça -Suspende a execução do art. 54, § \(I, b, da 
Lei n"' 7.730, de 30 de outubro de 1973, do Estado dt: Goiás, 
declarado inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal 
Federal. de 6 de agosto de 1975. Sessão: 07.05.76 

Projeto de Decreto Legislativo f.v 9, de 1976- N"' 44-'fi/76, na 
Câmara dos Deputados - Aprova o Tex.to do Acordo de 
Cooperação Cultural concluído entre a República Federativa do 
Brasil e a República Gabonesa a 14 de outubro de 1975. Sessão: 
12.05.76(extrâordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 10, de 1976- n"' 45-B/76, na 
Câmara dos Deputados - Aprova o Te;x;to do Acordo sobre 
Transportes Aéreos, concluído entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia, em Brasília, a 5 de novembro 
de \975. Sessão: 12.05.76 (extraordinária}. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 11, de 1976- n"46-Bf76, na 
Câmara dos Deputados - Aprova o Texto do Acordo para a 
conservação da Flora e da Fauna dos Territórios Am~1zônicos, 
concluído entre o Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de novembro de 1975. 
Sessão: 13.05.76 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 12, de 1976- n9 43·Bf76, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o Texto do Acordo de Comércio 
e Pagamentos entre a República Federativa do Brasil e a República 
Democrática Alemã, assinado em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 
Sessão: 13.05.76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n"' 52, de !976- Comissão de Finanças­
Autoriza o Governo do' Estado de Alagoas a realizar operações de 

empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares), para financiar projetos rodoviários naqUele Estado. Sessão: 
19.05.76 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n" 2S, de 1976- Co.~nissão de Legislação 
Social- Autoriza o Governo do Estado de MiJ.o.~s Gerais a alienar à 
empresa Florestas Rio Doce S.A., área de 400.000 h:t (quatrocentos 
mil hectares) de terras pUbliCas. -Sessão: 27.05.76 

Projeto de Resoluçào n' 55, úc 1976 - Comiss..io de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municip:::tl de Jundiai - SP- a elevar o 
montante de sua dívidn con~olidJda.- Sessão: 27 .05. 76 
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Projetos Aprovados .em Tumo Único e Enviados à Comlslio de 
Redaçio: , 

Ptojeto de Lei da Câmara n"' 106, de 1975- n"' 1.346-C/75, na 
Casa de origem - Regula a situação dos imóveis adquiridos peto 
Sistema Financeiro da Habitação, em caso de morte J)W .. da do 
adquirente. Sessão: 26.05.76 -\~--,1·~,·:·;, 
. Projeto de Lei da Câmara n"' 109, de 1974 - n"' 249-C- - -na 
Casa de origem - Institui o estágio profissional, e dá o \-_,s 
providências.- Sessão: 27.05.76 

CONSULTORIA JURIDICA 
ERRATA 

Parecer n' 20/76 sobre o Ofício da Pretidêncla da 
ARENA fazendo mgestões para regularlzaçio H Hrvidores do 
Senado. 

No Parecer n"' 20/76, da Consultoria Jurídica, publicado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção 11, de 26 de maio do cOrrente 
ano, saíram alguns erros de revisão que modificaram o sentido das 
palavras, urgindo corrigi-las. Assim, 

Onde está: 
III. " .. :uma das maiores conquistas políticas da Resolução". 
Leia-se: 
111. '' ... uma das maiores conquistas políticas da Revolução". 
Onde está: 
IV .... "para prestar-lhe serviços- que não serviços-públicos". 
Leia-se: 
IV .... "para prestar-lhe serviços- que são serviços-públicos", 
Onde está: 
VIII. " ... colocar à disposição da ARENA em seu servidor". 
Leia-se: 
VIII. " ... colocar à disposição da ARENA um servidor" ... 

COMISSÃO DIRETORA 

8• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 12 DE MAIO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Primeiro­
Vice-Presidente: Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presidente; Di­
narte Mariz, Primeiro-Secretário; e Marcos Freire, Segundo-Secretá­
rio, às dez horas e trinta minutos, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivos. justificados, os Senhores 
Senadores Lourival Baptista, Terceiro-Secretário; e Lenoir Vargas, 
Quarto-Secretário. 

Convocados. comparecem à Reunião os Senhores Senadores Re­
nato Franco e Alexandre Costa, Suplentes. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente, que suhmete à apreciação da 
Comissão. com parecer favorável, Ato da Comissão Diretora rela­
tivo. ao aumento dos valores das Funções Gratificadas, previstas no 
Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova a matéria, sendo 
o respectivo Ato assinado por todos os presentes. 

Com a palavra o Senhor Segundo-Vice-Presidente, na qualidade 
de Relator do Pedido de Vista, oferece voto favorável à aprovação 
do Projeto de Resolução - submetido anteriormente à apreciação 
da Comissão. na 4~ Reunião Ordinária, em 31 de março de 1976, 
pelo Senhor Primeiro-Secretário, com Parecer favorável - que alte­
ra o Regulamento Administrativo do Senado Federal {Resolução 
n"' 58, de 1972, alterada pela de n"' 67, de 1972), criando a Auditoria 
do Senado. Segundo seu ponto de vista, é favOrável ao acolhimento 
do Projeto encaminhado pelo Conselho de Administração do Se­
nado Federal, mas contrário às alterações propostas pelo Senador 
Dinarte Mariz. Primeiro~Secretário, que sugeriu em sua 
manifestação a inclusão, de duas Seções no projetado proposto ini­
cialmente . 

O Senhor Primeiro-Vice-Presidente, Senador Wilson. Gonçal­
ves, pede Vista da matéria. 

Ainda com a palavra, o Senhor Segundo-Vice-Presidente emite 
parecer favorável sobre o Demonstrativo Contábil do Centro Grã­
fico do Senado Federal- CEGRAF, relativo aos meses de janeiro a 
setembro de 1975, correspondente ao Primeiro, Segundo e Terceiro 
Trimestres do Exercício de 1975. 

A Comissão, depois de minucioso exam~ da matéria, aprova o 
P~recer do Relator, que conclui pela aprovação da Prestação de Con­
tas}, sugerindo, por outro lado, sejam observadas as recomendações 
apreSentadas na conclusão do seu Parecer. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Di­
narte Mariz, Primeiro-Secretário, designado para Secretariar a 
Reunião, a presente Ata, que, em seguida, (: assinada pelo Senhor 
Presidente e Vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de maio de 1976. Magalhães 
Plato, Presidente. 

9• REUNIÃO, ORDINÁRI;\., REALIZADA 
EM 13 DE MAIO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Primeiro­
Vice-Presidente; Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presidente; Di­
narte Mariz, Primeiro-Secretário; Marcos Freire, Segundo-Secre­
tário; e Senador Lenoir Vargas, Qn.rto-Secretário, às dez horas e 
trinta minutos, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Lourival Baptista, Terceiro-Secretário. 

Convocado, comparece, ainda, o Senhor Senador Alexandre 
Costa, Suplente. 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Secretário, que emite parecer favorável ao Pro­
cesso n' 1040/75, pelo qual-o servidor Valentim Ferreira da Costa, 
Agente Administrativo, Classe "C", e outros, solicitam a transposi­
ção de seus cargos para a Categoria Funcional de Técnico 
legislativo. 

O Senhor Senador Alexandre Costa pede Vista da matéria. -
Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário apre­

senta parecer favorável ao Memorial assinado por vários Senhores 
Senadores, relativo à situação dos servidores pertencentes à Catego­
ria Funcional de Técnico Legislativo, Classes "A" e "B". 

O Senhor Presidente pede Vista do processado. 
Em seguida, o Senhor Primeiro-Secretário oferece à Comissão 

parecer favorável quanto ao Processo n"' DP-538/75, em que o Servi­
dor Aníbal Lourdes Oliveira, Assistente de Plenários, Classe "C", e 
outros, solicitam retificação de enquadramento funcional. 

O Senhor Primeiro.Vice-Presidente pede Vista da matéria. 
Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário oferece pa­

recer favorável ao Expediente do Diretor da Subsecretaria de Ser­
viços Gerais, solicitando equiparação salarial para os Guardas de Se­
gurança contratados sob regime da Consolidação das Leis do Traba­
lho, com seus colegas da Segurança da Câmara dos Deputados. 

O Senhor Quarto-Secretário pede Vista elo assunto. 
Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Primeiro-Secretário emite 

parecer favorável sobre o Expediente relativo à aquisição de 8 (oito) 
novos veículos para o Serviço de Transportes, da Subsecretaria de 
Serviços Gerais. 

O Senhor Presidente pede Vista da matéria. 
A seguir o Senhor Presidente conced1: a palavra ao Senhor 

Quarto-Secretário, que apresenta à Comissão o Processo relativo ao 
trabalho elaborado pela Comissão de Reestruturação Geral da Orga­
nização Administrativa e Técnico-Legislativa. do Senado Federal -
COREGE, criada pelo Ato n"' 08, de 1975 .. do Presidente, no que 
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tange à apresentação de um Quadro de Servidores contratados pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT. 

A Comissão, antes de se pronunciar sobre a matéria, resolve, 
preliminarmente, acolher sugestões contidas no Parecer do Relator, 
decidindo, por outro lado, distribuir cópia de parte"do processado a 
todos os seus Membros, a fim de que, na próxima reunião, o assunto 
possa ser examinado em definitivo. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, Pri­
meiro-Secretário designado para secretariar a Reunião, a presente 
Ata, que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à 
publicação. · 

Sala da Comissão Diretora, 13 de maio de 1976: - Magalhies 
Pinto, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
13• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 DE 

MAIO DE 1976 

Ãs dez e trinta horas do dia vinte e sete de maio de mil novecen­
tos e setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do 
Sr. Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Italívio Coe­
lho, Nelson Carneiro, José Lindoso, Otto Lehmann, Heitor Dias, 
Leite Chaves, Helvídio Nunes, Gustavo Capanema, Paulo Brossard, 
Dirceu Cardoso, Henrique de La Rocque e Eurico Rezende, reúne-se 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixa de comparecer o Sr. Senador José Sarney. 
Dispensada a leitura da ata da reunião anterior é, em seguida, 

dada como aprovada. 
O Senhor Presidente dâ início aos trabalhos da Comissão pas­

sando a palavra ao Sr. Senador Otto Lehmann para relatar o Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n9 55, de 1976, 
do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federa\ proposta do Ministro da Fazenda para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jundiai, São Paulo, a elevar o montante de 
sua dívida consolidada em CrS 228.560.830,00. O Sr. Relator lê o seu 
parecer que conclui pela constitucionalidade e juridicidade do Proje~ 
to de Resolução da Comissão de Economia. 

Em discussão, usa da palavra o Sr. Senador Franco Montoro; 
aparteado pelos Srs. Senadores Eurico Rezende, José Lindoso, 
Jtalívio Coelho e Helvídio Nunes. 

O Sr. Senador Franco Montoro dirige à Presidência a prelimi­
nar de seu ouvido, antes de votado o parecer deste Órgão Técnico, o 
Conselho Monetário Nacional ou a Prefeitura Municipal de Jundiaí, 
a fim de que informe ao Senado Federal sobre empréstimo contraído 
anteriormente pela citada Prefeitura sem a autorização do Senado 
Federal. O Senhor Presidente põe em discussão a preliminar. 

O nobre Senador Franco Montoro retifica a sua preliminar, 
para declarar que o pedi,to não terâ efeito suspensivo. O Sr. Presiden~ 
te diz que, em face da nova proposta do Sr. Senador Franco Monto­
ro, defere o pedido para solicitar informação ao Sr. Prefeito de 
Jundiaf e ao Conselho Monetário Nacional sobre a existência de 
operações de crédito anteriores daquele Município, excedentes dos 
limites previstos na Resolução n9 62, de 1975. Esclarece aindg o S_r. 
Presidente que, não tendo o fato, objeto das informaçõe{relação 
direta com a autorização de que trata o Projeto de Reso.luçào da 
Comissão de Economia, o pedido ora deferido não terá efeito 
suspensivo nem prejudicial do andamento da Proposição em curso, 
tanto nesta Comissão como no Plenário. 

O Sr. Presidente comunica que continua em discussão o parecer, 
usando da palavra os Srs. Senadores Helvidio Nunes, José Lindoso, 
Dirceu Cardoso, Henrique de La Rocque, Paulo Brossard, Nelson 
Carneiro e Franco Montara. 

Os Srs. Senadores Leite Chaves e Gustavo Capanema retiram-se 
da reunião, comparecendo os Srs. Senadores Franco Montoro e 
Renato Franco. 

Encerrada a discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer que é aprovado, declarando-se vencidos os Srs. Senadores Paulo 

Brossard; Dirceu Cardoso, com voto em separado; Nelson Carneiro, 
"porque acho in jurídico o pronunciamento do Senado Federal basea-

~ do apenas na informação do Banco Central, quando o parágrafo úni­
co do art. 3~' da Resolução n9 62, de 1975, do Senado Federal, exige: a 
fundamentação técnica da medida excepcional prevista ne~te artigo 
será apresentada ao Conselho Monetário que a encaminbará, por 
intermédio do Ministro da Fazenda, ao Presidente da República, a 
fim de que seja submetido à deliberação do Senado Federal; Senador 
Franco Montara, vencido nos termos do voto que proferi na Comis­
são de Economia. O Sr. Senador Heitor Dias vota com c Relator 
fazendo a seguinte declaração de voto: "com os fundamentos do vo­
to do nobre Senador Jarbas Passarinho na Comissão de Economia". 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Meusag~m n<l 51, 

de 1976 (CN), que submete a dellberaçio do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n~' 1.468, de 12 de maio de 1976, que 
"reajusta Ol!l vencimentos e proventos dos servidores das secre­
tarias das seçôesjudid,rlas da Justiça Federal de Prlrnelra Ins­
tância, e dá outras providências'': 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM i' DE 
JUNHO DE 1976 

Ãs dezessete horas e trinta minutos do dia primeiro de JUnho do 
ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Altevir Leal, José Sarney. Virgílio 
Távora, Lourival Baptista, Ruy Santos, Leite Chaves, Nelson Carnei­
rb e Agenor Maria e os Deputados Ricardo Fiuza, Ary Kffuri, Vicen­
te Vuolo, Mârio Moreira e Luiz Henrique, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 51, de 
1976 (CN), que "reajusta os vencimentos e proventos dos Servi­
dores das Secretarias das seções Judiciárias da Justiça Federal de 
Primeira Instância e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Henrique de La Rocque, Mendes Canale e Otair Becker e 
os Deputados Correia Lima. João Durval, Newton Barreira, Daniel 
Silva, Cotta Barbosa e Gamaliel Galvão. 

Em obediência ao § 2~' do Art. 10 do Regimento Comum, as­
sume a Presidência o Senhor Senador Virgflio Távora, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de Cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Pn:sidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Ary KffurL 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

PARA PRESIDENTE: 

Senador Nelson Carneiro 
Em branco .................................... . 

PARA VICE-PRESIDENTE: 

12 votos 
OI voto 

Deputado Vicente Vuolo ..................•. 12 votos 
Em branco .................................... . OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Senador Nelson Carneiro e Deputad1J Vicen­
te Vuolo. 

Assumindo a Pres1dência o Senhor Senador Nelson Carneiro, 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa ~ra 
relatar a matéria o Senhor Senador Ruy Santos, marcando para o 
dia dez de junho de mil novecentos e setenta e ~eis, a próxima 
reunião. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião,- e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ats. que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lii(Umbida de Eltudo e Parecer 10bre a Mensagem nt ·46, 
de 1976 (CN), que submete a dtllberaçio do Congresso N•­
ciOIIal o texto do Deaeto-lel n9 1.465, de 30 de abrU de 1976, 
que uü nova redaçio ao par,grafo úico do artlao 4'~~ do Decre­
to-lei ntl.445, de 13 de fenrelro de 1976". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM I' DE JUNHO DE 1976 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia primeiro de junho 
do ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Cam­
pos, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Virgílio 
Távora, Heitor Dias, João Calmon, Otto Lehmaôil, Saldanha Derzi 
e Lázaro Barboz.a e os Deputados Adernar Pereira, Ary Kffuri, 
Ernesto Valente, Rômulo Galvâo, Francisco Amaral, Tarcfsio 

Delgado, Antonio José e Fábio Fonseca, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 46, de 1976 
(CN), que "dá nova redação ao parágrafo único do artigo 4~> do 
Decreto-Lei n~>l.445, de 13 de fevereiro de 1976". 

Deixam de comparecer, por motivo juslificado, o:S Senhores 
Senadàres Italivio Coelho, Lenoir Vargas, Itamar Franco. e Gilvan 
Rocha e os Deputados Osmar Leitão, Carlos Wilson e Jorge Moura. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
d9, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Otto Lehmann, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Comissão, concede a 
po.lavra ao Relator da Matéria, Deputado Adernar Pereira. que emi­
te parecer favorável à Mensagem n" 46, de 1975 (CN}, na forma do 
Projeto de Decreto Le~islativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se .J. presente reunião e, 
pMa constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistent1! de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será a:)sinada pelo Senhor 
Presidente. 
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MESA 

Presidente: J9.Secretário, 

LIDUA~A DA ARENA 
I DA MAIORIA 

Magalhães Pinto lARfNA-MGJ Lourival Baptista !ARENA-SEI 
líder 

Petr6nio Portella 
Vice-lideres 

Euric() Rezende 
Jarbas Passarinho 

19. Vice-Presidente: 

Wilson Goru;olves IARt:NA-CEI 
49-Secretório: 

lenoir Vargas IARENA-::,C) 

Jos' lindoso 
Mattos leão 

Osires Tei~~;eira 
Ruy Sonlos 

Sald<:~nho Derzi 
Virgíliç, Távora 'P· Vice-Presidente: 

E\#lnjomim Foroh IMDB-RJI 
LIDIRAI\JÇA DO MDI 

I DA MINORIA 

I9.SecrAIÓrio: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Monloro 

Vice-líderes 
Mour() Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

Oi norte Mariz 1ARfNA-RN1 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-Pf! 

Ruy Carneiro tMDB-PBI 

Renato Franco tARENA-P.AI 

1\lexandre Costa IARENA-M'"'' 
Mendes Canale tARENA-MTI 

COMISSO H 

Diretor: Jo'é Soares de Oliveira Filho 

tocai: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244·e 24-8105- KQmais 193 e 257 

A) SIRVIÇO DI COMISSOU PIRMANINTIS 

Chefe: Cloúdio C\lrlos Rodngues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 7.-4-8105-RamaisJOl eJ13 

t;OMISSAO DI AGRICULTURA- (CAl 
17 Membros! 

Presidente: Orestes Quérc:ia 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Tltul•r•• ....... nt .. 

ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Bed.er 

3, Benedito Ferreiro 3. Renato franco 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Mo riu 1. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius Gou\ort Gonzaga- Rama f 706 

Reuniões: Quonas-fejros, às 10:30 horas. 

local: Sala Epitócio P~soa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSAO DI ASSUNTOS RIGIONAIS -- (CAR) 
17 Me111brosl 

titulare• 

L Cottete Pinheiro 
2: .kné Guiomord 
3. Teot6nio Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Conete Pinheiro 
Vice-Presidente1 Agenor Mario 

5ultl•ntell 
ARENA 

I. SaldCinho Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedito Ferreiro 

MDB 
I. Agenor Mario 1 Evelósio Vieira 
2. E\londto Coueiro 2. Gilvon Rocha 

Assistente: L6do ferreiro do Rocha -llomol312. 
Reuni6es: Terr;;os.feiros, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa" - Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSAO DI CONSTITUJÇAO I JUSTJÇJI- (CCJ) 
/l'lMembtos1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly filho 
J9. Vice-Prfsidente: Gustavo CoPGnenLó 

29.Vi(:e.Pres.ident8! Poulo Bronord 

I, Acciofy fífho 
2. José Sarney 
3. José lindoto 
-4, Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7, Gus)a\10 Ccponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de L(l Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. L~~tite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Bronard 

ARENA 

MDB 

I. Mattos leão 
2. Oito Le1mann 
3. Petr6ni() Portella 
-4. Renato ~ronco 
S. Os ires T eixeiro 

I. froncQ. Monloro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Maria Helena Sueno 8rona"c1o - Roma1305. 
Reuni6e~: Quortas.feiros, às 10:00 hQros 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"_- Al'lexo 11-.Romol623. 
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i 
COMISSA O DO DISTIITO PIDIU~- (CDP) 

! li Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: AdalbtHto Seno 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

4. Osires Tebceirr' 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de Lo Rocque 

8. Otair Beder 

I. Adolberto Seno 

2. Lózoro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio T óvoro 

L fvandro CorreitG 

:2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco oe Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- AneKo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros! 

titulares 

1. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

hplenteo 
A~ENA 

1. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 

-4. Luiz Cavalcante 

S. Arnon de Mello 

6. Jarbas Pouarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quérdo 

3. Roberto SoturninO 

MDB 

3. Ruy Santos 

4. Cotfete Pinheiro 

5. Helvidio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rom~ 675. 

Reuniões: Quortos-feiros, às 10:00 horoi. 

local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

COMISSlO DIIDUCAÇlO I C UI. lUlA- (CKI 
17 Membro11 

COMPOSIÇÃO 

Prt:~sidente: T orso Outro 

Vice-President.:~: H.:~nriqu.:~ de lo li'ocqve 

n.-•• 
I 
1. "Tprso Out1a 

2. Gustavo Coponemo 

3. Jodo Calmon 

-4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

6. Otto lehmann 

1. Evetásio Vieira 

2. Paulo Brossard 
3. Adolberto Seno 

ARENA 

MDB 

~rnon de Mello 

:!. Helvídio Nunes 

!1. JoSé Sarney 

4. Ruy Santos 

I . franco Montara 

:1. Itamar Franco 

Anistente: Oeide Mario 8. f- Cruz - Ramal S1~8. 

Reunidas: Quintos-feiras, à~ 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11 -· Ramal 623. 

COMISSlO DI PINA~AS- (CP) 
117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vic~-Presidente: T eotónio Vilela 

-·· 
I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

-4. fausto Castelo-Branco 

S. Jessé Freire 

6. Virgilto T óvora 

7. Monos leõo 

8. T ano Outro 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturníno 

5. Ruy Carneiro 

A~ENA 

MDB 

I. Oaniell(r,eger 

2. José Guiomord 

3. José Sarney 

4. Heitor Oios 

5, Caneta Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

I. Danton Jobim 

·2, Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

.Assistente1 Morcus Vinicius Goulort Gonzaga- tamal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

Local~ Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ran1ais 621 e '1 16. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CL5) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Pres1dente: Nelson Carneiro 

Vice-Pres1dente: J&ssé Freire 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgília Távora 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly filho 

4 Hennque de la Rocque 

5. Jessé fre1re 
MDB 

I Franco Montara I. Utzaro Barboza 

2. Nel~on Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Sou:za- Ramal 675 

Reun1ões: Qumtos-feiras. às 11:00 horas. 
Local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Romal623. 

COMISSAO DI MINASIINIRGIA- (CMI) 
17 Membros\ 

ntulare• 

I. Milton Cobrai 

2. Arnon de Mello 

3. lu1z Cavalcante 

4. Domício Gondim 

5. Joõo Calmon 

I. D~rceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

t'residente: Joõo Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplent•• 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

MDB 
~- Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

'Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "EpitÓc1o Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

Tltulqr•• 

1. José tindoso 
2. Renato Franco 
3. Otto Lehmann 

I. Donton Jobim 

2. Orestes Qvérc:io 

COMISSAO DIRIDAÇAO (CRI 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oonton Jobim 

V1ce-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Romal13.4. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 
Local: Solo "Cló-vis Bevilocquo" - Anexo 11 - P.ornol 623. 

L 
2. 
3. 
4. 

5. 
6. 

7. 
8. 
9. 

10. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 

COMI55l0 DIRILAÇ0151XTIRIORI5- (CII) 
115 Mernbrosl 

Domei Krieger 

Luiz Viana 

Virgíl10 Távora 

Jessé Freir6 

Arnon de Mello 

Petrónio Portella 

Saldanha Dew 

José Sarney 

Joõo Calmon 

Augusto Froncc 

Oo.nton Jobim 

Gilvan Rocha 
Itamar franco 

Le1te O· aves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 0(1niel ~rieger 

I9.Vice-Presidente: Lu1z Viana 
29.VJce-Presidente, V1rgílio Távora 

ARENA 

L AC:CIOiy Fllhl) 

2. José lindos<> 

3 Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6 Helv:dio'N11nes 

MOB 

1. Nelson Co ·mmo 

2. Paulo Bros~ord 
'3. Roberto Sotvrnmo 

Mouro Benevides 

Ass1stente: Cônd:do Hippertt- Ramo! 676. 

Reun1ões: Quartos-feiras. às 10:30 horas. 

Loc<JI: Sala "Rui Barbosa"- Ane.:o U- Ramms 621 e 716. 

Titulare• 

COM155AO DISAODI- (CS) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo. Bronco 

Vtce-Presldente: Gilvon Racho 

Suplent••· 

ARENA 

L Fausto i....ostelo-Branco L Saldanhc: Derz1 

2. Cattete Pinhe•ro 

3. Ruy Santos 

4. Oto1r Beder 

5. Altevir leal 

1. Adalberto Seno 

2. G1lvan Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evandro Carre1ro 

2. Ruy Car·,e,ro 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha-- Ramal312. 
Reunrões: Q11intas-feiras, às I l:(X) horas. 
local: Sala "Epitclcio Peuoo''- Ane.:o 11- Roma! 615. 
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COMISSAO DI SIOUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membrosl 

Titulares 

I. Luiz Cavo/conte 

2. José lindoso 

3. Virgílio T óvoro 

4. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vcsconcelo$ Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

MOS 
I. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Quérda 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha~ Romt:JI312. 

~euniões: Quartadeiros, às 11,30 horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo li -Ramal 623. 

COMIHlO DISDVIÇO PIIILICO CIVIL- (C5PC) 
t7 Membros/ 

Titulares 

I. Augusto honco 
2. Otto Lehmorln 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lázaro Borboza 

COMPOSIÇÃO . 
Presid'ente: lázaro Barbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmonn 

Suplentét 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Gustavo Caoonema 
3. Alexandre Çosta 

MOS 
1. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Sonio Andrade Peixoto- Ramal 301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo Epifácio Pessoa- Anexo li -Ramal 615 

COMISSlO DI TWANSPORTES, COMUNICAç,On 
I OIRAS PUBLICAS- (CT) 

i7 Membros! 

COMPOSJÇÀO 

Pres1dente: AleJ~ondre Cmlu 

Vi;:;e-Pres,dente: lu1z Covoicon!e 

Tl-..i' 

"' 1.-~ndre Casto 

~luiz Covolcant-e 
f Benedito Ferreiro 

4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

I. Evondro Carre•ra 

AliENA 

MOS 

Otto lehmonn 

2 Mendes Canale 

3 T e-:Jtówn V'lela 

1. tózoro forbozo 

2. Evelósio Voeiro 

Assistente: Cloudi0 (mk, 

2_ Roberto Soturnmo 

·~ Costa- ~amai 301 
Reuniões: Ovintos-fe.ru; t:, 1 i ,QO hora~. 

loco): Solo Rui Barbosa ---- Anexo 11 -- Ramal 621 

I) SERVIÇO DE COMI5S01S MISTAS, ESPECIAIS 
l DE INQUIRITO 

Comluiel Temporárias 

Chefe ~uth de Sv~.~za Costrç, 

local: Ane~~ 11- TérttlO. 
Telefone: 24-8105- ,l?qmoi .303. 
11 Com•ssões T emporár,:ls poro Projetos do Congreno Nac.onol. 

21 Comissões Temporónos pCJro Aprecroçõo de Vetos 

31 Comissóe1 hpeciots e de Inquérito, e 
41 Comissão M;11o do Prc:"'f<1 de {ei Or\ome'1tár;,1 lcrrl Q() do Regimento 

Comum I. 

Assistentes de Comis$ões: Haroldo Pereira Fernandes -· Ramal 67 .. , 

Mori1io de Carvalho Brís:io -- Romo/314; CI~Jide Maria a. F Cruz- Ranwf 
598; Mouro lope; cie ;,:J .. _ R~;r.o1310 

SJ2Ul)O PIDJ:ll.lL 

SUBSSCBBTARU. DJ COI:ISS~ 

S!RVIÇO DB COJfiSSOIS P!RIIAN&m'&S 

HORAS TERÇA 

10:00 C.A.R. 

HORAS QUAI'IXA 

c.c.J. 
10:00 

C.E. 

C.R.E, 

10:]0 

C,A, 

HOR!RIO DAS REUIHtiSS DAS COifiSS0ES PE~NTE:l :00 $ZNADO P'll:il'fl'.AL 

PARA O ANO DB l976 

E:PI'l:ACIO PESSOA 

Ramal - 61) 

8 A L A S 

CLOVIS BEVILA.CQ!J'A 

Ralnal - 62_, 

El'ITACIO PESSOA 
Ramal - 6!.S 

ASSISTENT<' 

"'"'' 
ASSlS'I'&NTE 

~:~0~ ~~!c~ 
1--<~-1----1--C-L<J=,:--S_l "'_-_,_:2~~~C-Qé_"-+-:_:,_'_',_, --~~~ "2 oi c : -----00~~~-­

CLOVIS BE\'lLACQUA I.FJA 

Ra.alal - 623 

H:OO C.R. 

11:]0 C.S.N. 

,•,-



·l EDIÇÃODEHOJE: 48PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília- DF 

,-PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr:50,50 t 


